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Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha 
de Guarulhos-Arujá, 306-A - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 25/04/2026 
para em Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: 
a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da 
Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Fica ainda registrado, para que surta 
todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto 
somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no 
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representan-
tes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, 
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do 
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que a cópia das demonstrações financeiras 
e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com a antecedência prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os docu-
mentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Guarulhos, 
17/04/2026. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor Presidente.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Na forma dos arts. 124 e 135, da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a se 
reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. Cidade Aracília, 
Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos - Estado de São Paulo, nos termos do artigo 124, §1º, inciso 
I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 (nove horas) da manhã e, em 2ª convocação, às 09:30 
(nove horas e trinta minutos) da manhã do dia 25/04/2026, para em Assembleia Geral Ordinária e tomarem 
conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de Sociedades 
Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e 
deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos 
membros da Diretoria. Ressalta-se ainda, que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 
30 (trinta) minutos de antecedência, ou seja, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), mediante a assinatura 
do livro de presença e apresentação do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 
126, inciso I e art. 127, da Lei das Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos 
os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente 
presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no modelo presencial, sendo certo 
que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia 
poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que 
deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas (pais, 
tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar 
a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de representação por meio 
de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, 
fica consignado que as demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram 
disponibilizados com a antecedência prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do 
acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer 
acionistas interessados. Guarulhos, 17/04/2026. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente, ficam convocados os Senhores Acionistas da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em 30 de abril de 2026, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) Fixar a remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social de 2026; e (iv) Eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. São Paulo (SP), 16 de abril de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os senhores acionistas da TELMEX DO BRASIL S.A. (“Companhia”) a comparecer 
às Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão na sede social da Companhia, 
situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, CEP 01329-904, cidade e Estado de São Paulo, no dia 
29 de abril de 2026 às 09h30m, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  
I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2025; (iii) discutir 
e votar a eleição e reeleição de membros da Diretoria; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iv) ratificar a renúncia de membro da Diretoria da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia para o exercício de 2026. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 28 de abril de 2026, até às 17h30m. 
(b) A proposta da administração e a documentação, relativas aos itens da ordem do dia, encontram-se 
à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo - SP, 17 de abril de 2026.  
José Antônio Guaraldi Félix - Diretor.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Srs. Acionistas que, acham-se a disposição, em nossa sede social os 
documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 15 de Abril de 
2.026. Paulo Gezer de Araújo - Diretor.

Metalurgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Senhores Acionistas que, acham-se a disposição, em nossa sede 
social os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 15 de 
Abril de 2.026. Décio de Araújo -  Diretor Presidente

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

EDITAL CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24/04/2026, as 9h00, em sua sede localizada 
Avenida Baldan, nº 1500 – Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: Em sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações 
Financei ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, tomar as 
contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2025; b) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício de 2025 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros do Conselho 
de Administração para o ano mandato 2026. Em sede de Extraordinária: a.) Referendar a deliberação 
do Conselho de Administração aprovada em 21.08.2025, sobre contratação de operação financeira 
junto ao Banco Daycoval; b.) Referendar a deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 
18.03.2025 sobre a celebração do 2º aditamento a CCE – Banco do Brasil; c) Referendar a deliberação do 
Conselho de Administração, aprovada em 01.04.2025 sobre a contratação de operação financeira junto ao 
Banco BOCOM BBM S/A; d.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de 
Administração referente ao ano de 2025; e.) Deliberar sobre o reajuste da remuneração global do Conselho 
de Administração; f.) Ratificação da contratação dos auditores independentes; Matão/SP, 14/04/2026.  
Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                                                         (16,17,18)

Construcap - CCPS Engenharia 
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 15h00 em primeira convocação e às 15h30 
em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de videoconferência, que permitirá a participação e 
a votação a distância, mediante atuação remota, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, § 2º-A, que será 
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 30 de março de 2026; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e 
dos membros da Diretoria para o exercício de 2026. A íntegra desses documentos foi encaminhada aos Acionistas por 
e-mail em 31/03/2026, com o aviso, ainda, de que referidos documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. 
Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas 
deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que 
comprovem a representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano, mediante envio de e-mail ao endereço secretaria@construcap.com.br;  
b) A Companhia informa que, a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará 
aos Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema eletrônico um 
dia antes da data da realização da Assembleia. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto 
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico. 
O sistema eletrônico também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia;  
(ii) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a 
distância do acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, 
bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a 
Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da 
assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e pessoas cuja 
participação seja obrigatória. São Paulo - SP, 15 de abril de 2026. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente 
do Conselho de Administração.

Salipart Participações S.A.
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE nº 35.3.0014279-9
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A. a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a 
ser realizada no dia 24/04/2026, às 15h30, em sua sede social, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
a) Aprovação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 2025; b) Transferência do saldo de lucro 
líquido do exercício para a conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem 
distribuídos até 31/12/2026. São Paulo, 9 de abril de 2026. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
10ª E 11ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 30ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo 
De Securitização De Créditos Imobiliários Daa 10ª e 11ª Séries Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia 
Securitizadora S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-
-se em primeira convocação no dia 05 de maio de 2026, às 14:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência 
de quórum, em segunda convocação, no dia 13 de maio de 2026, às 14:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito 
de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias cons-
tantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na 
Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o 
link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e 
agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 
São Paulo, 16 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 68ª 
EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.(“EMISSORA” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 68ª Emissão, em Série Única, da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo De Securitização 
De Créditos Imobiliários Da 68ª Emissão, Em Série Única De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia Securitizadora S.A.”, (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 
05 de maio de 2026, às 15:00hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no 
dia 13 de maio de 2026, às 15:00hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido 
na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link 
de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares dos CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Titulares dos CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à 
data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titulare dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. São Paulo, 16 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

EDITAL CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24/04/2026, as 10h30, em sua sede localizada 
na Avenida Tiradentes, nº 848, Centro, Matão/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em sede 
de Ordinária (AGO): a.) Em sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações 
Financei ras, tomar as contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2025; b.) Eleição 
da Diretoria para o biênio 2026/2027; c.) Fixação dos honorários da Diretoria. Matão/SP, 14/04/2026.  
Walter Baldan Filho - Diretor.                                                                                                                     (16,17,18)

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Rerratificação do Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a realizar-se em 29 de abril de 2026 – Em substituição ao edital publicado em 14/04/2026

Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 29/04/2026 às 11h, 
em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I – AGO: (a) Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, acompanhadas dos relatórios 
da administração e dos auditores independentes; (b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) 
Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; (d) Eleger e reeleger os membros da 
Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício de 2027, bem como fixar a remuneração global dos administradores; (e) Eleger novo membro da 
Diretoria da Companhia, condicionada a posse à homologação pelo Banco Central do Brasil; (f) Autorização para os 
administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do 
dia; e (g) Outros assuntos. Encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia, na sua sede social, os documentos 
da administração exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. II – AGE: (a) Deliberar sobre a retificação e ratificação 
de atos tratados em AGE realizada em 10/03/2026; (b) Deliberar a respeito de alteração do artigo 5º do estatuto 
social, para a inclusão de parágrafo relativo ao exercício do direito de preferência previsto no artigo 171 da Lei nº 
6.404/76; (c) Deliberar a respeito de alteração do artigo 6º do estatuto social, para incluir a previsão expressa do 
cargo de Diretor Presidente; (d) Deliberar sobre a extinção do comitê de remuneração, com a consequente exclusão 
do artigo 18º do estatuto social e demais alterações pertinentes; (e) Eleger os membros do comitê de remuneração 
e fixar prazo para o seu mandato, exclusivamente caso não seja aprovada a extinção do referido comitê, conforme 
mencionado acima; (f) Autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (g) Outros assuntos. 

São Paulo/SP – 20 de abril de 2026
Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretores

JUST FIT PARTICIPAÇÕES EM EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 16.738.149/0001-02 - NIRE 353.004.976-43

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MARÇO DE 2026
1. Data, Horário e Local: Em 27 de março de 2026 às 13h00, na sede social da Just Fit Participações em 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada no Município e Estado de São Paulo, na Avenida Santa 
Catarina, nº 2.566, Pavimento 3, Vila Mascote, CEP 04.378-200. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da única acionista, Smartfit 
Escola de Ginástica e Dança S.A. (“Acionista”) representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. Diogo Ferraz de Andrade 
Corona; Secretária: Sra. Karoline Fernanda Del Matto Colaço de Moraes. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar sobre a: (i) distribuição e pagamento de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) pela Companhia; e (ii) 
autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para efetivação da deliberação tomada 
no item anterior. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, a Acionista 
aprovou, sem quaisquer ressalvas: 5.1. O pagamento e distribuição de JCP à Acionista, no montante bruto de R$ 
1.900.000,00 (um milhão e novecentos mil reais), correspondente ao valor de R$ 0,0141949657 por ação da 
Companhia, à conta de reserva de lucros, conforme apurado no balanço social da Companhia referente ao 
período do 04º trimestre do ano de 2025. O montante total, líquido dos tributos retidos na fonte, será imputado 
ao valor do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social de 2026. 5.1.1. O pagamento do JCP, ora 
aprovado, será realizado até 30 de junho de 2026, sem correção de juros e atualização monetária, em favor da 
única Acionista, com retenção do Imposto de Renda na fonte. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar 
os atos necessários para efetivação da deliberação tomada no item acima.6. Encerramento, Lavratura e 
Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi encerrada a Assembleia, que atendeu a todas as formalidades 
legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Diogo Ferraz de 
Andrade Corona, Presidente da Mesa; e Karoline Fernanda Del Matto Colaço de Moraes, Secretária da Mesa, 
certificam que os representantes da única Acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., 
estiveram presentes na Assembleia, os Srs. Diogo Ferraz de Andrade Corona e José Luís Rizzardo Pereira. São 
Paulo, 27 de março de 2026. Mesa:Diogo Ferraz de Andrade Corona - Presidente da Mesa, Karoline Fernanda 
Del Matto Colaço de Moraes - Secretária da Mesa. Acionista: Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A. p. Diogo 
Ferraz de Andrade Corona e José Luís Rizzardo Pereira. JUCESP nº 154.274/26-4 em 16/04/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretário Geral.

ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF N.º 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2026.
A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A., instalada 
com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, 
presidida e secretariada pela Sra. CRISTIANE TOMAZ, realizou-se às 10:00 horas do dia 30 de março de 2026, na 
sede social, na Cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo, na Rua Arthur César, n.º 200, Ronda, CEP 18.149-
084. Na conformidade da Ordem do Dia e estando presentes à Assembleia os Diretores da companhia, as se-
guintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
(a) APROVAR, sem reservas, as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, documentos esses publicados na edição digital do Jornal O Dia SP, 
na página 1 de publicações legais, da edição digital certificada de 19 de março de 2026, considerando-se sanada 
a falta de publicação dos anúncios referidos no artigo 133, da Lei das Sociedades por Ações, conforme permitido 
pelo parágrafo 4º do mesmo artigo; (b) considerando o pagamento de juros sobre capital próprio e a distribuição de 
dividendos intermediários pela companhia, aprovados em sede de assembleias gerais extraordinárias realizadas em 
12 de dezembro de 2025 e 18 de dezembro de 2025, cujas atas se encontram arquivadas na Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo sob nº 460.089/25-0 e 460.090/25-2, respectivamente, ambas em sessão de 29 de dezembro de 
2025, por meio das quais, do total do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, no montante 
de R$ 18.063.704,036(dezoito milhões, sessenta e três mil, setecentos e quatro reais e trinta e seis centavos), foi rea-
lizada a distribuição de R$ 10.639.000,00 (dez milhões, seiscentos e trinta e nove mil reais) às acionistas, APROVAR a 
seguinte destinação do remanescente do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025: (b.i) nos 
termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações, a destinação de 5% do valor total do lucro líquido apurado no 
referido exercício, no montante de R$ 903.185,00, para a constituição da reserva legal da companhia; e (b.ii) o rema-
nescente, no valor de R$ 6.521.519,36 (seis milhões, quinhentos e vinte e um mil, quinhentos e dezenove reais e trinta 
e seis centavos) à conta de lucros acumulados da Companhia; (B) em sede de Assembleia Geral Extraordinária, RATI-
FICAR, para todos os fins, o aumento de capital social da Companhia, de R$ 94.104.395,00 (noventa e quatro milhões, 
cento e quatro mil, trezentos e noventa e cinco reais), para R$ 154.018.821,23 (cento e cinquenta e quatro milhões, 
dezoito mil, oitocentos e vinte e um reais e vinte e três centavos), aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária da Companhia, realizada em 26 de fevereiro de 2025 e cuja ata se encontra arquivada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o nº 71.267/25-6, em sessão de 27 de fevereiro de 2025; e (C) AUTORIZAR a Diretoria da 
companhia, observadas as disposições legais e o disposto no estatuto social da companhia, a praticarem todos os 
atos necessários à efetivação e implementação da deliberação aprovada acima. Os termos desta ata foram aprova-
dos pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama, 30 de março de 2026. CRISTIANE TOMAZ - Presi-
dente e Secretária da Mesa. p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS HOLDINGS COMPANY (UK) LIMITED. Cristia-
ne Tomaz - p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS INTERNATIONAL HOLDINGS LLC -  Cristiane Tomaz. Jucesp nº 
161.448/26-4 em 10/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Banco Bradesco BERJ S.A.
CNPJ no 33.147.315/0001-15 - NIRE 35.300.579.542

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2025
Data, Hora, Local: Em 30.12.2025, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da 
Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretores: Alexandre 
Panico, brasileiro, casado, bancário, RG 13.335.776-4/SSP-SP, CPF 106.815.368/70; Clayton 
Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Cristiano Adjuto e Campos, brasileiro, casado, bancário, RG MG-8.278.249, CPF 007.993.096-48; 
e Patrícia Kessler de Assumpção, brasileira, casada, bancária, RG 22.760.701-6/SSP-SP, CPF 
350.601.738-10, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, 
SP, CEP 06029-900. Os Diretores eleitos: 1) firmaram declaração referente ao não impedimento 
do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei 
no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 2) terão: a) seus nomes levados 
à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos; b) mandato 
coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que aprovada 
por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente 
Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., 
representado por seus Diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. 
Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio 
e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - 
Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 173.318/26-5, em 13.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11.3.2026
Data, Hora, Local: Em 11.3.2026, às 11h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Pedro 
Lins Meira Quintão; Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do 
capital social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto 
no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram a alteração parcial do Estatuto 
Social no Artigo 3o, em razão da mudança do endereço da sede da Sociedade de Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011 para 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132, 
proposta pelo Conselho de Administração na reunião daquele Órgão de 10.3.2026, dispensada 
sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em consequência, a redação 
do mencionado dispositivo passa a ser a seguinte: “Artigo 3o) A Sociedade tem sede na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132, e foro 
no mesmo Município.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretário: Antonio 
Campanha Junior; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus 
diretores, Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins Meira Quintão. Declaração: Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 174.896/26-8, em 
13.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Copale de Administração, 
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 30/04/2026, às 8:00 hs. na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2025; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria e deter-
minação de honorários. São Paulo, 22 de abril de 2026. A Diretoria. (18, 21 e 23/04/2026)

SK DEMOSTENES
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/MF Nº 30.434.647/0001-92 - NIRE 35300580931
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2026.

1. Data, hora e local: No dia 16 de Abril de 2026 às 11h00, na sede da SK DEMOSTENES EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A. (“Companhia”), localizada na Alameda Ministro Rocha Azevedo, 456, 12º andar, conjunto 1202, 
parte, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01410-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada nos 
termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, dada a presença da totalidade dos acionistas, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Secretário: Silvio 
Kozuchowicz. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia; e (ii) a autorização 
para a administração da Companhia tomar as providências necessárias à efetivação das deliberações tomadas, caso 
aprovadas. 5. Deliberações: Os acionistas aprovaram, de forma unânime, as seguintes matérias da ordem do dia: a) 
Aprovar a redução do capital social da Companhia, no montante de R$ 6.924.968,84 (seis milhões, novecentos e vinte 
e quatro mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), mediante o cancelamento de 6.924.968 
(seis milhões, novecentas e vinte e quatro mil, novecentas e sessenta e oito) ações, sendo R$ 3.000.000 (três milhões) 
considerados excessivos em relação ao objeto social e R$ 3.924.968,84 (três milhões, novecentos e vinte e quatro mil, 
novecentos e sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos) destinados à absorção do prejuízo, nos termos dos 
artigos 173 e 174 da Lei 6404/76 (“Lei das S.A”), respectivamente. b) Em razão da redução aprovada, o capital social 
da Companhia passa de R$ 26.316.960,00 (vinte e seis milhões, trezentos e dezesseis mil, novecentos e sessenta reais) 
para R$ 19.391.991,16 (dezenove milhões, trezentos e noventa e um mil, novecentos e noventa e um reais e dezesseis 
centavos) divididos em 19.391.991 (dezenove milhões, trezentas e noventa e uma mil, novecentos e noventa e uma) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. b.1. O montante objeto da redução do capital social ora 
aprovada será restituído às acionistas SK REALTY EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e TCB 2 
PARTICIPAÇÕES S.A, proporcionalmente à participação detida por cada uma no capital social da Companhia, 
mediante o pagamento integral do valor, em moeda corrente nacional. b.2. A redução do capital social ora aprovada 
somente se tornará efetiva após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação do extrato 
das deliberações desta Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Artigo 174 da Lei das S.A, conforme alterada. 
b.3. Condicionada a efetivação da redução do capital social ora aprovada, e do pagamento da restituição de capital 
acima mencionado, as acionistas e a Companhia outorgam-se a mais ampla e geral quitação com relação a operação 
acima referida. c) Em virtude da redução do capital social aprovado acima, os acionistas aprovam a alteração do caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, quando da efetivação da redução do capital 
social, conforme estipulado no item a.3 acima, com a seguinte nova redação: Artigo 5º: O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 19.391.991,16 (dezenove milhões, 
trezentos e noventa e um mil, novecentos e noventa e um reais e dezesseis centavos), dividido em 19.391.991 
(dezenove milhões, trezentas e noventa e uma mil, novecentas e noventa e uma) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal.” d) Autorizar a administração da Companhia a tomar as providências necessárias a efetivação 
das deliberações ora aprovadas, em especial aquelas previstas no Artigo 174 da Lei das S.A., e o pagamento em moeda 
corrente nacional aos acionistas no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), nos termos defi nidos na presente 
ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a ata que se refere a esta assembleia na forma de 
sumário, conforme faculta o artigo 130, § 1°, da Lei nº 6.404/76, que foi aprovada pela unanimidade dos acionistas da 
Companhia e assinada de forma eletrônica com assinatura digital. Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos; 
Secretário: Silvio Kozuchowicz. Acionistas: SK REALTY EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e TCB 2 
PARTICIPAÇÕES S.A. A presente transcrição é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de Abril de 
2026. Mesa: Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente, Silvio Kozuchowicz - Secretário

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª e 2ª SÉRIE DA 28ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 28ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 28ª Emis-
são de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da  Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Créditos do Agro-
negócio Cedidos pela Taboa Fortalecimento Comunitário, celebrado em 10 de dezembro de 2020 (conforme aditado, 
“Termo de Securitização”) entre a Emissora e VX Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda (atual de-
nominação da Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda), inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em primeira convo-
cação, a realizar-se no dia 12 de maio de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da platafor-
ma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamen-
te habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen-
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 
60, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website www.grupogaia.com.br, as quais foram emitidas sem 
ressalvas ou opinião modificada.   As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de for-
ma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso-
ra individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrôni-
co para assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação, a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do-
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanha-
da do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outor-
gante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên-
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e b) demais participantes: cópia digitali-
zada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identida-
de do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respec-
tiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à 
distância, nos correios assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e 
vgi@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi-
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina-
da pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como deverá conter declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com 
as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na 
legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declara-
ção inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de 
Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos 
dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não es-
tiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 15 de abril de 2026.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06 de Fevereiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Assembleia realizada às 16:15hrs do dia 06 do mês de fevereiro de 2026, por votação eletrônica. 
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Presença: Presentes as acionistas Caixa 
Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., que representam a totalidade do capital social  
da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Arlindo Garrote da Silva Neto, Diretor Presidente  
da Companhia e secretariados pela Sra. Patrícia Santana. 5. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a destituição de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) deliberar sobre as eleições de membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências 
estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: (i) aprovar a destituição, a partir desta data,  
do Sr. André Cimerman, do cargo de membro titular do Conselho de Administração. Ao conselheiro ora destituído,  
a Companhia agradece pelos serviços prestados. (ii) aprovar a eleição dos Srs.: (a) como membro titular do Conselho 
de Administração da Companhia, para complementação do mandato em curso, até 04 de janeiro de 2027: como titular 
designado pela acionista Tempo.: Sr. Marcelo Tsuruta Litvin, brasileiro, casado, Bacharel em Ciências da Computação, 
inscrito no CPF sob o n° 305.362.688-86, com endereço comercial na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo,  
na Rua Bonnard, n° 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134; (b) como membro 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para complementação do mandato em curso, até 04 de janeiro 
de 2027: como titular designado pela acionista Caixa Seguridade Participações S.A.: Sr. Edgar Vieira Soares, brasileiro, 
divorciado, economista, inscrito no CPF sob o n° 991.282.841-00, com endereço comercial na Cidade de Brasília,  
no SAUS Quadra 3, Bloco E, 3° andar, Asa Sul, Brasília-DF, 70070-030. Os referidos membros do Conselho de 
Administração tomam posse mediante a assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio. Os membros  
do Conselho de Administração ora eleitos aceitam os cargos e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos 
de exercer a administração de sociedades, nem foram condenados, ou estão sob efeitos de condenação, de pena  
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita  
ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. Ademais, os membros 
ora eleitos declaram: (i) atender ao requisito de reputação ilibada, conforme estabelecido no artigo 147, §3º da  
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); e (ii) não ocuparam cargos em sociedades 
que sejam concorrentes da Companhia, ou representar interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos 
I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A. Em razão das deliberações acima, o Conselho de Administração da Companhia 
passa a viger com a seguinte composição:

Membros Titulares Cargo Início do Mandato Término do Mandato
Edgar Vieira Soares Presidente do Conselho 06.02.2026 04.01.2027
João Carlos Armesto Vice-Presidente do Conselho 12.07.2023 04.01.2027
Gibran Vega Marona Conselheiro 04.01.2023 04.01.2027
Marcelo Tsuruta Litvin Conselheiro 06.02.2026 04.01.2027
Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior Conselheiro 18.08.2023 04.01.2027
Juscyneia de Arnizaut Monção Conselheira 15.10.2024 04.01.2027
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada 
por todos os presentes. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Arlindo Garrote da Silva Neto e Secretária da Mesa, Sra. Patrícia 
Santana. Acionistas: Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Certidão: A presente ata é 
cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 06 de fevereiro de 2026. Mesa: Arlindo Garrote da Silva Neto 
- Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária da Mesa. JUCESP nº 86.066/26-2 em 05/03/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de Janeiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 30 do mês de janeiro de 2026, às 17h00, por votação eletrônica.  
2. Convocação: Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da XS6 
Assistência S.A (“Companhia”) no dia 30 de janeiro de 2026 às 17h00. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. João Carlos 
Armesto, Gibran Vega Marona, André Cimerman, Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior e a Sra. Juscyneia de Arnizaut 
Monção. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Carlos Armesto, Presidente do Conselho, e secretariados 
pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a Distribuição de Dividendos 
Intercalares Antecipados, referentes ao resultado do 3° trimestre de 2025, bem como complementos sobre os 
dividendos do 2° trimestre de 2025; (ii) o Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Intermediação 
entre a XS6 Assistência S.A. e a Caixa Vida e Previdência S.A., Holding XS1 S.A. - Parte Relacionada; (iii) a nova versão 
da Política de Investimentos da Companhia, revisada em razão da vigência; (iv) a nova versão da Política de Transações 
com Partes Relacionadas da Companhia, revisada em razão da vigência; (v) a alteração na composição do Comitê 
Consultivo Financeiro, comitê de assessoramento ao Conselho de Administração; e conhecer sobre: (vi) o Relatório da 
Diretoria Comercial B2B e B2C, posição dezembro de 2025; e (vii) o Reporte de Atas das reuniões da Diretoria Executiva 
e dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração, referente ao período de julho a dezembro de 2025.  
6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
resolveram, por unanimidade: (i) aprovar a Distribuição de Dividendos com base nos lucros apurados no período 
compreendido entre 01 de julho de 2025 e 30 de setembro de 2025, da seguinte forma: (i) apurado lucro líquido de  
R$ 15.032.750,15 (quinze milhões, trinta e dois mil, setecentos e cinquenta reais e quinze centavos) no período findo 
em 30 de setembro de 2025; (ii) lucro líquido a ser distribuído R$ 11.274.562,61 (onze milhões, duzentos e setenta e 
quatro mil, quinhentos e sessenta e dois reais e sessenta e um centavos), equivalente a 75% do lucro líquido da 
Companhia, sendo: (a) R$ 8.455.816,26 (oito milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, novecentos reais e vinte 
e seis centavos) à Caixa Seguridade Participações S.A.; e (b) R$ 2.818.774,39 (dois milhões, oitocentos e dezoito mil, 
setecentos e setenta e quatro reais e trinta e nove centavos) à USS Soluções Gerenciadas S.A. Tendo em vista que foi 
realizado um ajuste na apuração do Imposto de Renda e da Contribuição Social, não contemplado na matéria de 
distribuição de dividendos do período, aprovaram o pagamento de complemento de dividendos referente ao 2º 
trimestre de 2025, em decorrência de ajuste no lucro no valor de R$ 149,53 (cento e quarenta e nove reais e cinquenta 
e três centavos), o que resultou na distribuição adicional de R$ 112,15 (cento e doze reais e quinze centavos) em 
dividendos, a serem pagos nesta apuração. (ii) aprovar o Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
entre a XS6 Assistência S.A. (CNPJ 39.565.194/0001-08) e a Caixa Vida e Previdência S.A. (CNPJ 03.730.204/0001-76), 
Holding XS1 S.A. (CNPJ 38.122.269/0001-13) - Parte Relacionada, conforme Relatório Executivo da Diretoria - RED n° 
095/2025 e anexos, apresentados pela Sra. Érica Quiaratto Moscolini, Superintendente Comercial B2B. (iii) aprovar a 
nova versão da Política de Investimentos da Companhia, revisada em razão da vigência, conforme Relatório Executivo 
da Diretoria - RED nº 082/2024 e anexo, apresentados pela Sra. Patrícia Santana, Gerente de Governança Riscos e 
Compliance. (iv) aprovar a nova versão da Política de Transações com Partes Relacionadas da Companhia, revisada em 
razão da vigência, conforme Relatório Executivo da Diretoria - RED nº 098/2025 e anexo, apresentados pela Sra. Patrícia 
Santana, Gerente de Governança, Riscos e Compliance. (v) aprovar a alteração de membro no Comitê Consultivo 
Financeiro, comitê de assessoramento ao Conselho de Administração, conforme Relatório Executivo de Diretoria - RED 
nº 001/2026 e anexo, apresentados pela Sra. Patrícia Santana, Gerente de Governança, Riscos e Compliance, a saber: 
Substituição do Sr. Leonardo José Rodrigues Pereira, atual membro titular do Comitê Consultivo Financeiro. Em razão 
de sua saída, foi indicada para ocupar o respectivo cargo, em complementação do mandato em curso até 27.06.2026, 
a Sra. Luana Zanotelli, inscrita no CPF/MF sob o n° 008.943.340-85. (vi) conhecer o Relatório da Diretoria Comercial 
B2B e B2C, posição dezembro de 2025, apresentado pelos Superintendente Comerciais, Sr. Marcelo Frugoli e Sra. Érica 
Quiaratto Moscolini. (vii) conhecer o reporte das atas das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de 
Assessoramento, realizadas no período de julho a dezembro/2025, conforme Relatório Executivo da Diretoria - RED nº 
002/2026 e anexos, apresentados pela Sra. Patrícia Santana, Gerente de Governança, Riscos e Compliance. Documentos: 
Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação desta Reunião do Conselho de 
Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou 
encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma 
de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração. Certidão: A 
presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 30 de janeiro de 2026. Mesa: João Carlos 
Armesto - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária designada. JUCESP nº 57.894/26-7 em 27/02/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de Janeiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Assembleia realizada no dia 08 do mês de janeiro de 2026, às 15h19, por votação eletrônica. 
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Presença: Manifestaram-se os representantes das 
acionistas Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., detentoras de ações representativas da 
totalidade do capital social votante da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Arlindo Garrote da 
Silva Neto, Diretor Presidente da Companhia e secretariados pela Sra. Patrícia Santana. 5. Ordem do Dia: (i) deliberar 
sobre o Programa de Bônus da Diretoria XS6 (Programa de Remuneração Variável), relativo ao exercício 2025. 
6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências estatutárias, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: 6.1. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o Programa 
de Bônus da Diretoria relativo ao exercício 2025, conforme Relatório Executivo da Diretoria - RED n° 086/2025 e 
anexos. O Conselho de Administração realizará a apuração e autorizará o pagamento da remuneração variável de cada 
um dos membros da Diretoria da Companhia. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a presente 
ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente da 
Mesa, Sr. Arlindo Garrote da Silva Neto e Secretária da Mesa, Sra. Patrícia Santana. Acionistas: Caixa Seguridade 
Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro 
próprio. Barueri, 08 de janeiro de 2026. Mesa: Arlindo Garrote da Silva Neto - Presidente da Mesa; Patrícia Santana 
- Secretária da Mesa. JUCESP nº 14.546/26-7 em 30/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Fevereiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 27 do mês de fevereiro de 2026, às 15:30h, por votação eletrônica. 
2. Convocação: Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da XS6 
Assistência S.A. (“Companhia”) no dia 27 de fevereiro de 2026 às 15:30h. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Edgar 
Vieira Soares, João Carlos Armesto, Gibran Vega Marona, Marcelo Tsuruta Litvin, Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior 
e a Sra. Juscyneia de Arnizaut Monção. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Edgar Soares Vieira, Presidente 
do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) o 
Regimento Interno do Conselho de Administração; (ii) a alteração na composição do Comitê de Nomeação e 
Remuneração, Comitê de Assessoramento ao Conselho de Administração; e conhecer sobre: (iii) o Relatório da Diretoria 
Financeira e Administrativa, posição dezembro de 2025. 6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem 
do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram, por unanimidade: (i) aprovar o Regimento Interno do 
Conselho de Administração, conforme Relatório Executivo da Diretoria - RED n° 007/2026 e anexo, disponibilizado pela 
Gerência de Governança. (ii) aprovar a alteração e eleição de membro no Comitê de Nomeação e Remuneração, Comitê 
de Assessoramento ao Conselho de Administração, conforme Relatório Executivo de Diretoria - RED nº 008/2026 e 
anexos, disponibilizados pela Gerência de Governança. Substituir a Sra. Ana Cristina Leocádio Gomes e Silva Vaz, atual 
membro titular do Comitê de Nomeação e Remuneração. Em razão de sua saída, foi indicado para ocupar o respectivo 
cargo, em complementação do mandato em curso até 27.06.2026, o Sr. Pedro Henrique dos Santos, inscrito no  
CPF/MF sob o n° 103.577.546-89. Eleger a Sra. Talita Angelina Oliveira, inscrita no CPF/MF sob o n° 310.389.468-67, 
para integrar na condição de membro titular do Comitê de Nomeação e Remuneração, cargo atualmente vago atribuído 
a Tempo, em complementação do mandato em curso até 27.06.2026. (iii) conhecer o Relatório da Diretoria Financeira 
e Administrativa, posição dezembro de 2025, conforme material disponibilizado pela Diretoria Financeira e 
Administrativa. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação desta 
Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
da Mesa considerou encerrados os trabalhos da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente 
ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 27 de fevereiro  
de 2026. Mesa: Edgar Vieira Soares - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária designada.  
JUCESP nº 172.957/26-6 em 09/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 39ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 39ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Série Única da 
39ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Cré-
ditos do Agronegócio Diversificados, celebrado em 23 de junho de 2024 (conforme “Termo de Securitização”) entre 
a Emissora e VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciá-
rio (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em primeira 
convocação, a realizar-se no dia 12 de maio de 2026, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguin-
tes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 nos 
termos do artigo 50 da Resolução CVM 60, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website www.
grupogaia.com.br, as quais foram emitidas sem ressalvas e opinião modificada. As matérias acima indicadas deve-
rão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não delibera-
ção ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. 
O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o  
e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação, a confirma-
ção de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defini-
dos), impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex-
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do 
dia do edital e da manifestação de voto; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fir-
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Ti-
tulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios  
assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, respecti-
vamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como deverá 
conter declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das 
Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação per-
tinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabi-
lizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto se-
rão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de en-
vio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participa-
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúscu-
las que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 16 de abril de 2025.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

SÃO LUIZ BIOENERGIA S/A PARTICIPAÇÕES
CNPJ/ME nº 36.203.478/0001-66 NIRE 35.300.548.531

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 16/12/2023
1. Data, hora e local: no dia 16/12/2023, às 10hs, na sede social da São Luiz Bioenergia S/A Participações., localizada na Fazenda São Luiz, 
Setor I, Sala A, s/nº, Zona Rural, CEP 13.644-899, na Cidade de Pirassununga/SP (“Companhia”). 2. Convocação e presença: Convocação 
dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), face à presença dos acionistas, detentores da totalidade do 
capital social da Companhia, conforme lista de presença de acionistas constantes no Anexo I. 3. Composição da mesa: Presidente: Sergino 
Ribeiro de Mendonça Neto; e Secretário: Antonio Carlos Previte. 4. Ordem do dia: Foi convocada a Assembleia Geral Extraordinária para 
deliberar sobre a alteração do CEP da matriz. 5. Deliberações: Aberta a Assembleia, foi apresentado aos acionistas a necessidade de 
atualização do CEP e endereço da matriz. Após o exame da matéria constante na ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram e 
aprovaram, sem ressalvas, o que segue: 5.1. Em razão da atualização dos CEPs realizada pelos Correios, os acionistas deliberaram e 
aprovaram a alteração do art. 2º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: Art. 2º. A Companhia tem sua sede 
e foro na Cidade de Pirassununga/SP, na Fazenda São Luiz, Setor I, Sala A, s/nº, Zona Rural, CEP 13644-899. §Único. A Companhia está 
autorizada a abrir filiais, estabelecimentos ou escritórios em qualquer parte do Brasil, por decisão da Diretoria. 5.2. Em razão da deliberação 
aprovada, os acionistas da Companhia aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação 
disposta no Anexo II. 6. Lavratura da ata: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no §1º do 
artigo 130 da Lei das S.A. 7. Consolidação do estatuto social: Diante da aprovação da alteração do artigo 2º do Estatuto Social, os acionistas 
aprovaram também a consolidação do Estatuto Social, que é parte anexa da presente ata. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a 
Assembleia foi encerrada e lavrada a presente Ata em forma de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, §1º, da Lei das S.A., que lida e 
achada conforme, foi assinada pelos acionistas da Companhia presentes. Fica autorizada a publicação da presente Ata com omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes, conforme faculta o art. 130, §2º, da Lei das S.A. 9. Assinaturas: Presidente da Mesa: Sergino Ribeiro de 
Mendonça Neto. Secretário: Antonio Carlos Previte. Acionistas presentes: Vale do Mogi Açúcar, Etanol e Energia S/A e Ferrari Agroindústria S/A. 
Pirassununga, 16/12/2023. Mesa: Sergino Ribeiro de Mendonça Neto, Antonio Carlos Previte. JUCESP nº 103.946/24-0 em 13/03/2024. 
Maria Cristina Frei – Secretária Geral. Estatuto Social da São Luiz Bioenergia S/A Participações: Capítulo I. Da denominação, sede, objeto 
social e duração: Art. 1°. A São Luiz Bioenergia S/A Participações (“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, regida por este Estatuto 
Social e pela Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), com suas alterações posteriores. §Único. A Companhia observará, nos termos 
do art. 118 da Lei das S.A, eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede. Art. 2°. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de 
Pirassununga/SP, na Fazenda São Luiz, Setor I, Sala A, s/nº, Zona Rural, CEP 13644-899. §Único. A Companhia está autorizada a abrir filiais, 
estabelecimentos ou escritórios em qualquer parte do Brasil, por decisão da Diretoria. Art. 3°. A Companhia tem como objeto social  
(i) a participação em outras sociedades, como quotista ou acionista, (ii) a administração de bens próprios, e (iii) a prestação de garantias em 
favor de sociedades direta ou indiretamente controladas. Art. 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do capital e 
das ações: Art. 5°. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$385.000.500,00 (trezentos e oitenta e cinco milhões e 
quinhentos reais) e está dividido em 385.000.500 (trezentos e oitenta e cinco milhões e quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. §Único. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, correspondendo a cada ação 1 (um) voto nas Assembleias Gerais da 
Companhia, observados os quóruns estabelecidos em lei, neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na Companhia. 
Capítulo III. Das assembleias gerais: Art. 6°. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos primeiros quatro meses após o 
encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, devendo sua convocação e instalação 
obedecer ao disposto na Lei das S.A. Art. 7°. A Assembleia Geral será instalada se presentes acionistas que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das ações ordinárias com direito de voto, e suas deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos acionistas 
presentes, ressalvados os quóruns mais elevados estabelecidos em lei, neste Estatuto Social ou em eventuais acordos de acionistas arquivados 
na Companhia. Art. 8°. A Assembleia Geral será convocada pela Administração ou, observadas as hipóteses legais, por qualquer acionista.  
§1º. O edital de convocação da Assembleia Geral indicará, de forma sucinta, as matérias a serem submetidas à deliberação dos acionistas. 
§2º. A Assembleia Geral, salvo motivo de força maior, será realizada na sede da Companhia. §3º. Qualquer acionista poderá participar da 
Assembleia Geral remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência ou outro meio de comunicação que permita a identificação do 
acionista e o conteúdo de seu voto. Os acionistas que assim participarem serão considerados presentes à Assembleia Geral e deverão assinar 
a correspondente ata posteriormente, se necessário. §4º. O acionista que participar remotamente de Assembleia Geral poderá enviar por 
escrito, inclusive por mensagem de e-mail ou equivalente, seu voto discordante ou sua declaração de voto favorável às propostas examinadas. 
§5º. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias poderão ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, 
instrumentadas em ata única, facultando-se seja a ata lavrada de forma sumária, observado o que dispõe a Lei das S.A. §6º. Os acionistas 
poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado. Art. 9º. A Assembleia Geral será presidida por um Diretor a ser escolhido pelos acionistas. §Único. O Presidente da 
Assembleia Geral fará observar os eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, e não computará os votos que os 
contrariem ou, se for o caso, adotará a conduta prevista nos próprios acordos de acionistas para tais situações. Art. 10 - Compete 
privativamente à Assembleia Geral deliberar a respeito das matérias relacionadas no art. 122 e 132 da Lei das S.A., e sobre as matérias 
indicadas abaixo: (a) deliberar sobre o aumento ou redução do capital social da Companhia; (b) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (c) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; (d) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado; (e) fixar a remuneração global anual dos 
administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (f) aprovar planos de concessão de ações ou de outorga de 
opção de compra de ações aos administradores e empregados da Companhia ou de suas controladas; (g) alterar o Estatuto Social; (h) deliberar 
sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia ou de qualquer sociedade na Companhia; (i) aprovar previamente à 
negociação, pela Companhia, de ações de sua própria emissão nas hipóteses cuja aprovação em Assembleia Geral seja prescrita na 
regulamentação em vigor; (j) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; 
e (k) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. §1º. As deliberações pela Assembleia Geral das matérias a seguir 
relacionadas, correspondentes ao disposto no art. 136 da Lei das S.A., exigem a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, mais de 
50% (cinquenta por cento) das ações da Companhia com direito de voto: I - criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações 
preferenciais existentes, sem guardar proporção com as demais classes de ações preferenciais, salvo se já previstos ou autorizados pelo 
estatuto; II - alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou 
criação de nova classe mais favorecida; III - redução do dividendo obrigatório; IV - fusão da Companhia, ou sua incorporação em outra;  
V - participação em grupo de sociedades; VI - mudança do objeto da Companhia; VII - cessação do estado de liquidação da Companhia; 
VIII - criação de partes beneficiárias; IX - cisão da Companhia; X - dissolução da Companhia. §2º. Na hipótese de empate na deliberação 
assemblear a respeito de qualquer uma das matérias relacionadas no art. 136 da Lei das S.A., considerar-se-á que a deliberação não foi 
aprovada pelos acionistas. Capítulo IV. Da administração: Art. 11 - A Companhia é administrada pela Diretoria, observadas as limitações 
estabelecidas em lei e neste Estatuto Social. §1º. Os diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro 
de atas da Diretoria. §2º. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos novos diretores eleitos. §3º. A Assembleia Geral fixará 
a remuneração global e individual dos membros da Diretoria. Capítulo V. Da diretoria: Art. 12 - A diretoria será composta por 2 (dois) membros, 
residentes no País, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos ou destituídos a 
qualquer tempo. §Único. Os diretores substituir-se-ão entre si no caso de ausência temporária. No caso de vaga, os acionistas reunidos em 
Assembleia Geral designarão o substituto para completar o mandato. Art. 13 - Compete à Diretoria a prática dos atos ordinários de 
administração da Companhia e a gestão dos negócios sociais, em especial: a) dirigir os negócios sociais de acordo com os interesses sociais e 
a orientação determinada pelos acionistas; b) preparar e submeter à Assembleia Geral o orçamento anual e o orçamento de capital, conforme 
o caso; c) elaborar e submeter, anualmente, para apreciação da Assembleia Geral, o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
da Companhia, acompanhados do relatório dos auditores independentes, caso aplicável, bem como a proposta de destinação dos lucros 
apurados no exercício anterior; d) observar e fazer cumprir o Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; e e) decidir sobre qualquer 
assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral. Art. 14 - A Companhia obriga-se mediante a assinatura de ambos os 
diretores ou de um diretor e um procurador. §Único. Procuradores serão nomeados pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores. O instrumento 
de mandato deverá especificar os atos e operações que poderão praticar, bem como a validade da procuração, que não poderá ser superior a 
(um) ano, exceto nos casos de procuração ad judicia, que poderá ser válida por tempo indeterminado. Capítulo VI. Do conselho fiscal: Art. 15 
- A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, constituído de, no mínimo, três (3) e, no máximo, cinco (5) membros 
efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, residentes no Brasil, cabendo-lhe exercer as atribuições e os poderes que a lei lhe 
confere. Art. 16 - O Conselho Fiscal somente se instalará a pedido de acionista, na forma da lei, e sua remuneração será fixada pela Assembleia 
Geral que o eleger, observado o disposto no §3° do artigo 162 da Lei das S.A. Art. 17 - Em caso de vaga ou impedimento dos membros do 
Conselho Fiscal, a Diretoria fará convocar os suplentes na ordem de suas respectivas designações. Capítulo VII. Constrição judicial: Art. 18 
- Caso sejam penhoradas, arrestadas, sequestradas, ou objeto de outro tipo de apreensão judicial, no todo ou em parte, as ações ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia e possuídas por qualquer dos acionistas, deverá este, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas de 
sua intimação sobre o ocorrido, cientificar a Companhia e os demais acionistas. Após esta comunicação, ou independentemente dela, a 
Companhia ou qualquer de seus acionistas poderá, se não for impugnado o ato constritivo, ou se houver decisão transitada em julgado 
reconhecendo a legitimidade da constrição, utilizar os meios processuais adequados para liberação das referidas ações ou valores mobiliários, 
inclusive mediante a satisfação, como terceiro interessado, da obrigação pecuniária correspondente, acrescida das cominações legais, tais 
como custas, honorários e outras despesas, sub-rogando-se no respectivo crédito, com todas as suas garantias. Capítulo VIII. Dos resultados 
do exercício: Art. 19 - O exercício social terá início em 1° de abril e terminará no dia 31 de março do ano subsequente. Art. 20 - Ao fim de cada 
exercício social, a Diretoria deverá elaborar as demonstrações financeiras, compreendendo o balanço patrimonial, a demonstração do resultado 
do exercício, a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, a demonstração das mutações do patrimônio líquido, a demonstração dos 
fluxos de caixa, a demonstração do valor adicionado, a demonstração do resultado abrangente e as notas explicativas, na forma exigida por lei, 
que deverão compreender ainda a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Art. 21 - O lucro líquido do exercício, observadas as 
deduções legais, terá a seguinte destinação: (a) cinco por cento (5%) para a constituição da reserva legal até atingir o montante de vinte por 
cento (20%) do capital social; (b) a importância necessária à constituição das reservas previstas nos artigos 195 a 197 da Lei das S.A., por 
proposta da Diretoria e, quando for o caso, observado o disposto nos artigos 198 e 199 da mesma lei; e (c) dois por cento (2%) para pagamento 
do dividendo obrigatório, não cumulativo, aos acionistas em geral. §Único. Para o efetivo pagamento da distribuição dos dividendos 
obrigatórios, na forma da letra “c” do Caput, a Diretoria deverá comprovar a disponibilidade de caixa para cumprir as obrigações orçamentárias 
dos próximos 360 dias. Art. 22 - A Companhia poderá: (i) levantar balanços intercalares ou intermediários, semestrais, trimestrais ou de 
períodos menores, e declarar dividendos ou juros sobre capital próprio dos lucros verificados em tais balanços; ou (ii) declarar dividendos ou 
juros sobre capital próprio intercalares ou intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual. Capítulo IX. Da liquidação: Art. 23 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral 
determinar a forma de liquidação, nomear liquidante, e, se for o caso, o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. 
Capítulo X. Das disposições gerais: Art. 24 - Os casos omissos e as matérias não suficientemente reguladas no presente estatuto serão 
decididos de acordo com as disposições da Lei das S.A. e legislação complementar. Art. 25 - Toda e qualquer disputa ou controvérsia 
relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e efeitos das disposições deste Estatuto Social 
serão resolvidas por arbitragem a ser processada perante o Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. §1º. O procedimento 
arbitral realizar-se-á na Cidade e Estado de São Paulo, na sede da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, será decidida por três árbitros e será 
conduzido em caráter confidencial, em língua portuguesa, tudo conforme os dispositivos procedimentais do Regulamento do referido Centro de 
Arbitragem e, nas omissões deste, pelo Código de Processo Civil brasileiro. O tribunal arbitral não poderá basear-se na equidade para decidir 
as questões a ele submetidas pelas partes. §2º. Na eventualidade de a Câmara de Comércio Brasil-Canadá declinar competência ou, por 
qualquer motivo, recusar-se a apreciar a questão a ela submetida na forma desta cláusula, a solução da controvérsia por arbitragem deverá 
ser administrada pela Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo, instituída pelo Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, aderindo 
as partes integralmente ao respectivo regulamento que seja aplicável. §3º. Os honorários e despesas dos árbitros e dos peritos nomeados pelo 
tribunal arbitral, assim como as despesas administrativas que possam ser incorridas durante o curso do procedimento arbitral, serão pagas nos 
termos das regras do tribunal arbitral. §4º. O tribunal arbitral poderá, a pedido de qualquer das partes, conceder medida cautelar ou provisória, 
caso julgue apropriado. Previamente à constituição do tribunal arbitral, as partes podem requerer à autoridade judicial competente a concessão 
de medidas cautelares ou provisórias, conforme o caso. O requerimento feito por uma parte a uma autoridade judicial para obter tais medidas, 
previamente à constituição do tribunal arbitral, ou a execução de medidas similares concedidas pelo tribunal arbitral, não será considerado 
como infração ou renúncia à cláusula compromissória ou ao compromisso arbitral, conforme o caso, e não comprometerá a competência do 
tribunal arbitral a este título, inclusive para rever e revogar a medida. §5º. Fica eleito o foro da Comarca de Pirassununga/SP, exclusivamente 
para: (i) a obtenção de medidas cautelares ou provisórias, previamente à constituição do tribunal arbitral; (i) a execução de medidas coercitivas 
concedidas tribunal arbitral e não cumpridas pelas partes; (iii) a execução da sentença arbitral; (iv) demais procedimentos judiciais 
expressamente admitidos na lei da arbitragem; e (v) controvérsias que não sejam passíveis de serem resolvidas por meio de arbitragem.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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Companhia Lithographica Ypiranga - Em Liquidação
CNPJ/MF nº 60.829.157/0001-56 - Capital Fechado

Demonstrações Financeiras findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Relatório da Diretoria

 Cumprindo  os  preceitos  legais  e  as  disposições  estatutárias,  cabe-nos  submeter  a  apreciação  e deliberação de V.Sas., o Balanço Patrimonial
e a Demonstração do Resultado  e demais demonstrações  referentes aos exercícios de Dezembro de 2.025 e 2024,  Para maiores esclarecimentos colocamo-nos, como sempre,
à disposição dos Senhores Acionistas. São Paulo, 31 de Dezembro de 2.025 a Diretoria

Balanço patrimonial
Ativo dez/25 dez/24
Circulante 4.370.014,90 4.333.206,60
Caixa 15,99 27,99
Bancos 746,67 1.935,81
Bancos C/Aplicação - -
Devedores p/Duplicatas 3.063.536,61 3.063.536,61
Depósitos Judiciais 1.305.151,92 1.267.706,19
Adiant.a Fornecedores 563,71 -
Não Circulante 44.365,18 44.365,18
Investimentos 44.365,18 44.365,18
Aplicações Incentivadas 44.365,18 44.365,18
Total do Ativo 4.414.380,08 4.377.571,78
Passivo dez/25 dez/24
Circulante 11.674.495,95 11.142.157,96
Contas a Pagar 12.301,89 12.115,97
Imposto de  Renda Retido a Recolher 1.165,84 1.380,77
INSS a Recolher 513,93 513,93
Fornecedores 5.109,90 5.109,90
Contas Correntes 11.236.286,27 10.703.919,27
Contribuição  Social 118.992,57 118.992,57
Imposto de  Renda 300.125,55 300.125,55
Passivo não Circulante - -
 -
Patrimônio Líquido (7.260.115,87) (6.764.586,18)
Capital Social 12.763.312,80 12.763.312,80
Reserva Legal 286.567,80 286.567,80
Prejuízos Acumulados (20.309.996,47) (18.895.394,45)
Resultado do Exercício - (919.072,33)
Total do Passivo 4.414.380,08 4.377.571,78

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
   Lucros 
 Capital Reserva ou Prejuízos Patrimônio
Descrição Social Legal Acumulados Líquido
Saldo em 31.12.2023 12.763.312,80 286.567,80 (18.895.394,45) (5.845.513,85)
Prejuízo do Exercício   (919.072,33) (919.072,33)
Saldo em 31.12.2024 12.763.312,80 286.567,80 (19.814.466,78) (6.764.586,18)
Prejuízo do Exercício   (495.529,69) (495.529,69)
Saldo em 31.12.2025 12.763.312,80 286.567,80 (20.309.996,47) (7.260.115,87)

Demonstração do resultado
 2.025 2.024
Receita Operacional Bruta - -
(-) Abatimentos Diversos e Impostos - -
Receita Operacional Líquida - -
(-) Custos dos Produtos Vendidos - -
Lucro Bruto - -
(-) Despesas Comerciais - -
(-) Despesas Administrativas 188.827,93 471.594,44
(-) Despesas Financeiras 330,09 2.120,97
(-) Despesas Tributárias 11.126,78 10.546,13
(-) Despesas com Pessoal e Encargos 295.244,89 434.810,79
(-) Depreciação - -
(+) Receitas Diversas - -
Resultado Operacional (495.529,69) (919.072,33)
(-)Contribuição Social a Recolher - -
Lucro antes  do Imposto de   Renda (495.529,69) (919.072,33)
(-)Imposto de Renda a Recolher - -
Lucro (Prejuízo) do Exercício (495.529,69) (919.072,33)

Demonstração dos fluxos de caixa
Atividades Operacionais 2025 2024
Lucro (Prejuízo) Liquido (495.529,69) (919.072,33)
Depreciação - -
Lucro Ajustado (495.529,69) (919.072,33)
Variação do Circulante
Redução nas Contas do Ativo (AC) (38.009,44) 6.089,24
Redução  de  Fornecedores (PC) (214,93) -
Redução no Contas a Pagar (PC) 185,92 (3.831,03)
Aumento nas Outras Contas (PC) 532.367,00 918.275,27
Caixa Gerado (1.201,14) 1.461,15
Atividades de Investimento
Aplicações Financeiras
Caixa Consumido (1.201,14) 1.461,15
Atividades de Financiamento
Empréstimos - -
Aumento de Capital - -
Caixa Consumido (1.201,14) 1.461,15
Saldo de Caixa + Equivalent no inicio do Exercício 1.963,80 502,65
Saldo de Caixa + Equivalent  no final do  Exercício 762,66 1.963,80

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados
I - Saldo Inicial
Saldo do Exercício Anterior (19.814.466,78)
II  -  Resultado
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (495.529,69)
III - Destinação e Transferência
Saldo no Final do Exercício (20.309.996,47)

Notas Explicativas
Contexto Operacional: Nota 1. Com seus Ativos Constitutivos na JUCESP em 01/05/1917. 
Em Liquidação desde 30/04/2015. Publicação no Diário Oficial Empresarial de 03/07/2015. 
Nota 2.Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis: 
Foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis do Brasil Lei 6.404/76 e suas 
alterações de acordo com as práticas contábeis do Brasil Lei 6.404/76 e suas alterações não 
trouxe efeitos relevantes sobre o patrimônio e o resultado da empresa. Foram adotadas as 
seguintes praticas contábeis; a) pelo regime de competência do exercício; b)Ativo Circulantes 
- Aplicações Financeiras: São demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos até a data 
do balanço e não excedem ao valor de mercado. Demais Ativos Circulantes; demonstradas 
ao custo de aquisição; c) Passivo Circulantes e não Circulantes: são demonstrados, 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridas; d) Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado; e) Imposto de Renda e Contribuição Social: O IR e a CS são calculados 
com base nas alíquotas efetivas sobre o lucro tributável, acrescidos do adicional de 10% 
sobre os lucros anuais excedentes a R$240.000,00 e a Contribuição Social a alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% sobre os lucros anuais excedentes 
a R$240.000,00 a Contribuição Social a alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado; 
Nota 3.Partes relacionadas; As operações com partes relacionadas foram demonstradas 
em condições normais de mercado;Nota 4. Patrimônio Líquido: a)O Capital Social subscrito 
e integralizado em 31/12/2025 e 2024, é representado por 574.924 ações ordinárias de 
domiciliados no país; b)Reserva de Capital(Legal): Está constituída com base em 5% do 
lucro líquido limitado a 20% do Capital Social.

 Walney de Araújo Moura - Liquidante
Lino Figueira Cortez - Contador CRC1SP 142086/O-5

IMPRES-CIA Brasileira de Impressão e Propaganda - Em Liquidação
CNPJ/MF nº 60.829.231/0001-34

Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Capital Fechado

Relatório da Diretoria - Cumprindo  os  preceitos  legais  e  as  disposições  estatutárias,  cabe-nos  submeter  a  apreciação  e deliberação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e a 
Demonstração do Resultado  e demais demonstrações  referentes aos exercícios de Dezembro de  2.025 e 2024,  Para maiores esclarecimentos colocamo-nos, como sempre,
à disposição dos Senhores Acionistas. São Paulo, 31 de Dezembro de 2.025 a Diretoria

Balanço Patrimonial 
ATIVO dez/25 dez/24
Circulante 3.955.671,46 3.958.355,98
Bancos 490,21 419,95
IRF à Compensar 115.512,07 115.512,07
Devedores p/Duplicatas 87.710,66 87.710,66
Depósitos Judiciais 819.962,66 822.570,00
Contas Correntes 2.931.995,86 2.932.143,30
Não Circulante 54.477,14 54.477,14
Investimentos 54.477,03 54.477,03
Aplicações Incentivadas 54.477,03 54.477,03
Imobilizado - -
Intangível 0,11 0,11
Marcas e Patentes 0,11 0,11
Total do Ativo 4.010.148,60 4.012.833,12
PASSIVO dez/25 dez/24
Circulante 4.749.554,69 4.527.927,62
Contas a Pagar 6.954,82 7.831,08
Contas Correntes 4.488.840,31 4.266.240,31
Imposto de Renda a Recolher 954,07 1.050,74
Provisão p/Cont. Social 68.507,34 68.507,34
Provisão p/Imp. Renda 184.298,15 184.298,15
Passivo não Circulante 2.790,00 2.790,00
Fornecedores 2.790,00 2.790,00
Patrimônio Líquido (742.196,09) (517.884,50)
Capital Social 7.666.119,56 7.666.119,56
Res. Inc. Fiscais 9.615,68 9.615,68
Reserva Legal 362.167,99 362.167,99
Prejuízos Acumulados (8.780.099,32) (8.255.667,36)
Resultado do Exercício - (300.120,37)
Total do Passivo 4.010.148,60 4.012.833,12

 Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Descrição  Capital Social Reserva de Capital Reserva de Lucros Lucros ou Prej Acumulados Patrimônio Líquido
 Saldo em 31.12.2023 7.666.119,56 9.615,68 362.167,99 (8.255.667,36) (217.764,13)
Lucro (Prejuízo) do Exercício     (300.120,37) (300.120,37)
 Saldo em 31.12.2024 7.666.119,56 9.615,68 362.167,99 (8.555.787,73) (517.884,50)
Lucro (Prejuízo) do Exercício    (224.311,59) (224.311,59)
 Saldo em 31.12.2025  7.666.119,56   9.615,68  362.167,99   (8.780.099,32) (742.196,09)

Demonstração do resultado
 2025 2024
Receita Operacional Bruta - -
(-) Abatimentos Div.e Impostos - -
Receita Operacional Líquida - -
(-) Custos dos Produtos Vendidos - -
Lucro Bruto - -
(-) Despesas Comerciais - -
(-) Despesas Administrativas 44.672,76 471.594,44
(-) Despesas Financeiras 80,34 2.120,97
(-) Despesas Tributárias 160,50 10.546,13
(-) Desp. c/ Pessoal e Encargos 179.397,99 434.810,79
(-) Depreciação - -
(+) Receitas Diversas - -
Resultado Operacional (224.311,59) (919.072,33)
(-) Provisão p/ C.Social - -
(-) Prov.p/ I. de Renda - -
Prejuízo  do Exercício (224.311,59) (919.072,33)
 Demonstração dos fluxos de caixa
Atividades Operacionais 2025 2024
Lucro/Prejuízo Líquido (224.311,59) (300.120,37)
Depreciação - -
Lucro Ajustado (224.311,59) (300.120,37)
Variação do Circulante
Aumento nas contas do ativo circulante 2.754,78 52.555,30
Aumento nas contas do passivo 221.627,07 247.810,07
Caixa Gerado 70,26 245,00
Atividades de Investimentos
Aplicações Financeiras - -
Caixa Consumido 70,26 245,00
Saldo de Caixa + Equivalente no início do Exercício 419,95 174,95
Saldo de Caixa + Equivalente no final do Exercício 490,21 419,95

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados
I - Saldo Inicial
Saldo do Exercício Anterior (8.555.787,73)
II - RESULTADO
Prejuízo Líquido do Exercício (224.311,59)
III - DESTINAÇÃO E TRANSFERÊNCIA
Saldo no Final do Exercício (8.780.099,32)

Notas Explicativas
Nota 1 - Contexto Operacional - Com seus Atos Constitutivos registrados na JUCESP 
em 16/05/1947. Em Liquidação desde 30 de  Abril de 2015. Publicação no Diário Oficial 
Empresarial em 03 de julho de 2015; Nota 2 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e Principais Práticas Contábeis. Foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis e societárias do Brasil Lei 6.404/76 e suas alterações, não trouxe efeitos relevantes 
sobre o patrimônio e o resultado da empresa. Foram adotadas as seguintes práticas; a) 
Apuração do Resultado - O resultado é apurado pelo regime de competência de exercício b) 
Ativos Circulantes - Aplicações Financeiras - são demonstradas ao custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e não excedem ao valor de mercado - Demais 
Ativos Circulantes; Demonstrados ao custo de aquisição; c) Passivo Circulante e não 
Circulante, são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando 
aplicável dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas; d) Provisões - 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado; e) Imposto de Renda e Contribuição 
Social - O imposto de Renda e a Contribuição Social, são calculados com base nas alíquotas 

efetivas sobre o lucro tributável, acrescidos do adicional de 10% sobre os lucros anuais 
excedentes a R$240.000,00, e a Contribuição Social a alíquota de 9% sobre o lucro contábil 
ajustado. Nota 3 -  Partes Relacionadas,  foram  demonstradas em condições normais de 
mercado. Nota 4 - Patrimônio Líquido, a) O Capital Social subscrito e integralizado em 
31/12/2025 e 31/12/2024 é representado por 36.999.394 ações ordinárias e 35.000 ações 
preferenciais, b)Reserva de Capital (Legal); Está constituída com base em 5% do lucro 
líquido do exercício, conforme legislação societária, limitada a 20% do Capital Social. 

Walney de Araújo Moura - Liquidante
Lino Figueira Cortez - CR 1SP142086/O-5

Balanço patrimonial
Ativo 2025 2024
Circulante 17.420.812,27 21.282.358,17
Bancos c/ Movimento 516.487,20 195.487,21
Bancos c/Aplicação 781.812,42 696.075,84
Imp. Renda a Compensar 78.143,45 61.884,47
Contas Correntes - 805.604,28
Adiantamento a Fornecedores 2.335.268,43 3.606.483,12
Lucros Aprovados a Receber-Frical 13.709.100,77 15.916.823,25
Não Circulante 6.947.777,43 6.158.322,33
Obras em Andamento 249.569,36
Investimentos 6.655.533,88 6.115.648,14
Terrenos 1.062.096,60 1.062.096,60
Edifícios 2.172.774,07 1.928.282,36
Participações Societárias 2.869.408,48 2.574.014,45
Subconta-Adoção
 Inicial-R.Dr.Alfredo de Castro,200 551.254,73 551.254,73
Imobilizado 42.674,19 42.674,19
Veículos - 605.000,00
Computadores 31.337,19 31.337,19
Moveis e Utensílios 11.337,00 11.337,00
(-) Depreciação - 605.000,00
Total do Ativo 24.368.589,70 27.440.680,50
Passivo 2025 2024
Circulante 17.518.076,89 18.539.120,65
Cofins a Recolher 5.886,10 5.293,56
Pis a Recolher 3.324,85 1.867,65
Fornecedores 27.560,10 30.415,99
Contas Correntes 973.184,14 -
Imp. Renda Ret. na Fonte 428,57 -
Lucros Aprovados a Pagar-Caldea 205.450,05 524.715,79
Lucros Aprovados a Pagar-Marbi 8.848.067,36 13.262.945,38
Lucros Aprovados a Pagar - Cadete 7.454.175,72 4.713.882,28
Não Circulante 12.000,00 -
Depósito Caução 12.000,00 -
Patrimônio Liquid0 6.838.512,81 8.901.559,85
Capital 5.679.515,00 5.679.515,00
Reserva de Capital 607.743,08 607.743,08
Resultado do Exercício - 2.063.047,04
Ajuste Imobilizado Próprio 551.254,73 551.254,73
Total do Passivo 24.368.589,70 27.440.680,50

Demonstração do resultado 2025 2024
Receitas Operacionais 890.714,38 896.385,79
Alugueis 782.688,12 756.124,80
Rend. S/ Aplic. Financeira 108.026,26 139.232,81
Rendas Eventuais - 1.028,18
(-) Despesas Operacionais 2.635.766,17 1.842.846,97
Despesas com Pessoal 55,23 -
Despesas com Permanente 318.581,02 68.364,92
Despesas Administrativas 2.221.883,68 1.679.249,85
Impostos e Taxas 95.246,24 95.232,20
Depreciações - -
Resultado Operacional (1.745.051,79) (946.461,18)
Contribuição Social - 10.529,34
Imposto de Renda - 18.964,23
Receitas não Operacionais 11.653.579,42 5.149.436,81
Receita da venda de Imobilizado - -
Ajuste/Investimento Equiv. Patrimonial 11.653.579,42 5.149.436,81
Resultado Líquido do Exercício 9.908.527,63 4.173.482,06

Demonstração de Lucros (Prejuízos)  Acumulados
I - Saldo Inicial
Saldo do Exercício Anterior 2.063.047,04
II - Resultado
Lucro Líquido do Exercício 9.908.527,63
III - Destinação e Transferência
Distribuição de Lucros (11.971.574,67)
Saldo no Final do Exercício -  

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Reserva Reserva Ajuste Patrimônio
 Social de Capital de Lucros Imob.Próprio Líquido
Descrição
Saldo em
 31.12.2023 5.679.515,00 607.743,08 8.395.300,77 551.254,73 15.233.813,58
Distribuição
 de Lucros   (10.505.735,79)  (10.505.735,79)
Lucro do Exerc.   4.173.482,06  4.173.482,06
Saldo em
 31.12.2024 5.679.515,00 607.743,08 2.063.047,04 551.254,73 8.901.559,85
Lucro do Exercício   9.908.527,63  9.908.527,63
Distribuição  de Lucros   (11.971.574,67)  (11.971.574,67)
Saldo em
 31.12.2025 5.679.515,00 607.743,08 - 551.254,73 6.838.512,81

 no país; b) Reserva de Capital (Legal); Está Marbi Administração Ltda, o Capital Social em 
31/12/2025 ficou representado por 5.679.515 ações de domiciliados no país; b) Reserva de 
Capital (Legal); Está constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício conforme 
legislação societária, limitado a 20% do Capital Social; c) Ajuste de Imobilizado Próprio, tem 
origem na subconta - Adicional da conta imóveis. Nota 5 - Seguros, A sociedade adota 
a política de seguros em níveis que a administração considera adequada para cobrir os 
eventuais riscos de responsabilidades ou sinistros de seus ativos.

Walney de Araújo Moura - Presidente
Lino Figueira Cortez - Contador CRC1SP 142086/O-5

Demonstração dos fluxos de caixa
Demonstração do Fluxo de Caixa 2025 2024
1 - Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 9.908.527,63 4.173.482,06
Depreciação - -
Lucro Ajustado 9.908.527,63 4.173.482,06
Variação do Circulante
Redução/Aumento nos Invest - participações (295.394,03) (7.128.287,83)
Aumento/Redução IRF a Compensar - (10.848.442,51)
Lucros Aprovados a Pagar (PC) 1.990.850,32 9.305.735,78
Aumento Contas Correntes (287.579,86) 804.103,74
Aumento de Fornecedores - 43.476,94
Aumento nas outas contas (PC) (2.478,31) 42.602,21
Aumento nas outas contas (AC) 249.569,36
adiant. a fornecedores 1.059.307,84
Saldo/Reserva de Lucros - 2.063.047,04
Baixa Imobilizado (244.491,71) -
Aumento nos Investimentos - -
Distribuição de Lucros (11.971.574,67) -
Caixa Gerado 406.736,57 (1.544.282,57)
Atividade de Investimento
Aplicações Financeiras
Caixa Consumido 406.736,57 (1.544.282,57)
Atividade de Financiamento
Caixa Gerado 406.736,57 (1.544.282,57)
Saldo de Caixa + Equivalente no Inicio 891.563,05 2.435.845,62
Saldo de Caixa + Equivalente no final 1.298.299,62 891.563,05

Tagipuru Administração e Participação S.A. - CNPJ/MF nº 47.851.696/0001-23
Demonstrações Financeiras findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Relatório da Diretoria
Cumprindo os preceitos legais e as disposições estatutárias, cabe-nos submeter a apreciação e deliberação de V.Sas, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado e demais 
demonstrações referentes aos exercícios de Dezembro de 2025 e 2024. São Paulo, 31 de Dezembro de 2025 a Diretoria

Notas Explicativas
Nota 1 - Contexto Operacional - Com seus Atos Constitutivos registrados na JUCESP em 
19/10/2000. Tem por atividade principal aluguel de imóveis próprios; Nota 2- Apresentação 
das demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis: Foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis e societárias do Brasil Lei 6.404/76 e suas alterações, 
não trouxe efeitos relevantes sobre o resultado da empresa. Foram adotadas as seguintes 
práticas contábeis; a) Apuração do Resultado - O resultado é apurado pelo regime de 
competência do exercício; b)Ativo Circulante: Aplicações Financeiras: São demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e não excedem ao valor 
e mercado; Demais Ativos Circulantes; demonstrados ao custo de aquisição; c) Passivo 
Circulante e Não Circulante; São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas; d) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída de um evento passado; e) Imposto de Renda e a 
Contribuição Social - O imposto de Renda e a Contribuição Social, calculados a alíquota a 
alíquota de 9% sobre o lucro ajustado; Nota 3 - Partes Relacionadas: As partes relacionadas 
foram demonstradas em condições de mercado; Nota 4 - Patrimônio Líquido a) Com a 
subscrição e integralização de 3.279.515 novas ações adquiridas pela Marbi Administração 
Ltda, o Capital Social em 31/12/2025 ficou representado pr 5.679.515 ações de domiciliados

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A
CNPJ 06.539.526/0001-20

Demonstrações Financeiras em 31/12/2025 e 31/12/2024

www.inpet.com.br

Balanço Patrimonial
Ativo 2025 2024
Caixa / Bancos c/ Movimento /
 Aplicações Financeiras 2.198.519,41 13.554.007,82
Duplicatas a Receber 22.689.226,55 27.923.626,93
Estoques 15.440.339,47 17.128.921,31
Adiantamento de Funcionários 156.197,68 86.662,98
Adiantamentos a Fornecedores 232.479,93 553.915,78
Impostos a Recuperar 3.548.472,96 1.986.381,36
Despesas Exercícios Seguintes 323.906,72 129.368,79
Ativo Circulante 44.589.142,72 61.362.884,97
Prejuízos Fiscais a Compensar 2.094.722,86 2.488.586,63
Realizável Longo Prazo 2.094.722,86 2.488.586,63
Imobilizado 64.289.983,82 50.468.479,01
Depreciação (20.636.743,96) (16.402.153,56)
Ativo Permanente 43.653.239,86 34.066.325,45
Total do Ativo 90.337.105,44 97.917.797,05
Passivo 2025 2024
Fornecedores Nacionais 2.694.192,05 2.714.579,53
Fornecedores Estrangeiros 17.035.754,11 33.965.328,49
Empréstimos e Financiamentos 4.424.944,00 456.169,02
Adiantamento de Cliente 440.224,18 539.634,26
Contas a Pagar 1.178.686,28 789.262,30
Obrigações com Pessoal 1.109.100,03 1.007.183,35
Obrigações Sociais a Recolher 390.971,33 381.299,07
Obrigações Tributárias a Recolher 299.910,46 110.446,43
Estoque a Industrializar -43.013,84 212.847,33
Fornecedor Estrangeiro 
 de Investimento – –
Contas a Pagar Investimentos 149.100,30 90.330,39
Provisão Para Dividendos 638.784,29 977.768,32
Passivo Circulante 28.318.653,19 41.244.848,49
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 9.480.958,88 7.073.229,38
Juros s/ Empréstimos 243.462,00 173.920,14
Exigível Longo Prazo 9.724.420,88 7.247.149,52
Capital Social Nacional 1.725.000,00 1.725.000,00
Capital Social Estrangeiro 15.525.000,00 15.525.000,00
Reservas Legal 1.259.037,27 1.124.556,37
Lucros Acumulados 33.784.994,10 31.051.242,67
Patrimônio Líquido 52.294.031,37 49.425.799,04
Total do Passivo 90.337.105,44 97.917.797,05

Demostração de Resultado
2025 2024

Receita Operacional 189.933.621,56 218.656.305,94
(-)Impostos Incidentes s/Vendas (36.373.382,72) (38.989.981,94)
Receita Operacional Líquida 153.560.238,84 179.666.324,00
Custos dos Produtos Vendidos (133.688.889,30) (152.281.024,90)
Lucro Operacional Bruto 19.871.349,54 27.385.299,10
Despesas Gerais:
(-) - Despesas Administrativas (11.237.503,95) (11.355.664,13)
(-) - Despesas Comerciais (419.240,98) (325.163,29)
(-) - Despesas de Produção (1.241.171,91) (1.099.256,07)
(-) - Despesas Com Filial - SP (1.803.534,51) (1.340.217,39)
(-) - Despesas Com Filial - PR (68.883,85) (76.819,96)
(-) - Despesa c/Filial - Sorocaba (16.000,00) –

(-) - Despesas Com Revenda (54.764,95) (12.997,18)
(-) - Despesas Financeiras (3.088.672,36) (7.381.002,09)
(+) - Receitas Financeiras 4.105.653,47 1.885.970,83
(-) - Outros Resultados (2.462.596,97) (2.242.621,64)
Resultado antes do IR e CS 3.584.633,53 5.437.528,18
Imposto De Renda:
(-) - Provisão p/ IRPJ. (651.746,63) (1.137.428,63)
(-) - Provisão p/ CSSL (243.268,79) (416.674,32)
IRPJ S/ Prejuízos Fiscais (289.605,72) (423.721,32)
CSLL S/ Prejuízos Fiscais (104.258,05) (152.539,66)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício 2.295.754,34 3.307.164,25
Lucro por lote de 1.000 ações R$ 133,09 R$ 191,72

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
A sociedade foi constituída em 03/06/2004 e tem como objeto predomi-
nante a comercialização e distribuição de embalagens plásticas, impor-
tadas ou produzidas localmente, a industrialização de resinas plásticas 
para confecção de embalagens plásticas com destinação múltipla, as-
sim como o desenvolvimento de projetos e produtos correlatos. Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contá-
beis são de responsabilidade da administração e foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis introdu-
zidas pela lei 11.638/07 e regulamentadas pelo CPC - Comitê de pro-
nunciamentos contábeis. Principais Diretrizes Contábeis: a) os resul-
tados são apurados pelo regime de competência dos exercícios; b) os 
valores foram classificados respectivamente no Ativo Circulante quando 

o prazo de realização ou vencimento se encontra dentro do exercício 
seguinte. Quando realizáveis ou vencidos após o exercício seguinte são 
classificados no Ativo e Passivo não Circulante; c) O imposto de Renda 
e a Contribuição Social são constituídos com base nos Resultados Fis-
cais, apurado às taxas vigentes na data do balanço sobre as bases de 
cálculo correspondentes. Os créditos fiscais de Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre prejuízos fiscais são considerados realizáveis 
na presunção de sua compensação e aproveitados anualmente com li-
mitação a 30% dos resultados fiscais apurados em cada período. d) os 

direitos e obrigações e suas atualizações sujeitos a correção monetária, 
ajustes cambiais e juros, são atualizados até a data do encerramento de 
cada exercício social; e) as depreciações são calculadas pelo método 
linear de acordo com a previsão de vida útil dos bens; f) os estoques de 
produtos acabados e em elaboração são avaliados pelo custo de produ-
ção e o de matéria prima pelo custo médio de aquisição, não excedendo 
ao valor de realização ou reposição; O capital Social totalmente subscri-
to e integralizado é de R$ 17.250.000,00 dividido em 17.250.000 ações 
ordinárias sem valor nominal.

Wagner Muraro - Diretor Executivo - CPF nº 472.***.***-53 Fernanda Caroline Santa Rosa Felipe da Silva - CRC: 1SP 346501/O-9

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva de Lucros Lucros Retidos Totais

Saldos 31/12/2023 17.250.000,00 918.710,41 26.874.981,15 45.043.691,56
Reversão Dividendos 2023 – – 2.052.711,55 2.052.711,55
Lucro do Exercício – – 3.307.164,25 3.307.164,25
Proposta Destinação do Resultado – – – –
Reserva Legal – 205.845,96 (205.845,96) –
Dividendos Provisionados – – (977.768,32) (977.768,32)
Saldos 31/12/2024 17.250.000,00 1.124.556,37 31.051.242,67 49.425.799,04
Ajuste de exercícios anteriores – – 233.493,96 233.493,96
Reversão Dividendos 2024 – – 977.768,32 977.768,32
Lucro do Exercício – – 2.295.754,34 2.295.754,34
Proposta Destinação do Resultado – – – –
Reserva Legal – 134.480,90 (134.480,90) –
Dividendos Provisionados – – (638.784,29) (638.784,29)
Saldos 31/12/2025 17.250.000,00 1.259.037,27 33.784.994,10 52.294.031,37

Demonstrativo do Fluxo de Caixa
2024 2025

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 3.307.164,25 2.295.754,34
Ajustes por: Depreciação 3.546.372,60 4.250.224,50
Lucro Ajustado 6.853.536,85 6.545.978,84
Variação nas contas a 
 receber de Clientes e outros (5.287.995,04) 4.870.917,67
Variação em Tributos a Compensar 112.260,11 (1.168.227,83)
Variação nos Salários 
 e Encargos Sociais 306.180,89 111.588,94
Variação em Tributos a Recolher (607.864,57) 189.464,03
Variação nos Estoques (6.367.142,28) 1.432.720,67
Variação em Contas a Pagar 
 e Fornecedores 22.667.507,42 (15.946.838,16)
Caixa Líquido proveniente das
 atividades operacionais 17.676.483,38 (3.964.395,84)

Fluxo de caixa das Atividades de Investimentos
Compra do Ativo Imobilizado (4.281.070,50) (13.837.138,91)
Baixas Líquidas de Imobilizado 796,8 –
Caixa Líquido usao nas 
 atividades de investimento (4.280.273,70) (13.837.138,91)
Fluixo de Caixa das Atividades de Financiamento
Variação nos Empréstimos (7.242.301,23) 6.446.046,34
Caixa Líquido usado nas 
 atividades de financiamento (7.242.301,23) 6.446.046,34
Aumento (diminuição) líquida
 de Caixa e Equivalente de Caixa 6.153.908,45 (11.355.488,41)
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no início do período 7.400.099,37 13.554.007,82
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no final do período 13.554.007,82 2.198.519,41
Variação Líquida 6.153.908,45 (11.355.488,41)

Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de reais - R$)
Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de
2025 e 2024, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo  31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024
Circulante  49.745  53.569  50.760  50.946
Caixa e equivalente de caixa  28  21  28  21
Aplicações financeiras  2.448  7.175  2.596  7.285
Contas a receber  32.796  30.815  33.558  27.936
Ativos de contratos  6.476  7.739  6.476  7.739
Impostos a recuperar  4.053  4.155  4.057  4.162
Estoques  1.074  1.135  1.136  1.239
Despesas antecipadas  766  610  789  632
Outros créditos  2.104  1.919  2.120  1.932
Não Circulante  124.730  125.662  124.353  129.022
Depósitos judiciais  266  347  290  347
Outros créditos  138  155  138  155
Ativos de contratos  21.557  24.835  21.557  24.835
Créditos com empresas relacionadas  3  296  - -
Impostos a recuperar  1.698  1.815  1.698  1.815
Impostos diferidos  117 -  117 -
Investimentos  7.455  4.367  - -
Imobilizado  40.698  40.893  46.684  47.576
Intangível  52.023  51.799  53.094  53.139
Direito de Uso  775  1.155  775  1.155
Total do Ativo  174.475  179.231  175.113  179.968

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024
Circulante  38.547  30.706  39.131  31.424
Empréstimos e financiamentos  15.987  10.886  15.987  10.886
Fornecedores  3.999  3.873  4.081  4.025
Obrigaçõe trabalhistas e previdenciárias  6.768  6.042  6.975  6.269
Obrigações tributárias  3.064  3.673  3.130  3.815
Passivos de contratos  580  741  580  741
Passivos de Arrendamentos  568  549  568  549
Outras contas a pagar  7.581  4.942  7.810  5.139
Não Circulante  12.820  25.661  12.874  25.680
Empréstimos e financiamentos  5.398  15.413  5.398  15.413
Provisão para riscos processuais  159  270  213  286
Obrigações tributárias  2.799  3.144  2.799  3.147
Impostos Diferidos  -  1.188  -  1.188
Passivos de contratos  4.257  5.040  4.257  5.040
Passivos de Arrendamentos  207  606  207  606
Patrimônio Líquido  123.108  122.864  123.108  122.864
Capital social  116.841  116.841  116.841  116.841
Reservas de capital  68.418  68.406  68.326  68.314
Prejuízos acumulados  (62.151)  (62.383)  (62.059)  (62.291)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  174.475  179.231  175.113  179.968

Demonstrações do Resultado - (Em Milhares de Reais - R$, Exceto o Prejuízo por ação)
Controladora Consolidado

 31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024
Receita Líquida de Vendas e Serviços  114.596  110.513  119.607  114.549
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (90.391)  (86.511)  (94.921)  (90.061)
Lucro Bruto  24.205  24.002  24.686  24.488
Despesas Operacionais  (21.788)  (17.695)  (22.188)  (18.176)
Gerais e administrativas  (14.254)  (10.611)  (14.285)  (10.623)
Comerciais  (7.586)  (7.188)  (7.903)  (7.553)
Equivalência patrimonial  52  104  -  -
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Resultado Financeiro  2.417  6.307  2.498  6.312
Resultado Financeiro  (3.092)  (2.992)  (3.103)  (2.997)
Receitas financeiras  593  1.322  597  1.327
Despesas financeiras  (3.685)  (4.314)  (3.700)  (4.324)
Prejuízo Operacional e antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  (675)  3.315  (605)  3.315
Imposto de Renda e Contribuição Social  919  (1.484)  849  (1.484)
Diferidos  1.305  (1.631)  1.305  (1.631)
Correntes  (386)  147  (456)  147
Prejuízo Líquido do Exercício  244  1.831  244  1.831
Prejuízos Atribuivel a:
Resultado proveniente de operações continuadas  -  -  -  -
Lucro/ (Prejuízo) Líquido do Exercício  244  1.831  244  1.831
Prejuízo do Exercício por Ação - R$ (Básico e Diluído)  0,03  0,20  0,03  0,20

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

 31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024
Prejuízo Líquido do Exercício  244  1.831  244  1.831
Outros Resultados Abrangentes  -  -  -  -
Resultado Abrangente Total do Exercício  244  1.831  244  1.831

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas Reservas Prejuízos Total do
social de capital Legal acumulados patrimônio  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2023  116.841  68.314  -  (64.122)  121.033
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  1.831  1.831
Reserva Legal  -  -  92  (92)  -
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  116.841  68.314  92  (62.383)  122.864
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  244  244
Reserva Legal  -  -  12  (12)  -
Saldos em 31 de Dezembro de 2025  116.841  68.314  104  (62.151)  123.108

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024
Prejuízo líquido do exercício  244  1.831  244  1.831
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  10.825  10.147  11.939  11.055
Amortização de direito de uso (CPC 06 -R2)  939  746  939  746
Rendimentos sobre aplicações financeiras  (593)  (1.322)  (597)  (1.327)
Equivalência patrimonial  (52)  (104)  -  -
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  2.253  (582)  2.252  (582)
Juros e encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos  1.566  1.973  1.566  1.973
Juros passivos (CPC 06 -R2)  131  150  131  150
(Reversão) constituição de provisão para riscos processuais  (111)  160  (73)  176
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (1.305)  1.631  (1.305)  1.631
Valor residual do ativo imobilizado baixados  244  1.252  458  1.252
Ganho (perda) não realizada em operações com instrumentos
financeiros derivativos  2.578  (4.531)  2.578  (4.531)
Ganho não realizado com variação cambial  (2.821)  7.006  (2.821)  7.006
(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber  (4.234)  (5.857)  (7.874)  (7.097)
Ativos de contratos  4.541  (544)  4.541  (544)
Estoques  61  63  103  27
Impostos a recuperar  (7)  (271)  (5)  (262)
Impostos a recuperar de ativos de contratos  226  (84)  227  (84)
Partes relacionadas  293  (296)  -  -
Outros ativos  (243)  406  (271)  400
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  126  720  56  792
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias  273  1.318  174  1.444
Obrigações tributárias de passivos de contratos  (501)  (48)  (501)  (46)
Passivos de contratos  (944)  (375)  (943)  (375)
Outros passivos  60  162  92  101
Caixa gerado pelas atividades operacionais  13.549  13.551  10.910  13.736
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos  (1.331)  (2.066)  (1.331)  (2.066)
Caixa líquido gerados pelas atividades operacionais  12.218  11.485  9.579  11.670
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado  (10.618)  (6.878)  (10.981)  (6.991)
Aquisição de intangível  (479)  (140)  (479)  (140)
Conversão de créditos para aumento de capital  (3.036)  -
Aplicações financeiras  5.320  8.539  5.286  8.467
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (8.813)  1.521  (6.174)  1.336
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (9.828)  (12.413)  (9.828)  (12.413)
Pagamento Direito de uso  (1.070)  (896)  (1.070)  (896)
Captação de empréstimos  7.500  -  7.500  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (3.398)  (13.309)  (3.398)  (13.309)
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  7  (303)  7  (303)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  21  324  21  324
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  28  21  28  21
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  7  (303)  7  (303)

Demonstrações Contábeis – Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (Companhia) foi criada em junho de 2012, por meio
da associação do P2 Brasil Infraestrutura – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (P2 Brasil), fundo
de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria e Comércio de Materiais e
Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (Enasa), empresa de engenharia de saneamento, e a
Opersan Resíduos Industriais S.A. (Opersan), especializada no tratamento de efluentes industriais perigosos. 2. Em
24 de novembro de 2020, o Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (P2 Brasil), vendeu suas ações
para o grupo Oper Participações (controladores da Opersan). 3. A Companhia fornece soluções completas e diferen-
ciadas para o tratamento de águas e efluentes. Ela está presente em 10 Estados brasileiros, com operações em 83
estações de tratamento, e possui um portfólio superior a 600 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incor-
poração de diversas empresas com mais de 40 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvi-
mento de projetos para o meio ambiente. 2. Políticas contábeis materiais - 2.1. Declaração de conformidade:
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as ori-
entações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A administração afirma que todas as informações relevantes próprias das
demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão
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Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em Reais - R$)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante 11.651.920 7.665.396 32.212.780 20.969.515
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.056.604 834.122 1.540.079 2.687.270
Contas a receber 4 10.390.121 6.682.395 12.019.444 11.467.403
Adiantamento a fornecedores - 9.854 - 177.974 491.137
Imóveis a comercializar 5 - - 18.267.622 6.171.421
Impostos e contribuições a compensar 6 195.341 148.879 207.661 152.284
Ativo não circulante 44.755.210 29.113.028 28.514.799 18.159.544
Contas a receber 4 - - 21.349.695 9.619.935
Imóveis a comercializar 5 1.084.524 1.084.524 6.776.622 8.368.017
Partes relacionadas 7 14.264.035 14.180.906 200.000 -
Investimentos 8 29.223.530 13.681.995 - -
Imobilizado - 183.121 165.603 188.482 171.593

Total do ativo 56.407.130 36.778.424 60.727.579 39.129.059

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em reais - R$)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante 10.404.341 12.640.928 13.287.956 14.344.142
Empréstimos e financiamentos 9 2.440.586 9.012.661 2.440.586 9.012.661
Fornecedores 10 6.831.490 3.071.186 9.509.392 4.488.791
Obrigações trabalhistas e sociais 11 71.756 53.968 71.756 53.968
Impostos e contribuições a recolher 12 681.149 305.669 844.962 481.380
Impostos diferidos 13.2 379.239 197.445 421.139 307.343
Outros passivos - 121 - 121 -
Passivo não circulante 5.990.530 5.382.541 7.427.364 6.029.963
Emprestimos e financiamentos 9 5.990.530 5.382.541 5.990.530 5.382.541
Impostos diferidos 13.2 - - 1.436.834 647.422
Patrimônio líquido 40.012.258 18.754.956 40.012.258 18.754.956
Capital social 14 40.467.753 21.567.753 40.467.753 21.567.753
Reservas de lucros 14 (455.495) (2.812.797) (455.495) (2.812.797)
Total do passivo e patrimônio líquido 56.407.130 36.778.424 60.727.579 39.129.060

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 16 33.241.196 12.318.562 69.169.900 37.452.413
Custos 17 (32.509.166) (11.996.111) (58.418.871) (26.991.238)
Lucro bruto 732.030 322.451 10.751.028 10.461.175
(Despesas) receitas operacionais
Comerciais 18 (104.711) (81.093) (104.711) (81.093)
Gerais e administrativas 19 (5.476.263) (4.230.303) (5.477.118) (4.230.583)
Resultado de equivalência patrimonial 8 9.518.335 9.703.845 - -
Lucro operacional antes do resultado financeiro

e do imposto de renda e contribuição social 4.669.391 5.714.901 5.169.200 6.149.499
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 111.717 316.611 344.631 376.219
Despesas financeiras 20 (2.423.806) (2.162.927) (2.486.071) (2.178.743)

(2.312.089) (1.846.315) (2.141.440) (1.802.524)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 2.357.302 3.868.586 3.027.760 4.346.976
Imposto de renda e contribuição social - Correntes 13.1 - - (59.183) (14.306)
Imposto de renda e contribuição social - Diferidos 13.1 - - (611.275) (464.084)
Lucro líquido do exercício - 2.357.302 3.868.586 2.357.302 3.868.586
Lucro líquido do exercício atribuível aos
Controladores - - 2.357.302 3.868.586
Não controladores - - - - -

- - 2.357.302 3.868.586
Lucro líquido do exercício, por ação - em R$ 0,0499 0,0820 - -

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 2.357.302 3.868.586 2.357.302 3.868.586
Outros resultados abrangentes, líquido dos efeitos tributários - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 2.357.302 3.868.586 2.357.302 3.868.586
Lucro líquido atribuído aos acionistas
Controladores - - 2.357.302 3.868.586
Não controladores - - - -

- - 2.357.302 3.868.586
Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas - método indireto

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 2.357.302 3.868.586 3.027.760 4.346.976
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda e

contribuição social com o caixa líquido das atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (9.518.335) (9.703.845) - -
Ajustes a valor presente - - 10.681.901 3.637.720
Depreciações e amortizações 59.180 67.841 59.809 68.069
Juros sobre empréstimo 2.091.158 1.813.722 2.091.158 1.813.722
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (3.707.726) 343.337 (22.963.703) (17.699.327)
Adiantamento a fornecedores (9.854) 5.316 313.163 (485.821)
Estoque - 13.525.432 (10.504.806) 70.518
Impostos e contribuições a compensar (46.461) (66.182) (55.377) (69.587)
Fornecedores 3.760.305 (333.913) 5.020.602 1.083.692
Obrigações trabalhistas e sociais 17.788 (63.001) 17.788 (63.000)
Impostos e contribuições a recolher 375.480 (380.829) 304.400 (387.213)
Outros passivos 121 (17.591) 121 (20.243)
Impostos diferidos 181.793 197.445 291.934 658.468
Juros pagos (2.721.581) (825.664) (2.721.581) (825.664)
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas) atividades

operacionais (7.160.827) 8.430.653 (14.436.830) (7.871.689)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado (76.698) (60.208) (76.698) (63.774)
Aportes em controladas e adiantamento para futuro aumento

de capital em controladas (6.023.200) (3.978.150) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.099.898) (4.038.358) (76.698) (63.774)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (83.129) (14.180.906) (200.000) -
Aumento de capital de quotistas controladores 18.900.000 3.100.000 18.900.000 3.100.000
Ingressos de novos financiamentos 7.860.000 10.000.000 7.860.000 10.000.000
Pagamentos de financiamentos (13.193.663) (3.592.856) (13.193.663) (3.592.856)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades

de financiamento 13.483.208 (4.673.762) 13.366.337 9.507.144
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 222.482 (281.467) (1.147.192) 1.571.681
Caixa e equivalentes de caixa
No inicio do exercício 834.122 1.115.589 2.687.270 1.115.589
No final do exercício 1.056.604 834.122 1.540.079 2.687.270
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 222.483 (281.468) (1.147.191) 1.571.681

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Capital Capital Total do

social social a Prejuízos Total do patrimônio
 subscrito integralizar acumulados controlador líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022
(não auditado) 47.201.418 (30.793.665) (6.480.747) 9.927.006 9.927.006

Prejuízo do exercício - - (200.636) (200.636) (200.636)
Integralização de capital - 2.060.000 - 2.060.000 2.060.000
Saldos em 31 de dezembro de 2023

(não auditado) 47.201.418 (28.733.665) (6.681.383) 11.786.370 11.786.370
Integralização de capital - 3.100.000 - 3.100.000 3.100.000
Lucro líquido do exercício - - 3.868.586 3.868.586 3.868.586
Saldos em 31 de dezembro de 2024 47.201.418 (25.633.665) (2.812.797) 18.754.956 18.754.956
Integralização de capital - 18.900.000 - 18.900.000 18.900.000
Lucro líquido do exercício - - 2.357.302 2.357.302 2.357.302
Saldos em 31 de dezembro de 2025 47.201.418 (6.733.665) (455.495) 40.012.258 40.012.258

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço, totalizando Ativo e Passivo em R$ 56.407.130,00 (cinquenta e seis
milhões, quatrocentos e sete mil, cento e trinta reais). São Paulo, 31 de dezembro de 2025.

Alessandro Hideki Harada
Diretor - CPF: 264.544.748-10

Clay Regazzoni Monteiro
Contador CRC 1SP/216231/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito: I. EM2 Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscri-
ta no CNPJ sob o no 11.674.787/0001-93, com sede na Rua nova York, nº 622, apartamento 141, Bairro: Brooklyn Paulista,
São Paulo/SP, CEP 04.560-001, neste ato representada por seu Administrador Emil Issa Filho, brasileiro, casado em co-
munhão parcial de bens, engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 766.594.298-91 e portador da Carteira de Identidade nº
4.872.117-7, expedida pela SSP/SP, domiciliado na Rua nova York, nº 622, apartamento 141, Bairro: Brooklyn Paulista,
São Paulo/SP, CEP 04.560-001, denominada (“EM2”); II. José Maurício Moura, brasileiro, casado em comunhão parcial
de bens, economista, inscrito no CPF sob o nº 253.797.208-20 e portador da Carteira de Identidade nº 3.680.347-5,
expedida pela SSP/SP, domiciliado na Alameda dos Tupiniquins, nº 400, 11º Andar, Bairro: Planalto Paulista, São Paulo/SP,
CEP 04.077-001, denominado (“José Maurício”). III. FJB Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no
CNPJ sob o no 12.435.135/0001-69, com sede na Rua Ana Bernadino, nº 65, Bairro: Jardim São Roberto, Amparo/SP, CEP
13.901-160, neste ato representada por sua Administradora Diva Barbosa Bacarolli, brasileira, viúva, empresária, inscrita
no CPF sob o nº 284.382.318-88 e portadora da Carteira de Identidade nº 20.944.979-2, expedida pela SSP/SP,
domiciliada na Avenida Carlos Augusto do Amaral Sobrinho, nº 780, Bairro: Jardim São Roberto, Amparo/SP, CEP 13.901-
150; e IV. HE1 Empreendimentos Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o no 58.452.797/0001-48,
com sede na Rua 15 de Novembro, nº 792, Bairro: Centro, Ijuí/RS, CEP 98.700-000, neste ato representada por seus Ad-
ministradores Maristela Tissot Kieling, brasileira, viúva, empresária, inscrita no CPF sob o nº 517.640.240-87 e portadora
da Carteira de Identidade nº 7040080851, expedida pela SSP/RS, domiciliada na Rua 15 de Novembro, nº 792, Bairro:
Centro, Ijuí/RS, CEP 98.700-000 e Rafael Machado Kieling, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, economis-
ta, inscrito no CPF sob o nº 013.347.090-33 e portador da Carteira de Identidade nº 9071384029, expedida pela SSP/RS,
domiciliado na Rua João Jaco Strapazon, nº 311, Bairro: Morada do Sol, Ijuí/RS, CEP 98.700-000; Únicos sócios da CGH
Cachoeira do Sereno Energia Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.482.034/0001-01,
com sede na Avenida Moema, nº 170, 13º andar, Conjunto 136, Bairro: Moema, São Paulo/SP, CEP 04.077-020, (“Socieda-
de”); Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade, para transformação do tipo societário da Sociedade empresária
limitada para sociedade anônima de capital fechado, de acordo com os seguintes termos e condições: Cláusula Primeira:
da Transformação da Natureza Jurídica da Sociedade: Os sócios, por unanimidade, aprovam a transformação da natu-
reza jurídica de sociedade empresária limitada para sociedade anônima de capital fechado, não sujeita ao registro na Co-
missão de Valores Mobiliários. A transformação se dará de acordo com os arts. 220 e 221 da Lei 6.404/1976, dos arts.
1.113 a 1.115 da Lei 10.406/02 (“Código Civil”), observando-se as formalidades da Instrução Normativa nº 81/2020 do
DREI, sem que haja qualquer solução de continuidade da Companhia, procedendo-se conforme abaixo descrito: Cláusula
Segunda – da Denominação Social: Em razão da transformação da natureza jurídica a denominação social da sociedade
passa a ser CGH Cachoeira do Sereno Energia S/A - Cláusula Terceira – Do Capital Social: O capital social, nesta data,
já totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais), divi-
dido em 12.500.000 (doze milhões e quinhentas mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. Aos atuais
sócios serão atribuídas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas do capital social, na proporção
do número de ações representativas do Capital Social. Em função da transformação ora aprovada, as quotas atualmente
possuídas pelos sócios serão recolhidas à Companhia, ficando automaticamente extintas e o capital social passará a ser
representado por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com valor de emissão de R$1,00 (um real) cada
uma, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, conforme boletim de subscrição que integra a
presente Ata, na forma de Anexo II, as quais serão distribuídas ao acionista, na mesma proporção de sua respectiva parti-
cipação no Capital Social, da seguinte forma: O capital social, nesta data, já totalmente integralizado em moeda corrente
nacional, é de R$12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais), dividido em 12.500.000 (doze milhões e quinhentas
mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a sefuinte composição:
Acionistas Ações Participação (%) Valor (R$)
EM2 Participações Ltda. 2.118.750 16,95 2.118.750,00
FJB Participações Ltda. 2.738.750 21,91 2.738.750,00
HE1 Empreendimentos Ltda. 3.750.000 30,00 3.750.000
José Maurício Moura 3.892.500 31,14 3.892.500,00
TOTAL 12.500.000 100% 12.500.000,00
A Sociedade continuará a operar com o mesmo ativo e passivo, mantendo a escrituração, atendidas as exigências legais
de natureza fiscal e contábil, sendo garantidos os direitos dos credores, situação está que o sócio reconhece e aprova,
sem quaisquer restrições. Cláusula Quarta - Da Aprovação do Estatuto Social: Tendo em vista a transformação ora
aprovada, foi submetido ao acionista, o projeto de Estatuto Social da CGH Cachoeira do Sereno Energia S/A, constante
do Anexo I do presente Instrumento, o qual foi aprovado por unanimidade dos acionistas e será mantido na sede da Socie-
dade. Cumpridas todas as formalidades legais, fica definitivamente transformada a Companhia. Cláusula Quinta - Da
Eleição da Diretoria: Nos termos do novo estatuto da Companhia, ora aprovado, os acionistas deliberam eleger e nomear
como Diretores: Emil Issa Filho, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, engenheiro, inscrito no CPF sob o nº
766.594.298-91 e portador da Carteira de Identidade nº 4.872.117-7, expedida pela SSP/SP, domiciliado na Rua nova York,
nº 622, apartamento 141, Bairro: Brooklyn Paulista, São Paulo/SP, CEP 04.560-001, eleito, neste ato, para o cargo de Dire-
tor-Presidente; José Maurício Moura, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, economista, inscrito no CPF sob o
nº 253.797.208-20 e portador da Carteira de Identidade nº 3.680.347-5, expedida pela SSP/SP, domiciliado na Alameda
dos Tupiniquins, nº 400, 11º Andar, Bairro: Planalto Paulista, São Paulo/SP, CEP 04.077-001, eleito, neste ato, para o cargo
de Diretor sem designação específica; Maristela Tissot Kieling, brasileira, viúva, empresária, inscrita no CPF sob o nº
517.640.240-87 e portadora da Carteira de Identidade nº 7040080851, expedida pela SSP/RS, domiciliada na Rua 15 de
Novembro, nº 792, Bairro: Centro, Ijuí/RS, CEP 98.700-000, eleita, neste ato, para o cargo de Diretora sem designação
específica; Rafael Machado Kieling, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, economista, inscrito no CPF sob o nº
013.347.090-33 e portador da Carteira de Identidade nº 9071384029, expedida pela SSP/RS, domiciliado na Rua João
Jaco Strapazon, nº 311, Bairro: Morada do Sol, Ijuí/RS, CEP 98.700-000, eleito, neste ato, para o cargo de Diretor sem
designação específica; e Diva Barbosa Bacarolli, brasileira, viúva, empresária, inscrita no CPF sob o nº 284.382.318-88 e
portadora da Carteira de Identidade nº 20.944.979-2, expedida pela SSP/SP, domiciliada na Avenida Carlos Augusto do
Amaral Sobrinho, nº 780, Bairro: Jardim São Roberto, Amparo/SP, CEP 13.901-150, eleita, neste ato, para o cargo de Dire-
tora sem designação específica, todos eles com mandato de 02 (dois) anos a contar da data de assinatura deste Instru-
mento até o dia 04.12.2027, podendo serem reeleitos por igual período. Os Diretores eleitos declaram que não se encon-
tram incursos em quaisquer impedimentos legais para assimirem tal cargo e função, que não estão incursos em nenhum
dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercerem atividade mercantil, estando cientes do disposto no art. 147, da
Lei 6.404/1976,e tomam posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura do
respectivo Termo de Posse, presente no Anexo III deste Instrumento, que, também, foi lavrado em livro próprio. Cláusula
Sexta - Da Instalação do Conselho Fiscal: Os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal. Cláusula
Sétima – Disposições Finais: Os Diretores ficam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para o registro
da transformação da Companhia perante os órgãos competentes. Nada mais havendo a tratar-se lavrou-se a presente ata,
a qual, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes, inclusive os novos acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia. São Paulo/SP, 04 de dezembro de 2025. EM2 Participações Ltda. Emil Issa
Filho - Assinado digitalmente - Emil Issa Filho, José Maurício Moura - Assinado digitalmente, FJB Participações Ltda.
Diva Barbosa Bacarolli - Assinado digitalmente - Diva Barbosa Bacarolli, HE1 Empreendimentos Ltda. Maristela
Tissot Kieling Rafael Machado Kieling - Assinado digitalmente - Maristela Tissot Kieling e Rafael Machado Kieling.
Visto da Advogada - Adriana Luzia Rosa da Silva Cruz - OAB/MG nº 123.191. JUCESP registro nº 435.000/25-1 e NIRE
3530068373-1 em sessão de 22/12/2025.

Anexo I - Ao Instrumento Particular da 11ª Alteração do Contrato Social Realizado em 04 de Dezembro de 2025
Estatuto Social - CGH Cachoeira do Sereno Energia S/A -  CNPJ/MF Nº 13.482.034/0001-01. Capítulo I - Denominação,
Objeto e Sede -  Artigo 1º - A Companhia denomina-se CGH Cachoeira do Sereno Energia S.A, e rege-se por este Estatuto
e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem como objeto social o (i) aluguel de central geradora hidre-
létrica, máquinas, e equipamentos comerciais de geração de energia, sem operador (CNAE 7739-0/99), e (ii) geração de
energia elétrica (CNAE 3511-5/01). Artigo 3º - A Companhia tem sede na Avenida Moema, nº 170, 13º andar, Conjunto 136,
Bairro: Moema, São Paulo/SP, CEP 04.077-020. Parágrafo Primeiro – A Sociedade possui filial denominada CGH Cachoeira
do Sereno, localizada na Fazenda Barra do Sardoá, S/N, Zona Rural, Sardoá/MG, CEP 39.728-000, inscrita no CNPJ nº
13.482.034/0002-92. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá, por deliberação dos acionistas, abrir, manter e fechar filiais,
agências e escritórios em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 4º - A Companhia iniciou as suas atividades
em 28 de fevereiro de 2011 e o seu prazo de duração é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social - Artigo 5º - O capital
social totalmente subscrito e integralizado é de R$12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais), dividido em
12.500.000 (doze milhões e quinhentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A Companhia não

CGH Cachoeira do Sereno Energia Ltda.
CNPJ/MF Nº 13.482.034/0001-01 - NIRE Nº 35225194456

Instrumento Particular da 11ª Alteração do Contrato Social
poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 7º - O Capital Social só será aumentado mediante a emissão de novas ações ordiná-
rias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro – Cada ação ordinária tem direito a um voto nas deliberações
das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo – Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações em aumento
de capital da Companhia, na proporção do número de ações representativas do Capital Social. Caso algum acionista desista,
por escrito, do seu direito de preferência, ou, se consultado, não se manifestar no prazo de até 30 (trinta) dias contado da
publicação da deliberação que aprovar a emissão das ações, caberá aos demais acionistas, na proporção das ações que
cada um possuir, o direito à subscrição das mesmas. Parágrafo Terceiro – As ações são indivisíveis perante a Companhia, a
qual reconhecerá um único proprietário para cada ação. Artigo 8º - A aquisição, por qualquer título, de ações da Companhia,
importará na transferência de todos os direitos e obrigações a elas inerentes, desde que não prescritos, na adesão a este
Estatuto. Capítulo III - Assembléia Geral - Artigo 9º - A Assembleia Geral constitui-se no órgão supremo da Companhia, com
os poderes e atribuições que lhes são conferidos por esse Estatuto e pelas leis vigentes no país. Artigo 10 - A Assembleia
Geral reunir-se-á ordinariamente até o quarto mês seguinte ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias
constantes de lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. Parágrafo Primeiro – As Assembleias
Gerais serão convocadas por escrito, nos termos das disposições legais aplicáveis, por anúncio, contrarrecibo ou por carta
registrada ou com aviso de recebimento, ficando estabelecido que a primeira convocação será feita com pelo menos 8 (oito)
dias de antecedência. Caso a Assembleia Geral não seja instalada, a notificação de segunda convocação será entregue aos
acionistas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo – A Assembleia Geral
será convocada pela Diretoria ou, em sua falta, pelas pessoas indicadas de acordo com a legislação vigente. Parágrafo Ter-
ceiro – Deverão constar dos avisos de convocação a data, horário e local da Assembleia Geral, bem como a respectiva ordem
do dia. Parágrafo Quarto – A convocação prévia da Assembleia Geral poderá ser dispensada se estiverem presentes a totali-
dade dos acionistas, nos termos do artigo 124, §4° da Lei das S.A. Artigo 11 - As Assembleias Gerais serão realizadas prefe-
rencialmente na sede da Companhia, ou poderão ser realizadas por telefone ou videoconferência, na medida em que todos os
Acionistas presentes possam ouvir a todos os outros e ter cópias de todos os materiais escritos a serem apresentados ou
discutidos nessa Assembleia. Artigo 12 - As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença
de acionistas titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social, e, em segunda, com qualquer número, que farão a
indicação, por aclamação, de um Presidente para instalar e dirigir os trabalhos e que, por sua vez, escolherá livremente um ou
mais acionistas para as funções de Secretário. Será considerada regular aquela Assembleia à qual comparecerem todos os
acionistas, dispensando-se, assim, a convocação prévia. Artigo 13 - O acionista poderá ser representado na Assembleia Ge-
ral por procurador, acionista, administrador da Companhia ou advogado, devidamente credenciado por instrumento de procu-
ração, depositado na sede da Companhia no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes de qualquer assembleia. Artigo
14 - Ressalvado o disposto na legislação societária, todas as deliberações da Companhia serão necessariamente aprovadas
pelo voto favorável de acionistas que representem mais do que 50% (cinquenta por cento) do capital social total da Compa-
nhia, exceto as seguintes matérias que somente poderão ser deliberadas pelo voto favorável de acionistas que representema
totalidade do Capital Social votante da Companhia: (i) Dissolução da Companhia e nomeação de seu liquidante; (ii) Eleição e/
ou destituição de Diretores da Companhia, bem como o arbitramento de sua remuneração, além de aumentos de capital, alte-
ração da sede e alteração do objeto social da Comapnhia; (iii) Contratos ou escrituras de aquisição; (iv) Alienação de bens
integrantes do ativo permanente da Companhia; (v) Constituição de garantia ou de ônus em favor da Companhia ou de tercei-
ros, Incorporação, fusão, cisão ou transformação da Companhia; e (vi) Comercialização de venda da energia gerada. Artigo
15 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada, no livro de Atas de Assembleia, ata assinada pelos acio-
nistas suficientes à validade das deliberações, mas sem prejuízo dos que queiram assiná-la, pelos membros da mesa e pelos
demais participantes. Capítulo IV - Administração - Artigo 16 - A Companhia será administrada e gerida por uma Diretoria
composta por, no mínimo, um Diretor, sendo, neste caso, apenas um Diretor-Presidente e nos demais casos de dois ou mais
Diretores, um Diretor-Presidente e os demias sem designação específica, acionistas ou não, residentes ou não no país, com
mandato de 2 (dois) anos, podendo serem reeleitos. Artigo 17 – Os Diretores serão indicados e empossados em Assembleia
Geral e por ela destituível a qualquer tempo. A investidura dos Diretores far-se-á por termo de posse lavrado no livro de
Atas de Reuniões da Diretoria, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. Parágrafo Único – Os Diretores
ficarão dispensados de prestarem caução como garantia de sua gestão. Artigo 18 - Em caso de vacância de cargo de Dire-
tor ou impedimento de qualquer Diretor, será convocada Assembleia Geral, no prazo máximo de 15 (quinze) dias decorri-
dos da vacância ou impedimento, na qual os acionistas elegerão o respectivo substituto.  Artigo 19 - Competem aos Direto-
res: a) executarem e fazerem executar as deliberações das Assembleias de Acionistas; b) dirigir e distribuir os serviços e
tarefas da administração interna da Companhia; c) contratar ou desligar funcionários investidos de funções gerenciais; d)
representar a Companhia perante terceiros, judicial ou extrajudicialmente, conformeestabelecido neste Estatuto Social e;
e) abrir e movimentar contas bancárias; f) apresentar aos acionistas, anualmente, orçamento e plano de investimentos, e,
trimestralmente, comparativo “orçado x realizado”; g) informar aos acionistas, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas
da data em que tiver conhecimento, sobre quaisquer demandas, reclamações, arbitragem, mediação, reivindicação, ação,
queixa, cobrança, notificação, autuação ou outro tipo de ação ou processo, judicial, arbitral ou administrativo, originado por
obrigação ou passivo que possa acarretar prejuízo à Companhia. Artigo 20 - Todos os atos a serem praticados pela Direto-
ria deverão constar poderão ser realizados, também, por um procurador nomeado pela Companhia, desde que o instru-
mento de procuração seja assinado por um Diretor e estabeleça especiais e expressos poderes realizá- lo. Artigo 21 – Os
Diretores receberão remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral e de acordo com os critérios estabelecidos em Lei.
Artigo 22 - São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes com relação à Companhia e terceiros,
os atos dos Diretores, funcionário ou procurador da Companhia que a envolverem em qualquer obrigação relativa a negó-
cios ou operações estranhas ao objeto social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como fianças,
avais, endossos ou outras garantias quaisquer. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 23 – O Conselho Fiscal somente
será instalado nos exercícios sociais em que for convocado a pedido dos acionistas, conforme previsto em lei. Parágrafo Úni-
co – O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 03 (três) eno máximo 05 (cinco) membros e por igual
número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral,sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato
previstos em lei. Artigo 24 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, será fixada pela
Assembleia Geral que os eleger, respeitando o mínimo legal, estabelecido no §3º do artigo 162 da Lei nº 6.404/76. Capítulo VI
- Cessão e Transferência de Ações: Artigo 25 - A transferência de ações da Companhia operar-se-á mediante transcrição
nos Livros de Transferência de Ações Nominativas e de Registro de Ações Nominativas da Companhia, observados eventuais
direitos previstos em lei, neste Estatuto Social. Capítulo VII - Exercício Social, Lucros, Fundos de Reservas Ee Dividendos
- Artigo 26 - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercício serão elaborados os balanços e as demons-
trações financeiras previstas em lei, observadas as normas então vigentes. Parágrafo Único – As demonstrações financeiras
elaboradas ao final de cada exercício social deverão refletir a situação financeira, os resultados e operações da Companhia
relativos ao exercício findo.  Artigo 27 - Toda a escrituração, livros e contabilidade serão elaborados e escriturados em confor-
midade com práticas e princípios contábeis normalmente aceitos, aplicados consistentemente. Parágrafo Único – Todos os
livros, a contabilidade e balanços da Companhia serão mantidos e arquivados nos escritórios centrais de sua sede.  Artigo 28
- Dos resultados líquidos serão efetuadas as retenções legais e as determinadas pelas Assembleias Gerais e atribuirão aos
acionistas, a título de dividendos, um percentual do lucro líquido proporcionalmente ao número de ações representativas do
Capital Social. Parágrafo Primeiro: A Companhia poderá distribuir lucros de forma desproporcional. Parágrafo Segundo: Os
Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 80% (oitenta por cento) do lucro líquido ajustado
do exercício, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo remanescente, após atendidas as disposi-
ções legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. Parágrafo
Terceiro: A Assembleia Geral poderá, a qualquer tempo, determinar o levantamento de balancetes em cumprimento a requisi-
tos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares,
que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. Parágrafo Quarto: Observa-
das as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por proposta da Diretoria, aprovada pela
Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo
VIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 29 - Em caso de dissolução da Companhia, qualquer que seja o motivo, a Assembleia
Geral deverá designar um ou mais liquidantes e o Conselho Fiscal determinará suas atribuições e estabelecerá a forma de
liquidação, observadas as disposições legais. Capítulo IX - Cláusula Compromissória, Regência e Foro - Artigo 30 - O pre-
sente Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as leis do Brasil. Artigo 31 - As partes elegem o foro da Cidade
de São Paulo/SP, para dirimir quaisquer questões ou divergências oriundas do presente Estatuto Social, sob expressa renún-
cia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo/SP, 04 de dezembro de 2025. EM2 Participações Ltda. Emil
Issa Filho - Assinado digitalmente - Emil Issa Filho, José Maurício Moura - Assinado digitalmente, FJB Participações
Ltda. Diva Barbosa Bacarolli - Assinado digitalmente - Diva Barbosa Bacarolli, HE1 Empreendimentos Ltda. Maristela
Tissot Kieling Rafael Machado Kieling - Assinado digitalmente - Maristela Tissot Kieling e Rafael Machado Kieling. Vis-
to da Advogada - Adriana Luzia Rosa da Silva Cruz - OAB/MG nº 123.191.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2025 E 31/12/2024

Walter Baldan Filho - Diretor
Cleber Baldan - DiretorAntonio Geraldo Fernandes - CRC/SP 1SP116714/0-1

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

2025 2024
Prejuízo do exercício  (3.861.329)  (286.110)
Resultado abrangente do exercício  (3.861.329)  (286.110)

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Diretoria
Contador

Notas Explicativas
1) As demonstrações contábeis foram elaboradas e preparadas de acordo 
com a Lei 6.404/76 e normas do Conselho Federal de Contabilidade. 2) O 
ativo imobilizado está sendo depreciado pelas taxas fiscais levando em con-
sideração a política de vida útil dos bens. 3) Parcelamentos em aberto são 
decorrentes de débitos de Pis, Cofins, Contribuição Previdencia e ICMS. So-
bre os débitos federais e estaduais a Companhia está buscando uma rene-
gociação junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria 
Geral do Estado na modalidade de Transação Tributária Individual.

Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  8.906  17.498 
Contas a receber  856.390  999.735 
Adiantamentos diversos  94.370  110.368 
Impostos a recuperar  1.640.777  1.609.150 
Total do ativo circulante  2.600.443  2.736.751 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Investimentos  179.904  202.345 
Imobilizado  270.653  350.600 
Total do ativo não circulante  450.557  552.945 
Total do ativo  3.051.000  3.289.696 

Passivo 2025 2024
Circulante
Fornecedores  505.460  193.519 
Empréstimos e financiamentos  2.507.357  1.112.052 
Empréstimo com partes relacionadas  729.057  1.180.951 
Impostos e contribuições a recolher  7.386.538  5.076.074 
Salários e encargos  838.960  461.727 
Parcelamentos  1.243.952  881.058 
Outras contas a pagar  345.254  207.479 
Total do passivo circulante  13.556.578  9.112.860 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  90.639  134.251 
Empréstimos com partes relacionadas  1.965.573  2.404.769 
Parcelamentos  4.213.275  4.464.083 
Total do passivo não circulante  6.269.487  7.003.103 
 Patrimônio líquido
Capital social  1.156.500  1.156.500 
Prejuízos acumulados  (17.931.565)  (13.982.767)
Total do patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto)  (16.775.065)  (12.826.267)
Total do passivo  3.051.000  3.289.696 

2025 2024
Receita operacional líquida  15.684.073  13.483.917 
Custo dos serviços prestados  (12.689.168) (10.527.135)
Lucro bruto  2.994.905  2.956.782 
Despesas administrativas, comerciais e gerais  (3.621.217)  (2.767.145)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas  63.288  3.546.749 
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos  (563.024)  3.736.386 
Receitas financeiras  82.652  132.229 
Despesas financeiras  (3.380.957)  (4.154.725)
Financeiras líquidas  (3.861.329)  (4.022.496)
Resultado antes dos impostos  (3.861.329)  (286.110)
Prejuízo do exercício  (3.861.329)  (286.110)

Capital social

Integrali-
zado

Ações 
em te-

souraria
Prejuízos

acumulados Total
Saldo em 31/12/2023  1.200.000  (43.500) (13.189.188)  (12.032.688)
Prejuízo do exercício  -    -    (286.110)  (286.110)
Ajustes de exercícios 
 anteriores  -    -    (507.469)  (507.469)
Saldo em 31/12/2024  1.200.000  (43.500) (13.982.767)  (12.826.267)
Prejuízo do exercício  (3.861.329)  (3.861.329)
Ajustes de exercícios 
 anteriores  (87.470)  (87.470)
Saldo em 31/12/2024  1.200.000  (43.500) (17.931.565) (16.775.065)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
CNPJ: 52.017.473/0001-03CNPJ: 52.017.473/0001-03

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro/prejuízo por ação)

1.    Contexto operacional 
1.1. Atividades das empresas do Grupo 
A Azevedo & Travassos Energia S.A. (“ATE” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. O endereço 
registrado do escritório da Companhia é  Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, Jardim Paulistano - São Paulo - SP.
As demonstrações financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias, conjuntamente referidas como “Grupo”.
A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, principalmente aquelas que tenham como atividade principal a 
exploração, produção e comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, incluindo, sem limitação, 
as bacias sedimentares brasileiras.
A Azevedo & Travassos Petróleo S.A. (“ATP”), subsidiária integral da Companhia, tem como principais atividades a exploração, produção e 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, incluindo, sem limitação, as bacias sedimentares 
brasileiras, as quais a Agência Nacional de Petróleo (“ANP”) tenha concedido licenças, e as bacias sedimentares no exterior, assim como 
participar em outras sociedades, seja no Brasil ou no exterior.
A Phoenix Óleo e Gás Ltda. (“Phoenix”), subsidiária integral da ATP, tem como principais atividades a exploração, produção e comercialização 
de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, sendo detentora dos direitos de concessão do Polo Periquito, que 
inclui os campos: (i) Periquito; (ii) Periquito Norte; (iii) Periquito Nordeste; (iv) Concriz; (v) Tanatau e (vi) Rio do Carmo, denominados 
“campos”, e detentora dos direitos de concessão dos blocos exploratórios: (i) POT-T-565 e (ii) POT-T-610, denominados “blocos”.  
A Phoenix é a operadora e detém 100% de participação nos campos e blocos do Polo Periquito, situado na Bacia Potiguar, no Estado do Rio 
Grande do Norte. 
Campos 
(i) Periquito
 Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix e possui, aproximadamente, 5,5 
milhões de barris de Volume Original de Óleo In Place (VOOIP) e 214,4 milhões de m³ de Volume Original de Gás In Place (VOGIP). Atualmente 
possui 8 poços perfurados, sendo 4 em produção, 3 produtores parados temporariamente e 1 poço abandonado definitivamente.
(ii) Periquito Norte
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix e possui, aproximadamente, 2,1 
milhões de barris de Volume Original de Óleo In Place (VOOIP) e 24,1 milhões de m³ de Volume Original de Gás In Place (VOGIP). Atualmente 
possui 1 poço perfurado, parado temporariamente. 
(iii) Periquito Nordeste
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix e possui, aproximadamente, 5,8 
milhões de barris de Volume Original de Óleo In Place (VOOIP) e 107,9 milhões de m³ de Volume Original de Gás In Place (VOGIP). Atualmente 
possui 5 poços perfurados, sendo 2 em produção, 2 produtores parados temporariamente e 1 poço abandonado definitivamente.
(iv) Concriz
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix e possui, aproximadamente, 9,1 
milhões de barris de Volume Original de Óleo In Place (VOOIP) e 70,3 milhões de m³ de Volume Original de Gás In Place (VOGIP). Atualmente 
possui 3 poços perfurados, sendo 2 em produção e 1 produtor parado temporariamente. No seu Plano de Desenvolvimento (PD), está previsto 
o compromisso firme de perfuração de 1 poço de desenvolvimento, programado para ser perfurado no primeiro semestre de 2026, e 1 poço 
de extensão como compromisso contingente. O objetivo destes poços é o de expandir a reserva provada e de elevar a produção do campo.
(v) Tanatau
Em 03/01/25, a Agência Nacional de Petróleo (“ANP”) deferiu a declaração de comercialidade elaborada pela Phoenix, referente à área de 
desenvolvimento inserida no bloco POT-T-565, que passou a ser designada como Campo de Tanatau. O Campo de Tanatau tem, 
aproximadamente, 8,3 km2 de extensão e é oriundo do Plano de Avaliação de Descobertas (“PAD”) do poço pioneiro 1-PHO-1-RN, perfurado 
em 2021 no bloco POT-565 e testado e avaliado em outubro de 2024. Possui um volume original de óleo in place (“VOOIP”) por volta de 3,6 
milhões de barris. A primeira fase do seu Plano de Desenvolvimento (“PD”) prevê para o ano de 2026 a perfuração de 2 poços firmes e a 
intervenção no poço PHO-1. Prevê ainda a perfuração de 2 poços de extensão como compromisso contingente. O objetivo destas atividades 
é expandir a reserva provada, elevar a produção do campo e garantir o prazo dessa nova concessão até 2050. 
(vi) Rio do Carmo
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix e possui, aproximadamente, 463 mil 
barris de Volume Original de Óleo In Place (VOOIP) e 8,5 milhões de m³ de Volume Original de Gás In Place (VOGIP). Atualmente possui 1 poço 
perfurado que está em produção.
Blocos
(i) POT-T-565 
Contrato de Concessão assinado em 28/02/2020. O bloco está localizado próximo a Mossoró/RN e é 100% detido pela Phoenix. Após a 
declaração de comercialidade do Campo de Tanatau, que resultou na alocação de 8,3 km2 para a área de concessão do Campo de Tanatau, 
a área remanescente do bloco ficou ainda reservada para a Phoenix realizar estudos adicionais até agosto de 2027. Caso estes estudos se 
mostrem promissores, um novo poço poderá vir a ser perfurado na área remanescente. Caso contrário, essa área remanescente do bloco será 
devolvida para a ANP e a concessão POT-T-565 será encerrada. 
(ii) POT-T-610
Contrato de Concessão assinado em 28/02/2020. O bloco está localizado próximo a Mossoró/RN e é 100% detido pela Phoenix. Os estudos 
geológicos realizados no bloco indicam uma estrutura geológica com potencial de conter uma acumulação importante de hidrocarbonetos. Um 
poço exploratório deverá ser perfurado no segundo semestre de 2026 para testar esta estrutura.
Parcerias comerciais
Em 24 de junho de 2024, a ATP assinou um contrato de parceria comercial com a Petro-Victory Energia Ltda. (“PVE”), uma empresa de 
exploração e produção de petróleo e gás natural que detém 38 concessões localizadas na porção onshore das bacias Potiguar e de 
Barreirinhas, situadas no Nordeste do Brasil. A PVE é subsidiária integral da Petro-Victory Energy Corp (“PV Corp”), cujas ações são 
negociadas na Bolsa de Valores de Toronto (TSXV) sob o símbolo VRY.
O acordo contempla planos de trabalho que serão desenvolvidos em duas concessões da PVE localizadas na Bacia Potiguar, quais sejam 
Campo de Andorinha e o bloco POT-T-281. A ATP arcará com os recursos necessários para realização do plano de trabalho nos ativos, que 
consiste, a princípio, na perfuração e completação de até dois poços no Campo de Andorinha e intervenção no poço CR-2, localizado no 
POT-T-281. Em contrapartida, a ATP participará dos lucros da produção desses poços na proporção de 75% (setenta e cinco por cento), até
a devolução integral do CAPEX investido pela Companhia, e de 50,00% (cinquenta por cento) dali em diante, além do direito de poder exercer 
uma opção de compra dos referidos ativos.
Os ativos produtores, os direitos e as obrigações vinculados ao contrato de concessão do Campo de Andorinha foram objeto do Acordo de 
Associação e Outras Avenças mencionado na nota explicativa 28. (Evento Subsequente), o qual ainda depende de aprovação em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) da Companhia para ser concluído. 
Aquisição de Ativos da Brava Energia
Em 07 de fevereiro de 2025, a ATP, em parceria igualitária com a PVE, assinou contrato relativo à aquisição de 13 campos de produção de 
petróleo, agrupados nos denominados Polo Porto Carão e Polo Barrinha, das empresas 3R RNCE S.A. e 3R Potiguar S.A., subsidiárias integrais 
da Brava Energia S.A. (“Brava”).
O Polo Porto Carão está localizado na Bacia Potiguar Terrestre, no Rio Grande do Norte, próximo ao município de Guamaré, e possui 4 contratos 
de concessão, compreendendo 4 campos produtores de petróleo (Porto Carão, Serraria, Lagoa Aroeira e Carcará). O Polo Barrinha está 

Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025.

1. Visão Geral e Destaques do Período
O exercício de 2025 representou um marco na trajetória da Azevedo & Travassos Energia S.A. (“ATE” ou “Companhia”), caracterizado por
sua consolidação como companhia independente no setor de óleo e gás e pelo avanço consistente na construção de sua base operacional.
Dentre os principais destaques do período, ressaltam-se:
• conclusão da reorganização societária e início da negociação das ações na B3 (AZTE3); 
• avanço na execução da estratégia de crescimento no segmento onshore; 
• evolução operacional dos ativos, com intervenções e retomada de produção; 
• qualificação da subsidiária Azevedo & Travassos Petróleo S.A. como operadora Classe C perante a ANP; 
• fortalecimento da estrutura de capital por meio de aumento de capital com emissão de bônus de subscrição; 
• avanço em parcerias estratégicas e aquisição de ativos relevantes no setor. 
Ao longo do exercício, a Companhia evoluiu de uma estrutura em formação para uma plataforma operacional em desenvolvimento, 
posicionando-se para crescimento sustentável no setor de exploração e produção de petróleo e gás natural.

2. Principais Eventos do Exercício de 2025
O exercício de 2025 marcou a consolidação da Azevedo & Travassos Energia como companhia independente no setor de óleo e gás, com 
avanços relevantes na estruturação societária, no desenvolvimento de seus ativos e na construção de sua base de capital.
No primeiro trimestre de 2025, a Companhia obteve aprovação da conversão do registro para categoria A na CVM e teve início a negociação 
de suas ações na B3, estabelecendo a Companhia como uma plataforma independente de energia com acesso ao mercado de capitais.
Ainda ao longo do primeiro semestre de 2025, a Companhia iniciou a execução de sua estratégia operacional na Bacia Potiguar, com 
destaque para o Campo de Andorinha, incluindo o início de atividades relacionadas à perfuração e avaliação de poços. Nesse contexto, 
o poço 3-AND-5-RN foi objeto de comunicados ao mercado, refletindo avanços relevantes na campanha operacional, incluindo etapas de 
perfuração, avaliação e testes, que contribuíram para o melhor entendimento do potencial produtivo do ativo.
Paralelamente, a Companhia também divulgou atualizações relacionadas ao Campo de Tanatau, incluindo atividades operacionais 
e avaliações técnicas dos ativos, reforçando a estratégia de desenvolvimento e revitalização de campos terrestres. Esses comunicados 
evidenciam a atuação da Companhia na geração de valor por meio de otimização de ativos maduros e incremento de produção.
Ao longo do segundo trimestre e início do terceiro trimestre de 2025, a Companhia deu continuidade às atividades operacionais, com 
intervenções em poços, testes e iniciativas voltadas à estabilização e incremento da produção nos campos sob sua gestão. 
No terceiro trimestre de 2025, a Companhia atingiu um marco regulatório relevante com a qualificação de sua subsidiária Azevedo & 
Travassos Petróleo S.A. como operadora Classe C perante a ANP. Essa habilitação representou um avanço estrutural na ampliação de sua 
autonomia operacional, permitindo à ATP assumir a operação de campos de petróleo e gás, incluindo os ativos que compõem os Polos 
Barrinha e Porto Carão, que são objeto do processo de aquisição junto à Brava Energia.
Ainda no terceiro trimestre de 2025, a Companhia fortaleceu sua estrutura de capital por meio de aumento de capital acompanhado da 
emissão de bônus de subscrição, instrumento que contribui para o financiamento das atividades operacionais e do desenvolvimento de 
seus ativos.
Ao longo do segundo semestre de 2025, a Companhia continuou a reportar avanços operacionais em seus ativos, incluindo evolução de 
produção, intervenções técnicas e otimização de desempenho, com destaque para os campos da Bacia Potiguar, evidenciando a progressiva 
consolidação de sua capacidade operacional.
Dessa forma, ao longo de 2025, a Companhia evoluiu de uma estrutura societária recém-estabelecida para uma plataforma em 
desenvolvimento operacional, com avanços consistentes em governança, execução e capitalização. A evolução dos ativos de Andorinha e 
Tanatau, aliada à qualificação da ATP como operadora perante a ANP, posiciona a Companhia para a próxima fase de crescimento, com foco 
na ampliação de produção e geração de valor.

3. Estratégia operacional 
✓ Investir significativamente na melhoria da infraestrutura das estações coletoras e poços nos campos detidos pela Phoenix, buscando: (a) 
aumentar a eficiência dos poços já produtores, (b) retomar a produção nos poços que estão parados temporariamente e (c) incrementar a 
comercialização de gás natural, que teve início oficialmente no Campo de Periquito no 3º trimestre de 2025.
✓ Investir em perfuração de novos poços nos campos detidos pela Phoenix, conforme previsto nos respectivos planos de desenvolvimento.
✓ Realizar as ações necessárias através da perfuração e completação de poços pioneiros para confirmar as reservas possíveis dos blocos 
exploratórios detidos pela Phoenix, com a finalidade de declarar suas comercialidades e torná-los campos produtores.
✓ Assumir a operação dos campos adquiridos da Brava e implementar um programa amplo de reativação de poços parados para obter um 
rápido incremento da produção de óleo nestes ativos.
✓ Aprimorar os processos de gestão das intervenções realizadas nos poços, com o objetivo de racionalizar os custos e maximizar os 
resultados operacionais.
✓ Acompanhar os indicadores de produtividade e lifting cost na produção de petróleo e gás natural das empresas, visando a melhoria do 
desempenho dos seus poços e a gestão financeira do grupo;
✓ Dar sequência ao plano de expansão das reservas por meio da aquisição de ativos de exploração e produção, consolidação de micro 
e pequenos operadores de campos maduros terrestres e participação em licitações para produção e exploração em áreas onshore 
disponibilizadas pela ANP.

4. Cenário atual
O exercício de 2025 marcou o incremento da produção da Companhia após as intervenções nos poços produtores de gás da Phoenix e 
intervenções em poços produtores de óleo dos Polos Barrinha e Porto Carão, que atualmente ainda são operados pela Brava.
Ao longo do ano de 2025, a ATE, através da sua subsidiária integral ATP, obteve qualificação como operadora, obteve pareceres favoráveis 
da ANP para cessão dos contratos da Brava, visando a efetiva operação os ativos do Polo Porto Carão e Polo Barrinha, adquiridos da Brava 
Energia, conforme comunicados divulgados ao mercado em 10/02/25.
A ATE seguirá avaliando oportunidades que se apresentarem à Companhia, conforme seu planejamento estratégico de consolidação do 
segmento de produtores independentes de petróleo terrestre no Brasil. 

5. Desempenho Econômico e Financeiro – (31/12/2025)
6.1. Receita

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registrou receita bruta consolidada de R$ 3.097 mil, superior aos R$ 2.278 
mil apurados no exercício de 2024. A variação positiva reflete o início dos efeitos das iniciativas operacionais implementadas ao longo do 
período, ainda que a Companhia permaneça em fase de expansão e investimentos.
A ATE encontra-se em fase de investimentos, seja em novos ativos, haja vista o acordo de parceria comercial com a PVE e a aquisição de 
campos no Polo Porto Carão e Polo Barrinha, seja na execução de diversas intervenções em poços existentes e investimentos em novos 
poços nos campos da Phoenix, para a melhoria na eficiência e aumento de sua capacidade produtiva. Nesse tocante, a produção da ATE 
encontra-se reduzida, com expansões mais expressivas previstas para ocorrer quando o processo de cessão dos ativos componentes dos 
Polos Porto Carão e Barrinha for concluído.
6.2. Resultado
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou prejuízo líquido de R$ 9.854 mil, refletindo o desempenho 
operacional e financeiro do período. No exercício anterior, encerrado em 31 de dezembro de 2024, havia sido apurado prejuízo líquido de 
R$ 38.651 mil.
6.3. Endividamento Consolidado
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentava endividamento bancário no montante de R$ 2.182 mil, composto por operações 
com instituições financeiras, com vencimentos distribuídos em diversos prazos. Em 31 de dezembro de 2024, o endividamento totalizava R$ 
2.289 mil. A redução de R$ 107 mil no período reflete, principalmente, a amortização regular das obrigações financeiras ao longo do exercício.
6.4. Capital Social
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia totalizava R$ 296.521 mil, representando um aumento em relação aos R$ 
193.289 mil registrados em 31 de dezembro de 2024. A variação decorre das integralizações realizadas ao longo do exercício, conforme 
deliberado pelos acionistas, refletindo o fortalecimento da estrutura de capital da Companhia.
6.5 Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2025, o Patrimônio Líquido da Companhia totalizava R$ 248.016 mil, representando um aumento em relação aos R$ 
154.638 mil registrados em 31 de dezembro de 2024. A variação positiva de R$ 93.378 mil decorre, principalmente, do resultado do exercício, 
bem como de demais movimentações ocorridas no período.

7. Sustentabilidade, Governança e Responsabilidade Corporativa 
Governança Corporativa e Integridade
A Azevedo & Travassos Energia S.A. adota práticas de governança corporativa alinhadas às exigências regulatórias e às melhores práticas 
de mercado, com foco na transparência, integridade, equidade e prestação de contas aos seus acionistas e demais partes interessadas.
A estrutura de governança da Companhia contempla á atuação de órgãos estatutários e mecanismos de controle que visam assegurar a 
adequada supervisão da gestão, a mitigação de riscos e a conformidade com a legislação e regulamentação aplicáveis.
Nesse contexto, a Companhia vem desenvolvendo um Programa de Compliance estruturado, que estabelece diretrizes e procedimentos 
voltados à prevenção, detecção e tratamento de desvios de conduta, bem como à promoção de uma cultura organizacional baseada em 
princípios éticos e de integridade.
Como parte desse programa, a Companhia dispõe de um Canal de Denúncias independente, acessível a colaboradores e terceiros, que 
permite o reporte, de forma confidencial e, se desejado, anônima, de situações que possam representar violações às normas internas, 
legislação vigente ou padrões éticos. Os relatos recebidos são tratados com independência e rigor, assegurando a devida apuração e adoção 
das medidas cabíveis.
Adicionalmente, a Companhia conta com um Comitê de Ética estatutário, responsável por acompanhar e deliberar sobre temas 
relacionadas à conduta ética, ao cumprimento das políticas internas e à integridade das relações institucionais. A atuação desse comitê 
reforça o compromisso da Companhia com elevados padrões de governança e contribui para a consistência na aplicação de suas diretrizes.
O Código de Ética e Conduta da Companhia, disponível ao público em seu site de Relações com Investidores, estabelece os princípios e 
diretrizes que orientam a atuação de seus administradores, colaboradores e parceiros, servindo como referência para a tomada de decisões 
no âmbito de suas atividades.
A Companhia permanece comprometida com o aprimoramento contínuo de seus mecanismos de governança, buscando fortalecer seus 
processos, controles internos e práticas de gestão, em linha com a evolução de suas operações e com as expectativas do mercado.
O nosso compromisso com a ética e com nossos valores fundamentais -- Integridade, Comprometimento, Atuação Responsável, Foco no 
Resultado e Tradição e Evolução – são fundamentais para atingimos um crescimento responsável e sustentável.
Segurança, Meio Ambiente e Saúde (SMS)
A Companhia conduz suas operações com foco na excelência em Segurança, Meio Ambiente e Saúde (SMS), reconhecendo esses pilares 
como elementos fundamentais para a sustentabilidade de suas atividades no setor de óleo e gás.
A Companhia adota uma abordagem de melhoria contínua de seus processos e controles operacionais, com o objetivo de fortalecer sua 
cultura de segurança, mitigar riscos operacionais e assegurar a conformidade com a legislação e regulamentação aplicáveis. Nesse contexto, 
encontra-se em fase de estruturação a implementação de um Sistema de Gestão Integrada, alinhado às normas ISO aplicáveis às áreas de 
qualidade, meio ambiente e saúde e segurança ocupacional.
Responsabilidade Social
A Companhia busca atuar de forma responsável nas regiões em que está presente, promovendo iniciativas que contribuam para o 
desenvolvimento social das comunidades locais e para o fortalecimento de seu relacionamento institucional.
No âmbito social, a Companhia iniciou, em 2025, ações voltadas ao relacionamento com as comunidades localizadas em suas áreas de 
atuação, com o objetivo de promover desenvolvimento social e fortalecer o vínculo com seu entorno operacional.
Destaca-se, nesse contexto, a realização do “Dia da Cidadania”, promovido na comunidade de Cordão de Sombra II, na zona rural do 
município de Mossoró. A iniciativa contou com o apoio de autoridades locais e proporcionou à população acesso a serviços essenciais, 
atividades de lazer e ações voltadas ao bem-estar da comunidade, com especial atenção ao público infantil.
A realização desse evento reflete o compromisso contínuo da Companhia com a geração de valor compartilhado e com a promoção de 
iniciativas que contribuam para o desenvolvimento social das regiões onde atua, em linha com as melhores práticas ambientais, sociais e 
de governança (ASG).
A Companhia permanece comprometida com o aprimoramento de suas práticas de SMS e responsabilidade social, buscando alinhar suas 
operações aos mais elevados padrões do setor.
Equidade, Diversidade e Inclusão
A Companhia reconhece a equidade, a diversidade e a inclusão como elementos fundamentais de sua cultura organizacional e de sua agenda 

de governança.
Nossos processos de recrutamento, seleção, promoção e avaliação de desempenho são conduzidos com base em critérios objetivos, 
fundamentados nas competências técnicas, no desempenho e no potencial de desenvolvimento de seus colaboradores.
A Companhia não admite qualquer forma de discriminação e veda práticas que resultem em diferenciação de oportunidades ou de 
remuneração por fatores não relacionados à capacidade profissional, em linha com seus princípios de integridade e com as diretrizes de 
seu Programa de Compliance.
Adicionalmente, promovemos a conscientização interna sobre a importância do respeito à diversidade, reforçando esses valores como parte 
integrante de nossa cultura organizacional.
Em atendimento ao disposto no artigo 133, § 6º, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada pela Lei nº 15.177/2025, a Companhia disponibiliza 
informações relativas à composição de seu quadro de colaboradores, contemplando a distribuição de homens e mulheres nos diferentes 
níveis hierárquicos.
A apresentação dessas informações tem como finalidade assegurar maior transparência quanto à representatividade de gênero na 
Companhia, bem como possibilitar o acompanhamento da evolução da composição de seu corpo funcional, em conformidade com a 
regulamentação aplicável.
As tabelas a seguir detalham: (i) a quantidade e a participação percentual de mulheres por nível hierárquico; (ii) a quantidade e a proporção 
de mulheres em posições de administração; e (iii) a remuneração base e total, discriminada por sexo, para cargos ou funções equivalentes 
no âmbito da Companhia.

Tabela I – Quantidade e participação percentual de mulheres por nível hierárquico 
2025 2024 Variação 2024/2025

Nível Hierárquico Quantidade % de Mulheres Quantidade % de Mulheres
Percentual de mul-

heres na função
Gerente 3 60% 3 60% 0,00%
Coordenadores/Supervisores 2 33% 0 0% 33,33%
Não liderança 5 11% 1 4% 7,02%
Total 10 16% 4 12% 3,67%

Tabela II - Quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração da Companhia
2025 2024 Variação 2024/2025

Nível Hierárquico Quantidade % de Mulheres Quantidade % de Mulheres
Percentual de mul-

heres na função
Diretoria 1 33% 1 33% 0%
Conselho de Administração 0 0,00% 0 0,00% 0%
Total 1 16,67% 1 16,67% 0%

Tabela III - Remuneração base total por gênero
2025 2024

Nível Hierárquico Proporção 
Salário Base

Proporção 
Remuneração Total

Proporção Salário 
Base

Proporção 
Remuneração Total

Mulher/Homem Mulher/Homem Mulher/Homem Mulher/Homem
Gerente 103% 103% 101% 101%
Coordenadores/Supervisores 93% 93% - -
Não liderança 71% 71% 67% 67%
Diretoria 100% 100% 100% 100%
Conselho de Administração - - - -
Total 142% 142% 224% 224%
1. A Companhia esclarece que para definição das informações incluídas na linha “Não-liderança” foram considerados colaboradores que
ocupam os cargos de “Analista”, "Assistentes", “Técnicos” e “Operadores” dentro da estrutura da Companhia.
2. Para fins de apuração das informações acima, foram considerados todos os colaboradores da Companhia que, nas datas-base de 31 de
dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025 mantinham vínculo com a Companhia.
3. As informações relativas à remuneração, elaboradas em conformidade com a Lei nº 15.177/2025, não têm como finalidade, 
necessariamente, estabelecer comparação direta entre homens e mulheres em cargos idênticos ou de igual valor. Assim como, não
consideram diversos critérios que influenciam a estrutura salarial, como a área de atuação, o nível de responsabilidade da função, o grau
de qualificação técnica, o desempenho individual, o tempo de vínculo com a companhia, a experiência no cargo, entre outros aspectos que, 
nos termos da legislação aplicável, podem justificar diferenças remuneratórias legítimas entre colaboradores, independentemente de gênero.

8. Instrução CVM 381/03
Conforme a Instrução CVM 381/03, a empresa Taticca Auditores Independentes S.S. não efetuou outros serviços para a Companhia além do 
exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 

9. Declaração da Diretoria
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do § 1º do art. 27, da Resolução CVM nº 80, de 29/03/2022, os Diretores declaram que reviram, 
discutiram e concordam com as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 31 de março de 2026.
Ivan de Carvalho Junior - Diretor Presidente.

Bernardino de A. Pimentel Mendes - Diretor Executivo de Operações

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 7 7 1.195 37 
Estoques 7 -   -   62 104 
Adiantamento a fornecedores 8 17 -   488 108 
Impostos a recuperar 9 -   -   9 21 
Despesas antecipadas 8 -   25 5 
Outras contas a receber 10 60   -   3.543 6 

92 7 5.322 281 
Ativo não circulante

Imposto de renda e contribuição social diferida 25 -   -   20.484 18.971 
Outras contas a receber 10 -   -   11.361 7.169 
Partes relacionadas 13 - -   -   200 

- -   31.845 26.340 
Investimentos 11 257.033 154.823 -   -   
Imobilizado 12 53 16 137.240 17.162 
Intangível 12 -   -   93.966 148.479 

257.086 154.839 231.206 165.641 
Total do ativo 257.178 154.846 268.373 192.262 

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante

Fornecedores 14 1.181 155 4.034 1.404 
Empréstimos e financiamentos 15 -   -   2.051 1.982 
Arrendamento por direito de uso 16 -   -   -   505 
Salários, provisão para férias e encargos sociais 17 -   -   762 392 
Obrigações tributárias 18 92 -   813 326 
Outras contas a pagar 19 -   -   1.098 4.905 

1.273 155 8.758 9.514 
Passivo não circulante 

Empréstimos e financiamentos 15 -   -   131 307 
Arrendamento por direito de uso 16 -   -   -   1.227 
Obrigações tributárias 18 20 -   2.863 1.570 
Provisão descomissionamento de campo -   -   124 -   
Outras contas a pagar 19 - -   612 18.949 
Partes Relacionadas 13 7.869 53 7.869 6.057 

7.889 53 11.599 28.110 
Total do passivo 9.162 208 20.357 37.624 
Patrimônio líquido 20

Capital social 296.521 193.289 296.521 193.289 
Prejuízos acumulados (48.505) (38.651) (48.505) (38.651)

248.016 154.638 248.016 154.638 
Participação dos acionistas não controladores -   -   -   -   
Total do passivo e patrimônio líquido 257.178 154.846 268.373 192.262 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de venda e serviços prestados, líquida 22 -   -   2.873 2.198 
Custos na venda de produtos e serviços prestados 23 -   -   (1.174) (1.487)
Lucro bruto -   -   1.699 711 
Receita (despesas) operacionais 
Despesas gerais e administrativas 23 (3.603) (432) (9.214) (3.496)
Amortização e depreciação 23 (6) -   (3.871) (3.528)
Honorários dos administradores 23 (27) -   (95) (26)
Outras receitas e (despesas) operacionais 23 -   84 3.495 (50.833)
Equivalência patrimonial 11 (6.193) (38.302) -   -   
Prejuízo operacional (9.829) (38.650) (7.986) (57.172)
Receitas financeiras 24 -   -   3 -   
Despesas financeiras 24 (25) (1) (3.290) (392)
Resultado Financeiro (25) (1) (3.287) (392)
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (9.854) (38.651) (11.273) (57.564)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 25 -   -   (94) (58)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 25 -   -   1.513 18.971 
Prejuízo do exercício (9.854) (38.651) (9.854) (38.651)
Atribuído aos acionistas controladores -   -   (9.854) (38.651)
Atribuído aos acionistas não controladores -   -   -   -   
Prejuízo por ação - R$ (0,03) (0,20) (0,03) (0,20)

Demonstrações do resultado abrangente  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do exercício (9.854) (38.651) (9.854) (38.651)
Total do resultado abrangente do exercício (9.854) (38.651) (9.854) (38.651)
Atribuível a 
Acionistas controladores - - (9.854) (38.651)
Acionistas não controladores - - - -

Demonstrações dos fluxos de caixa  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (9.854) (38.651) (11.273) (57.564)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício ao caixa proveniente das atividades operacionais
Depreciação e amortização 6 - 3.871 4.263 
Efeito líquido da baixa de imobilizado - (16) - 53.955 
Efeito líquido da baixa arrendamento por direito de uso - - 157 - 
Resultado de equivalência patrimonial 6.193 38.302 - - 
Juros e encargos financeiros - - 404 64 
Outras Receitas - (84) (3.825) (3.138)
IRPJ e CSLL corrente - - - -
IRPJ e CSLL diferido - - - - 

(3.655) (449) (10.666) (2.420) 
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Estoques - - 42 (104)
Impostos a recuperar - - 12 (7.401)
Adiantamento a fornecedores (17) - (380) (108)
Despesas antecipadas (8) - (20) - 
Outras contas a receber (60) - (7.729) - 

(85) - (8.075) (7.613)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 1.026 155 2.630 1.404 
Arrendamento por direito de uso - - (1.732) 1.732 
Salários, provisão férias e encargos sociais - - 370 392 
Obrigações tributárias 112 - 1.686 1.838 
Provisão para descomissionamento de campos - - 124 - 
Outras contas a pagar - 137 (22.144) 33.049 

1.138 292 (19.066) 38.415
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (2.602) (157) (37.807) 28.382 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisições de ativos investimentos, imobilizado e intangível (108.446) (193.125) (65.768) (223.859)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (108.446) (193.125) (65.768) (223.859)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Empréstimos e financiamentos - - (511) 2.225 
Partes relacionadas 7.816 - 2.012 - 
Aumento de capital social 103.302 193.218 103.302 193.218 
AFAC (70) 70 (70) 70 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 111.048 193.288 104.733 195.513 
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa - 6 1.158 36 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 1 37 1 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7 7 1.195 37 
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa - 6 1.158 36 

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços - - 3.097 2.278
Outras receitas - - 3.825 -

- - 6.922 2.278
Insumos adquiridos de terceiros
Custo venda de produtos e serviços - - (1.174) (29)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (3.134) (345) (6.948) (54.339)

(3.134) (345) (8.122) (54.368)
Valor adicionado bruto (3.134) (345) (1.200) (52.090)
Depreciação e amortização (6) - (3.871) (4.263)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (3.140) (345) (5.071) (56.353)
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (6.193) (38.302) - -
Receitas financeiras - - 3 -
Valor adicionado total a distribuir (9.333) (38.647) (5.068) (56.353)
Distribuição do valor adicionado
Pessoal (salários, encargos e benefícios) 125 - 1.005 721
Impostos, taxas e contribuições 91 4 1.639 483
Imposto de renda e contribuição social - diferido - - (1.513) (18.971)
Remuneração de capitais de terceiros 305 - 3.655 65
Prejuízo do exercício (9.854) (38.651) (9.854) (38.651)
Valor adicionado distribuído (9.333) (38.647) (5.068) (56.353)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Capital Social AFAC Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1 - - 1
Aumento de capital social 193.218 - - 193.218
Constituição de AFAC - 70 - 70
Prejuízo do exercício - - (38.651) (38.651)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 193.219 70 (38.651) 154.638
Aumento de capital social 103.302 - - 103.302
Baixa de AFAC - (70) - (70)
Prejuízo do exercício - - (9.854) (9.854)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 296.521 - (48.505) 248.016

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Conti nua •••

também localizado na Bacia Potiguar Terrestre, no Rio Grande do Norte, próximo ao município de Mossoró, e possui 7 contratos de concessão, 
compreendendo 9 campos produtores de petróleo (Pintassilgo, Barrinha, Barrinha Leste, Barrinha Sudoeste, Fazenda Canaan, Poço Verde, 
Serra Vermelha, Pedra Sentada e Serra do Mel). Esses campos possuem, aproximadamente, 125 milhões (cento e vinte e cinco milhões) de 
barris de óleo in place e produziram, em média, 160 bbl/d (barris de óleo por dia) durante o ano de 2025.
A transação, que depende da aprovação da ANP para o fechamento, foi realizada pelo valor de USD 15.000.000,00 (quinze milhões de 
dólares) e seu contrato determina que toda a produção e benefício econômico das concessões e de sua produção serão devidos aos 
compradores, a partir da assinatura do contrato de aquisição, sujeito ao fechamento da transação. Ficou estabelecido que, após aprovação 
da ANP, a operadora dos campos será a ATP, que obteve, em setembro de 2025, a qualificação de Operadora C conferida pela ANP. O 
investimento de USD 15.000.000,00 deve ser realizado pela ATP-PVE com base no seguinte cronograma:
• USD 600.000,00 (seiscentos mil dólares) na assinatura do contrato de aquisição;
• USD 2.900.000,00 (dois milhões e novecentos mil dólares) no fechamento da transação; 
• USD 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil dólares) 12 (doze) meses após o fechamento da transação; 
• USD 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil dólares) 24 (vinte e quatro) meses após o fechamento da transação; e 
• USD 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil dólares) em formato de pagamentos correspondentes a 7,00% (sete por cento) da receita 
bruta da produção dos campos (royalties).  
Atualmente, a ATP e a PVE estão realizando atividades nestes campos, que compreendem projetos e modificações das suas instalações de 
produção, para permitir a transferência da operação dos ativos da Brava para a ATP. Essas atividades incluem a instalação de sistemas 
independentes de medição fiscal. Após a conclusão e aprovação desses sistemas pela ANP, será possível transferir os contratos de concessão 
dos campos. 
A partir do mês de fevereiro de 2025, a ATP passou a se beneficiar dos resultados econômicos provenientes das atividades operacionais dos 
Polos Porto Carão e Barrinha. 
A tabela a seguir apresenta o resultado econômico atribuído à ATP decorrente desses polos:  

1T25 2T25 3T25 4T25 2025
Produção Média Diária de Óleo (bbl/d) 157 145 194 35 130

Polo Barrinha 72 87 114 29 76
Polo Porto Carão 85 58 80 6 54

Produção Acumulada Mensal de Óleo (bbl) 9.294 13.273 17.828 2.804 43.199
Polo Barrinha 4.272 7.949 10.484 2.627 25.332
Polo Porto Carão 5.022 5.324 7.344 177 17.867

Receita Bruta dos Ativos (R$) 3.953.356 5.076.758 6.676.572 940.410 16.647.096
Receita Bruta da ATP por Participação (50%) (R$) 1.976.678 2.538.379 3.338.286 470.205 8.323.548
No 4º trimestre de 2025, a Brava iniciou a execução de obras de melhorias e adequações das instalações nos Polos Porto Carão e Barrinha, 
com foco no aprimoramento da segurança operacional e na prevenção de riscos ambientais, em conformidade com as normas e regulamentos 
da ANP. Com isto, a Brava deverá entregar, para a operação da ATP, todos os campos dos Polos Porto Carão e Barrinha em plena conformidade 
com os padrões de segurança operacional da ANP e com as Normas Técnicas Brasileiras (NBR). Tais intervenções afetaram a produção do 
4º trimestre de 2025, sendo prevista a conclusão dessas obras durante o 2º trimestre de 2026.
A participação da PVE no contrato de aquisição dos ativos produtores, dos direitos e das obrigações vinculados aos contratos de concessão 
dos Polos Porto Carão e Barrinha foi objeto do Acordo de Associação e Outras Avenças mencionado na nota explicativa 28. (Evento 
Subsequente), o qual ainda depende de aprovação em AGE da Companhia para ser concluído. 
 Memorando de entendimentos com a Petro-Victory Energy Corp.
Em 2 de julho de 2025, a Companhia assinou Memorando de Entendimentos Vinculante (“MOU”) com a PV Corp, visando à aquisição de todos 
os ativos, direitos e participações detidos no Brasil pela PVE. O valor total da operação é equivalente a USD 35.700.000,00 (trinta e cinco 
milhões e setecentos mil dólares). 
Nos termos do MOU, estava prevista como condição precedente a realização do aumento de capital no valor máximo de R$ 150.000.000,69 
(cento e cinquenta milhões de reais e sessenta e nove centavos). Entretanto, o aumento de capital homologado totalizou R$ 103.301.794,84 
(cento e três milhões, trezentos e um mil, setecentos e noventa e quatro reais e oitenta e quatro centavos). Em razão dessa homologação 
parcial, a referida condição precedente não foi atendida. Ainda assim, ambas as Companhias mantiveram negociações que resultaram na 
assinatura do Acordo de Associação e Outras Avenças mencionado na nota explicativa 28. (Evento Subsequente).
Relação de entidades controladas e coligadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 incluem a Companhia e as seguintes empresas:

31/12/2025 31/12/2024
% Controle % Controle

Azevedo & Travassos Petróleo S.A. (ATP) 100 Direto 100 Direto
Phoenix Óleo e Gás Ltda. (Phoenix) 100 Indireto 100 Indireto
1.2. Estratégia operacional 
• Investir significativamente na melhoria da infraestrutura das estações coletoras e poços nos campos detidos pela Phoenix, buscando: (a) 
aumentar a eficiência dos poços já produtores, (b) retomar a produção nos poços que estão parados temporariamente e (c) incrementar a 
comercialização de gás natural, que teve início oficialmente no Campo de Periquito no 3º trimestre de 2025.
• Investir em perfuração de novos poços nos campos detidos pela Phoenix, conforme previsto nos respectivos planos de desenvolvimento.
• Realizar as ações necessárias através da perfuração e completação de poços pioneiros para confirmar as reservas possíveis dos blocos 
exploratórios detidos pela Phoenix, com a finalidade de declarar suas comercialidades e torná-los campos produtores.
• Assumir a operação dos campos adquiridos da Brava e implementar um programa amplo de reativação de poços parados para obter um 
rápido incremento da produção de óleo nestes ativos.
• Aprimorar os processos de gestão das intervenções realizadas nos poços, com o objetivo de racionalizar os custos e maximizar os 
resultados operacionais.
• Acompanhar os indicadores de produtividade e lifting cost na produção de petróleo e gás natural das empresas, visando a melhoria do 
desempenho dos seus poços e a gestão financeira do grupo;
• Dar sequência ao plano de expansão das reservas por meio da aquisição de ativos de exploração e produção, consolidação de micro e 
pequenos operadores de campos maduros terrestres e participação em licitações para produção e exploração em áreas onshore 
disponibilizadas pela ANP.
1.3. Conflito no Oriente Médio
A guerra envolvendo o Irã tem gerado incertezas no mercado internacional de petróleo, refletindo principalmente em oscilações temporárias 
nos preços de venda da commodity.
Apesar desse cenário, a administração entende que os impactos diretos sobre as operações de produção tendem a ser limitados, não 
comprometendo de forma relevante a continuidade ou a eficiência das atividades. 
Ainda assim, a companhia mantém monitoramento constante da evolução do conflito e de seus possíveis desdobramentos, avaliando 
continuamente eventuais riscos e oportunidades associados ao contexto geopolítico.
2.  Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 

compreendem as práticas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro – International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas evidenciam todas as informações relevantes próprias dessas demonstrações 
financeiras, e somente essas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração em sua gestão.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ocorreu na reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 31/03/2026. 
2.2. Base de consolidação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, direta 
e indireta, ATP e Phoenix.
O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade para auferir 
benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. A controlada é integralmente consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta 
a data na qual a Companhia obtém controle, e continua a ser consolidada até a data em que o controle deixar de existir.
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme nas controladas incluídas nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, consistentes com aquelas utilizadas no período anterior, e o exercício social dessas controladas coincide com o da Companhia. 
Os saldos de ativos e passivos e as receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre partes relacionadas, 
são eliminados por completo, quando aplicável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é 
contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido.
O resultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes, reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são atribuídos 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores, mesmo no caso de perda.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do grupo são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual o grupo atua ("moeda funcional").
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

3. Resumo das políticas contábeis materiais
As práticas contábeis adotadas pela Companhia são consistentes em todos os exercícios e períodos apresentados. Nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2025 não ocorreram mudanças significativas nestas práticas, e tampouco nos 
métodos de cálculos utilizados em relação àqueles apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024.
Estão definidas abaixo as principais práticas contábeis adotadas na preparação e apresentação destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas:
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos 
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização.
3.2. Instrumentos financeiros
(a) Ativos financeiros
Reconhecimento e mensuração
As contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando o grupo se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Classificação e mensuração subsequentes
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o grupo mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima. No reconhecimento inicial, o 
grupo pode designar de forma irrevogável o reconhecimento de um ativo financeiro que atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado como VJR caso isso elimine ou reduza significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento
O grupo desreconhece um ativo financeiro: (i) quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou (ii) quando o grupo 
transfere os direitos contratuais de recebimento dos fluxos de caixa em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou ainda quando o grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
(b) Passivos financeiros
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
O grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O grupo também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o grupo 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(c) Estoques de óleo e gás
Os estoques são avaliados ao custo ou valor realizável líquido, dos dois, o menor. Os custos incorridos para levar o produto à sua localização 
e condição são mensurados pelo seu custo médio ponderado de aquisição ou de produção.
O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e 
custos necessários para realizar a venda.
Os estoques de petróleo podem ser comercializados em estado bruto.
(d) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos das depreciações e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas.
São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os 
custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são classificadas 
nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados.
Os gastos com a explorac ̧ão e avaliação diretamente associados ao poço exploratório são capitalizados como ativos de exploração e avaliação 
ate ́ que a perfuração do poço seja completada e seus resultados avaliados. Esses custos incluem salários de empregados, materiais e 
combusti ́veis utilizados, custo com aluguel de sonda e outros custos incorridos com terceiros. 
A depreciação é reconhecida da seguinte forma:
• Ativos de exploração e avaliação: depreciados pelo método de unidades produzidas (UOP), considerando as reservas provadas relacionadas 
ao conjunto de ativos.
• Demais ativos: com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). 
As reservas provadas, a vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação aplicados para cada ativo são revisados no fim 
da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por 
um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão.
Um item de imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado.
(e) Ativo intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico 
aos quais se relacionam.
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas 
indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável.
Os ativos intangíveis correlatos à aquisição das concessões de direito de exploração e produção de petróleo e gás são amortizados pelo 
método de unidades produzidas (UOP), considerando as reservas provadas relacionadas.
(f) Investimentos e base de consolidação
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de entidades controladas direta ou 
indiretamente pela Companhia, por meio de suas controladas. 
O controle é obtido quando a Companhia:
• Tem poder sobre a investida;
• Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida;
• Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos.
A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou 
mais de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente.
Quando a Companhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de 
voto forem suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os 
direitos de voto da Companhia em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos os fatos e 
circunstâncias relevantes, incluindo:
• A dimensão da participação da Companhia em termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros 
detentores de direitos de voto; 
• Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes;
• Direitos decorrentes de outros acordos contratuais;
• Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades 
relevantes quando as decisões precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores.
A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde 
o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data 
em que a Companhia deixa de controlar a controlada.
O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações não 
controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras, 
mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações não controladoras.
Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pelo grupo.
Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as entidades do grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas.
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e dos empreendimentos 
controlados em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
(g) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada individualmente por cada entidade do 
grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício.
(h) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto sobre a renda diferido (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos 
ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial de outros ativos e passivos 
em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil, exceto para combinação de negócios, se aplicável.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante 
que se espera que seja recuperado. 
Os impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados, considerando a apuração por entidade, apenas quando há o direito legal de 
compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma 
autoridade fiscal e o grupo pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes.
(i) Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e de 
suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
(j) Ativos, passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: 
• Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; 
• Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados;
• Obrigações legais são registradas como exigíveis independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito e de processos em que 
a Companhia questiona a inconstitucionalidade de tributos.
(k) Distinção entre ativos e passivos circulantes e não circulantes
A distinção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro desse mesmo 
ciclo. A norma define o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que circulam continuamente (capital de giro) e sua 
realização em caixa. A Companhia e suas controladas adotam o prazo de 12 meses como ciclo operacional.
(l) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no dividendo mínimo definido no estatuto social da Companhia. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral.
(m) Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, somente quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e 
passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais.
(n) Reconhecimento da receita
O reconhecimento da receita é realizado conforme o IFRS 15 (CPC 47), que estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando 
e por quanto uma receita é reconhecida e mensurada. A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços.
As receitas da Companhia são oriundas majoritariamente de vendas de óleo, gás e derivados. A receita é mensurada com base na 
contraprestação especificada no contrato com o cliente e é reconhecida se:
• os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; 
• for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão para a Companhia;
• os custos associados e a possível devolução de produtos puderem ser estimados de maneira confiável;
• não haja envolvimento continuo com os produtos vendidos; e 
• o valor da receita possa ser mensurado de forma confiável. 
A receita é mensurada líquida de devoluções e descontos comerciais, quando aplicável.
(o) Arrendamentos
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. 
A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso 
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
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O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Passivos de arrendamento 
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e 
equipamentos, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento.
(p) Combinação de Negócios
Combinações de negócio são registradas pelo método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de 
um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Na determinação se um conjunto de atividades e ativos se caracteriza como um 
negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos contribui significativamente para a capacidade de gerar output. 
A contraprestac ̧ão transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Eventual ágio 
gerado na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos 
relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimo ̂nio. 
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição, quando estiverem presentes todos os 
elementos de mensuração. As contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações 
subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exerci ́cio.
(q)  Demonstrações do Valor Adicionado (DVA)
A apresentação da demonstração do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas.
(r) Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC)
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento 
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7).
(s) Resultado básico e diluído por ação 
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a média 
ponderada das ações ordinárias no respectivo exercício, considerando, quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou 
nos eventos subsequentes na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
4. Estimativas e premissas contábeis significativas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com os pronunciamentos técnicos contábeis brasileiros 
e internacionais, que requerem que a Administração da Companhia faça julgamentos contábeis, estimativas e tome decisões que afetam a 
aplicação das práticas contábeis e os montantes apresentados de contas patrimoniais e de resultado. 
As estimativas e julgamentos significativos baseiam-se na experiência histórica e em diversos outros fatores tidos como razoáveis diante das 
circunstâncias, cujos resultados constituem o critério para tomada de decisões sobre o valor contábil de ativos e passivos não imediatamente 
evidentes em outras fontes. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas periodicamente. Mudanças em estimativas contábeis podem afetar apenas o período no qual a 
revisão foi feita, ou períodos futuros. 
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:
4.1. Vida útil dos bens do imobilizado e intangível
No final de cada período de relatório, quando aplicável, a Companhia revisa a vida útil estimada, o valor residual e o método de depreciação 
ou amortização dos bens do imobilizado e do intangível.
4.2. Perda de créditos esperada
A perda de créditos esperada é constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recuperação com base na análise 
individual dos créditos existentes. A Companhia adota o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização e 
reconhece imediatamente como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis.
4.3. Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, esse 
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando isso não for viável, o julgamento é requerido para estabelecer o valor 
justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo: taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
4.4. Impostos
Existem incertezas em relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e à época de resultados tributáveis futuros. 
O grupo está sujeito, no curso normal dos negócios, a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em 
matérias tributárias e trabalhistas. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que sejam 
movidos contra a Companhia, esta pode ser adversamente afetada, independentemente do respectivo resultado.
5. Novos pronunciamentos técnicos
5.1. Adoção de novos pronunciamentos contábeis
Não há nenhuma nova norma ou alteração válida para períodos anuais iniciados em 1° de janeiro de 2025 ou após essa data que afete 
materialmente as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
5.2. Novos pronunciamentos emitidos e ainda não adotados
Foram emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) novas normas, alterações de normas e interpretações ainda não 
vigentes para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
A Companhia não adotou antecipadamente tais pronunciamentos na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.
Entre os normativos emitidos e que poderão ter reflexos em divulgações futuras da Companhia, destacam-se:
(a) IFRS 18 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras
Emitida em abril de 2024, a IFRS 18 substituirá a IAS 1 e introduzirá novos requisitos para apresentação e divulgação nas demonstrações 
financeiras, especialmente na demonstração do resultado, incluindo a definição de subtotais específicos e a classificação das receitas e 
despesas em categorias, tais como operacional, investimento e financiamento. 
A norma também estabelece novos requerimentos de divulgação para medidas de desempenho definidas pela administração, bem como 
critérios adicionais de agregação e desagregação de informações nas demonstrações financeiras e em suas notas explicativas. 
Adicionalmente, foram emitidas alterações correlatas à IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, com reflexos sobre determinados 
aspectos de apresentação dos fluxos de caixa.
A IFRS 18 entra em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
A Companhia está avaliando os impactos da aplicação dessa norma sobre a apresentação e as divulgações de suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.
(b) IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações
Emitida em maio de 2024, a IFRS 19 permite que determinadas subsidiárias elegíveis adotem requisitos reduzidos de divulgação, mantendo-
se os critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação previstos nas demais normas IFRS. 
A norma entra em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027.
Com base em sua avaliação preliminar, a Companhia entende que esse normativo não deverá produzir efeitos relevantes sobre suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
(c) Alterações ao IFRS 9 e ao IFRS 7
Ao longo de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 – Instrumentos Financeiros e ao IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Evidenciação, 
contemplando, entre outros aspectos, esclarecimentos sobre classificação e mensuração de instrumentos financeiros, baixa de passivos 
financeiros em determinadas circunstâncias, avaliação de características contratuais específicas e requisitos adicionais de divulgação. 
Essas alterações entram em vigor, em sua maior parte, para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026.
A Companhia está avaliando os potenciais efeitos dessas alterações, não sendo esperado, até o momento, impacto material sobre suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
(d) Melhorias anuais às normas IFRS – Volume 11
Em julho de 2024, o IASB emitiu melhorias anuais contemplando ajustes pontuais em determinadas normas IFRS, com o objetivo de aprimorar 
sua redação e consistência. 
Essas alterações entram em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026.
Com base na avaliação preliminar da Administração, não se espera que essas melhorias anuais produzam impacto material sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
(e) Outras normas e interpretações
A Companhia não identificou, até a data de autorização destas demonstrações financeiras, outras normas, alterações de normas ou 
interpretações emitidas e ainda não vigentes que possam ter impacto material sobre suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa 1 1 3 1
Banco conta movimento 6 6 9 31
Aplicações financeiras - - 1.183 5
Total 7 7 1.195 37
São classificados pela Administração da Companhia e suas controladas na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” os valores que 
representam dinheiro em caixa, depósitos imediatamente resgatáveis e de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de alteração de valor.   
O saldo de caixa, bancos e aplicações financeiras compreende valores disponíveis para uso imediato e os referidos saldos decorrem da 
estratégia e do fluxo normal das operações do grupo.

7. Estoques
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Petróleo bruto (i) 62 97
Material de consumo (ii) - 7
Total 62 104
(i) Estoque de petróleo armazenado nas Estações Coletoras de Periquito e Concriz.
(ii) Estoque de materiais para uso na operação e manutenção dos equipamentos dos poços.

8. Adiantamento a fornecedores
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 17 - 488 108
Total 17 - 488 108

9. Impostos a recuperar
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
ICMS 9 5 
PIS/COFINS - 12 
IRPJ/CSLL - 4 
Total 9 21 

10. Outras contas a receber
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Petro Victory Energia Ltda (i) - - 12.284 4.743 
Drake Engenharia (ii) - - 200 1.966 
Brava Energia S.A. (iii) - - 1.740 - 
Outras contas a receber 60 - 680 466 
Total 60 - 14.904 7.175 
Circulante 60 - 3.543 6 
Não circulante - - 11.361 7.169 
(i) Valores pagos à PVE ou incorridos pela ATP com base no contrato de opção e cessão de participação, no valor de R$ 10.544, e a parcela 
do adiantamento pela compra dos ativos da Brava realizada pela ATP em nome da PVE, no total de R$ 1.740. 
(ii) Valores transferidos pela ATP que serão reembolsados pela Drake Engenharia e Participações Ltda..
(iii) Valores pagos à Brava Energia S.A. em atendimento ao contrato de aquisição dos campos de produção de petróleo agrupados nos polos 
de Porto Carão e Barrinha. 

11. Investimentos
Em 31 de dezembro de 2025, os investimentos da Companhia compreendiam a participação societária na controlada abaixo:
(a) Composição do investimento

Participação (%) Patrimônio Líquido
Investidas País Atividade principal 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

ATP Brasil E&P 100 100 257.033 154.823
Total 257.033 154.823

(b) Movimentação da investida
Controladora

ATP
Saldo final em 31/12/2023 -
Aquisição de investimento 193.125
Resultado de equivalência patrimonial (38.302)
Saldo final em 31/12/2024 154.823
Resultado de equivalência patrimonial (6.193)
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 108.403
Saldo final em 31/12/2025 257.033
(c) Informações sobre a empresa investida

ATP
31/12/2025 31/12/2024

Ativo 259.037 185.614
Passivo 2.004 30.791
Patrimônio líquido 263.226 193.125
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (6.193) (38.302)

12. Imobilizado e intangível
(a) Composição do imobilizado e intangível

31/12/2024 31/12/2025
 
Controladora

Vida útil 
(anos)

 
Custo

Depreciação e amortização 
acumuladas

Saldo 
Líquido

 
Custo

Depreciação e amor-
tização acumuladas

Saldo 
Líquido

Imobilizado
Equipamentos de informática 5 16 - 16 59 (6) 53 
Total 16 - 16 59 (6) 53 

31/12/2024 31/12/2025
 
Consolidado

Vida útil 
(anos)

 
Custo

Depreciação e amortização 
acumuladas

Saldo 
Líquido

 
Custo

Depreciação e amor-
tização acumuladas

Saldo 
Líquido

Imobilizado
Móveis e utensílios 10 21 (9) 12 37 (12) 25 
Equipamentos de informática 5 119 (77) 42 166 (88) 78 
Veículos 5 106 (106) -   -   -   - 
Máquinas e equipamentos 10 960 (573) 387 43.956 (1.388) 42.568 
Direitos de uso 5 2.113 (282) 1.831 -   -   -   
Poços UOP 14.140 (2.600) 11.540 77.417 (3.757) 73.660 
Imobilizado em andamento - 3.350 -   3.350 20.909 -   20.909 
Total 20.809 (3.647) 17.162 142.485 (5.245) 137.240 
Intangível
Gastos exploratórios UOP 16.177 (8.636) 7.541 16.177 (9.263) 6.914 
Concessão de direitos UOP 146.696 (5.758) 140.938 90.236 (3.184) 87.052 
Total 162.873 (14.394) 148.479 106.413 (12.447) 93.966 
Imobilizado e Intangível 183.682 (18.041) 165.641 248.898 (17.692) 231.206 
(b) Movimentações do imobilizado e intangível

Movimentações
 
Controladora

Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023

 
Adições

Transferên-
cias

 
Baixas

Depreciação e 
amortização

Saldo em 
31/12/2024

Imobilizado
Equipamentos de informática 5 - 16 - - - 16 
Total - 16 - - - 16 

Movimentações
 
Controladora

Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2024

 
Adições

Transferên-
cias

 
Baixas

Depreciação e 
amortização

Saldo em 
31/12/2025

Imobilizado
Equipamentos de informática 5 16 43 - - (6) 53 
Total 16 43 - - (6) 53 

Movimentações
 
Consolidado

Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023

 
Adições

Transferên-
cias

 
Baixas

Depreciação e 
amortização

Saldo em 
31/12/2024

Imobilizado
Móveis e utensílios 10 - 21 - - (9) 12 
Equipamentos de informática 5 - 119 - - (77) 42 
Veículos 5 - 106 - - (106) - 
Máquinas e equipamentos 10 - 960 - - (573) 387 
Direitos de uso 5 - 2.113 - - (282) 1.831 
Poços UOP - 14.140 - - (2.600) 11.540 
Imobilizado em andamento - - 3.350 - - - 3.350 
Total - 20.809 - - (3.647) 17.162 
Intangível
Gastos exploratórios UOP - 16.177 - - (8.636) 7.541 
Concessão de direitos UOP - 146.696 - - (5.758) 140.938 
Total - 162.873 - - (14.394) 148.479 
Imobilizado e Intangível - 183.682 - - (18.041) 165.641 

Movimentações
 
Consolidado

Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2024

 
Adições

Transferên-
cias

 
Baixas

Depreciação e 
amortização

Saldo em 
31/12/2025

Imobilizado
Móveis e utensílios 10 12 16 - - (3) 25 
Equipamentos de informática 5 42 47 - - (11) 78 
Veículos 5 - -   - - -   - 
Máquinas e equipamentos 10 387 42.996 - - (815) 42.568 
Direitos de uso 5 1.831 -   - (1.584) (247) - 
Poços UOP 11.540 6.878 56.399 - (1.157) 73.660 
Imobilizado em andamento - 3.350 17.559 - - -   20.909 
Total 17.162 67.496 56.399 (1.584) (2.233) 137.240 
Intangível
Gastos exploratórios UOP 7.541 -   - - (627) 6.914 
Concessão de direitos UOP 140.938 251 (56.399) (312) 2.574 87.052 
Total 148.479 251 (56.399) - 1.947 93.966 
Imobilizado e Intangível 165.641 67.747 - (1.584) (286) 231.206 
Em 17 de junho de 2024, a ATP adquiriu a participação de 100% das quotas da Phoenix, empresa detentora dos direitos de concessão de 
exploração e produção de petróleo e gás. O valor da transação, considerando ajustes e os pagamentos diferidos, foi de R$ 157.316.
A aquisição da Phoenix gerou uma mais-valia de R$ 141.140 registrada inicialmente no Intangível (Concessão de direitos). Em junho de 2025, 
foram concluídos os estudos e a mensuração para a alocação definitiva desta mais-valia aos ativos, direitos e obrigações adquiridos na 
transação, conforme estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 15. Com isto, foi transferido o montante de R$ 56.399 do Intangível para 
o Imobilizado, correspondente ao valor justo dos ativos físicos e da infraestrutura adquiridos na transação, bem como houve a revisão da vida 
útil estimada para os bens e direitos objeto da transação, com a utilização do método de amortização com base nas unidades produzidas para 
os ativos de óleo e gás. 
Durante o ano de 2025, a ATP realizou investimentos relevantes em equipamentos de produção e exploração de petróleo e gás natural, 
totalizando R$ 42.996. Do conjunto de equipamentos adquiridos, constam duas sondas terrestres, uma de perfuração e outra de produção, e 
um compressor de gás natural. 

13. Partes relacionadas
Trata-se substancialmente da transferência de recursos financeiros entre a Controladora e suas subsidiárias integrais para liquidação de 
passivos e manutenção do caixa administrativo ou transações com acionistas.
As transações com partes relacionadas estão divulgadas a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Outras contas a receber
Forseti Investimentos Ltda.  -  -  -  200 
Total  -  -  -  200 
Outras contas a pagar
ATP  -  (53)  -  - 
Nemesis Brasil Participações S.A.  (4.514)  (4.514)  (3.955)
Forseti Investimentos Ltda.  (3.355)  -  (3.355)  (2.102)
Total  (7.869)  (53)  (7.869)  (6.057)
Ativo (Passivo) com partes relacionadas, líquido.  (7.869)  (53)  (7.869) (5.857)

14. Fornecedores
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Materiais - - 520 139
Serviços 1.181 155 3.514 1.265

1.181 155 4.034 1.404

15. Empréstimos e financiamentos 
Os empréstimos contratados não possuem nenhum tipo de covenant financeiro e são operações destinadas a financiar o capital de giro.

Consolidado
Banco / Contrato Empresa Operação Encargos Emissão Vencimentos 31/12/2025 31/12/2024
BRADESCO - GIRO FGI CTR 14191669 Phoenix CCB 9,25% a.a. 04/10/2021 04/09/2026 1.874 1.470 
CONFIANÇA FINANCEIRA - (1ª EMISSÃO) Phoenix Nota Comercial 3,50% a.m. 26/03/2024 10/07/2025 -   57 
CONFIANÇA FINANCEIRA - (2ª EMISSÃO) Phoenix Nota Comercial 3,50% a.m. 16/04/2024 16/06/2025 -   280 
BANCO CAIXA Phoenix CCB 23,87% a.a. 08/10/2023 12/09/2027 31 48 
BANCO CAIXA Phoenix CCB 23,87% a.a. 12/10/2023 12/09/2027 277 434 

Total 2.182 2.289 
Circulante 2.051 1.982 
Não circulante 131 307 

Valor Total %
2026 2.051 94,00%
2027 131 6,00%

2.182 100,00%

16. Arrendamento por Direito de Uso
Refere-se aos compromissos assumidos em contratos de locação de equipamentos da Companhia.

O ajuste a valor presente relacionado aos contratos de arrendamento por direito de uso é calculado individualmente por contrato e aplicado 

durante sua vigência, considerando o prazo de vencimento.

Em 2025, a ATP adquiriu o equipamento objeto do arrendamento e o contrato foi encerrado.

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
(+) Adições 2.113
(-) Pagamentos (403)
(+) Juros reconhecidos 22
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.732
(-) Pagamentos (353)
(+) Juros reconhecidos 49
(-) Baixas (1.428)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 -
Circulante -
Não circulante -

17. Salários, provisões para férias e encargos sociais
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Salários e quitações a pagar 165 83
Provisão para férias e 13 salário 234 156
Encargos sociais 363 153

762 392

18. Obrigações tributárias
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Outros impostos
ICMS a recolher - - 37 9
ISS a recolher - - 15 15
Impostos retidos na fonte 50 - 64 130
PIS e COFINS a recolher - - 29 36
IRPJ e CSLL a recolher - - 21 25
Parcelamentos tributários (i) 62 - 3.507 1.624
Outros - - 3 57

112 - 3.676 1.896
Circulante 92 - 813 326
Não circulante 20 - 2.863 1.570

(i) Correspondem a parcelamentos de débitos de tributos federais e estaduais, assim como débitos previdenciários. 

19. Outras contas a pagar
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Superficiários a pagar (i) 612 643
Adiantamento de clientes 838 717
Drake Engenharia (ii) - 22.417
Outras 260 77

1.710 23.854
Circulante 1.098 4.905
Não circulante 612 18.949
(i) Saldo a pagar para os superficiários, aguardando a autorização da ANP.
(ii) Em 31 de dezembro de 2024, o saldo a pagar para Drake Engenharia e Participações Ltda era composto por R$ 5.826 referentes à parcela 
fixa, R$ 11.495 referentes à parcela variável (earn-out) da compra da Phoenix e R$ 5.096 por gastos a serem reembolsados. Durante o 3º 
trimestre de 2025, os créditos a favor da Drake foram adquiridos por investidores e convertidos em capital social na Companhia (ver nota 
explicativa 20). 

20. Patrimônio líquido 
Capital social
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia subscrito e integralizado era de R$ 193.219, sendo 197.585.471 ações ordinárias 
e um saldo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) no valor de R$ 70. 
Em 6 de agosto de 2025, o Conselho de Administração da Companhia homologou o aumento de capital no valor total de R$ 103.302, 
representado por 141.509.308 novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 0,73 (setenta e três centavos) por ação. O referido 
aumento de capital foi integralizado parte em dinheiro, no montante de R$ 18.376, e parte em créditos detidos contra a Companhia e/ou suas 
Subsidiárias direta e indireta, no montante de R$ 84.926.
Em decorrência deste aumento, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, passou de R$ 193.219, representado por 
197.585.471 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 296.521, representado por 339.094.779 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. 
Dividendos e juros sobre o capital próprio
Para todas as classes de ações está previsto o pagamento de dividendo mínimo anual obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma 
da legislação societária.
Devido à apuração de prejuízos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2025, não houve distribuição de dividendos.
Reserva legal
Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada 
exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar capital. 
Prejuízos acumulados 
A Companhia apresentou prejuízo no valor de R$ 9.857 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o qual foi destinado à conta de 
Prejuízos Acumulados. Desse modo, a conta de Prejuízos Acumulados, que em 31 de dezembro de 2024 apresentava o valor de R$ 38.651, 
passou a apresentar o valor de R$ 48.508 em 31 de dezembro de 2025. 

21. Provisão para contingência
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui saldos registrados de provisões para contingência em processos judiciais ou 
administrativos nos quais é parte, pois, na opinião dos seus assessores legais, a probabilidade de perda desses processos é classificada 
como possível. 

Continua •••
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Azevedo e Travassos Energia S.A. ("Companhia"),identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanco patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as principais políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Azevedo e Travassos Energia S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades, do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas". Somos independentes  em relação á Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios eticos re-
levantes  previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, in-
cluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras to-
madas em conjunto.
Nos cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas", incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu 
a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações finan-
ceiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Ativos Intangíveis no segmento de petróleo e gás em controlada indireta.
 Em 2024, a Companhia adquiriu um investimento no segmento de petróleo e gás por meio de uma combinação de negócios. O processo de 
alocação do preço de aquisição (PPA - Purchase Price Allocation), conduzido nos termos do CPC 15 (R1) / IFRS 3 - Combinação de Negócios, 
foi concluído no terceiro trimestre de 2025, dentro do prazo de mensuração permitido pela norma, com os respectivos ajustes reconhecidos 
nas demonstrações financeiras da Companhia. A relevância do investimento adquirido, a complexidade inerente ao processo de mensuração 
dos ativos e passivos identificáveis a valor justo na data da aquisição e os impactos contábeis decorrentes da conclusão do PPA foram os fa-
tores determinantes para a classificação deste assunto como principal assunto de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos estabelecidos pela administração para de-
terminação e alocação do preço de compra, incluindo a metodologia de avaliação adotada, as premissas e os dados utilizados nos cálculos, 
bem como a determinação da contabilidade da combinação de negócios, incluindo a competência técnica dos especialistas.
Com o apoio de nossos especialistas da área de avaliação de negócios, analisamos o modelo do fluxo de caixa descontado apresentado, in-
cluindo sua coerência geral lógica e aritmética, bem como a razoabilidade das principais premissas adotadas, como a taxa de desconto e a 
taxa de crescimento, comparando-as, quando disponíveis, com dados de mercado, na identificação e mensuração dos valores justos de ati-
vos adquiridos e passivos assumidos.
Confrontamos as principais premissas das projeções de caixa com orçamentos aprovados pela administração da Companhia, e efetua-
mos uma análise de sensibilidade das principais premissas para avaliar situações em que as variações resultariam em diferença material.
Por fim, verificamos os principais impactos contábeis e fiscais da mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos 

na combinação de negócios, bem como as divulgações efetuadas nas notas explicativas da administração às demonstrações financeiras.
Realização de imposto de renda e contribuição social diferidos
Conforme descrito na nota explicativa 25, a Companhia reconheceu os impostos diferidos ativos com base na probabilidade razoável de que 
gerará lucro tributável futuro para a utilização de tais ativos no montante de R$ 20.484 mil. Devido à relevância dos saldos, bem como as in-
certezas inerentes ao negócio que impactam as projeções de resultado tributável futuro, e suas estimativas para determinar a capacidade de 
recuperação desses impostos ativos diferidos, e também pelo fato da diretoria exercer um julgamento significativo na determinação do valor 
dos lucros tributáveis futuros, que são baseados em premissas que refletem o ambiente econômico e operacional da Companhia, considera-
mos esse assunto como significativo para nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria:
Nossos procedimentos de auditoria realizados incluíram, mas não se limitaram a:
(a) Obtivemos o entendimento dos controles internos relacionados às projeções de lucros tributáveis futuros preparadas pela diretoria e apro-
vadas pelos órgãos de governança;
(b) Envolvemos nossos especialistas de impostos diretos na avaliação da base do prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social bem 
como das diferenças temporárias que compõem a base tributável;
(c) Obtivemos a projeção dos lucros tributáveis futuros da Companhia preparados pela diretoria e, avaliamos as premissas adotadas, incluin-
do os preços projetados, projeções de custos operacionais, perfis de produção e taxas de câmbio, confrontando-as, quando aplicável, com in-
formações de terceiros. Além disso, realizamos discussões com a diretoria, avaliando também se as premissas foram definidas e aplicadas 
de acordo com as características dos negócios da Companhia;
(d) Conferência da completude e cálculos matemáticos das projeções dos lucros tributáveis futuros; 
(e) Realizamos indagações aos profissionais chaves das áreas de planejamento e operação, bem como avaliamos indicadores de mercado 
em busca de evidências contraditórias às premissas chaves utilizadas pela diretoria;
(f) Avaliamos a suficiência das divulgações nas demonstrações financeiras consolidadas relacionadas a realização de imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que os 
impostos diferidos ativos reconhecidos, e mensurados pela diretoria, bem como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elabora-
das sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nos-
sa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicá-
vel, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevan-
tes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e
 o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobe as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os re-
quisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2026.
TATICCA Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-03.22.67/O-1
CVM 12.220

Aderbal Alfonso Hoppe
Sócio

Contador CRC - 1SC020036/O-8-T-SP

O valor das contingências classificadas como possíveis pelos advogados, conforme a prática jurídica, encontra-se discriminado abaixo:
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Causas tributárias 210 2.151
Causas Cíveis 3.833 1.878
Administrativas 445 -
Total 4.488 4.029

22. Receita de venda e serviços prestados, líquida
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
Receita bruta de produtos e serviços 3.097 2.278 

3.097 2.278 
Deduções
Impostos sobre as receitas (224) (80)

(224) (80)
Receita líquida 2.873 2.198 

23. Gastos por natureza 
(a) Controladora

31/12/2025 31/12/2024
 
Controladora

Despesas gerais e 
administrativas

Amortização e 
depreciação

 
Total

Despesas gerais e 
administrativas

Outras receit-
as e despesas 

 
Total

Salários e encargos (103) - (103) - - -
Honorários dos Administradores (27) - (27) - - -
Serviços contratados de terceiros (2.603) - (2.603) (335) - (335)
Amortização e depreciação - (6) (6) - - -
Outras receitas e despesas (897) - (897) (97) 84 (13)
Total (3.630) (6) (3.636) (432) 84 (348)
(b) Consolidado 31/12/2024

 
Custos

Despesas gerais e 
administrativas

Outras receitas 
e despesas 

Amortização e 
depreciação

 
Total

Salários e encargos (592) (164) - - (756)
Honorários dos Administradores - (26) - - (26)
Serviços contratados de terceiros (100) (1.537) - - (1.637)
Materiais (73) - - - (73)
Ganho/(perda) na alienação do ativo imobilizado - - (53.971) - (53.971
Amortização e depreciação - - - (3.528) (3.528)
Outras receitas e despesas (722) (1.795) 3.138 - 621
Total (1.487) (3.522) (50.833) (3.528) (59.370)

31/12/2025
 

Custos
Despesas gerais e 

administrativas
Outras receitas e 

despesas 
Amortização e 

depreciação
 

Total
Salários e encargos (667) (1.249) - - (1.916)
Honorários dos Administradores - (95) - - (95)
Serviços contratados de terceiros (65) (5.237) - - (5.302)
Materiais (1.255) - - - (1.255)
Amortização e depreciação - - 3.825 (3.871) (46)
Outras receitas e despesas 813 (2.728) (330) - (2.245)
Total (1.174) (9.309) 3.495 (3.871) (10.859)

24. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Juros ativos - - 3 -
Total - - 3 -
Despesas financeiras
Despesas Bancárias (1) - (45) (3)
Variações Cambiais - - (38) -
IOF - - (7) -
Juros s/empréstimos - - (1.944) -
Juros e multas (24) (1) (1.256) (389)
Total (25) (1) (3.290) (392)
Receita / despesa líquida (25) (1) (3.287) (392)

25. Imposto de Renda e Contribuição Social
A conciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social calculadas pela aplicação das alíquotas vigentes e os valores refletidos 
no resultado dos períodos estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro (9.854) (38.651) (11.276) (57.564)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IR e CSL calculados às alíquotas nominais 3.350 13.141 3.833 19.572
Itens de conciliação para determinação da taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (2.106) (13.023) - -
IR/CSL diferidos sobre prejuízo fiscal não constituídos (1.244) (118) (1.244) (118)
Resultado tributado pelo Lucro Presumido - - (1.059) (531)
IR/CSL apurados pelo Lucro Presumido - - (94) -
Outras (adições) exclusões - - (17) (10)
IR/CSL apurados - - 1.419 18.193
IR e CSL - corrente - - (94) (58)
IR e CSL - diferido - - 1.513 18.971
IR e CSL no resultado do exercício - - 1.419 18.913
Alíquota efetiva 0% 0% 13% 33%
A Companhia e a ATP optaram pela metodologia de cálculo do imposto de renda e da contribuição social com base no lucro real anual para 
os anos-calendário de 2025 e 2024. Já a Phoenix optou pela metodologia de cálculo com base no lucro presumido.
Os créditos e débitos tributários diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis e se encontram distribuídos da seguinte forma: 

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Ativos
Prejuízo fiscal e base negativa 20.484 18.971
Ativos fiscais diferidos 20.484 18.971
Exercício Consolidado
2026 1.024 5%
2027 3.073 15%
2028 em diante 16.387 80%
Total 20.484 100%

26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
A Companhia não mantém operações com instrumentos financeiros derivativos. 
A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

A Companhia não possui instrumentos financeiros que possam ser caracterizados por operações com derivativos, conforme Instrução CVM 
nº 235/95.
Fatores de risco financeiro
Os principais riscos inerentes às operações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando aplicáveis, são assim descritos.
Risco de taxa de juros (risco de mercado)
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos 
e passivos financeiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas 
prefixadas ou pós-fixadas. A Administração entende que o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo, e assim 
justifica a não demonstração da análise de sensibilidade deste risco.
Riscos de liquidez
Risco de a Companhia não possuir recursos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato 
com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia restringe sua exposição a riscos de créditos associados a bancos e a aplicações 
financeiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 

27. Seguros
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía apólices de seguro-garantia, com vigência até o segundo semestre de 2026, cobrindo as 
obrigações estabelecidas nos Programas Exploratórios Mínimos (PEM) referentes aos Contratos de Concessão dos Blocos Exploratórios 
POT-T-565 e POT-T-610. 
O seguro-garantia visa cobrir eventuais indenizações à ANP em caso de não cumprimento integral do Plano Exploratório Mínimo (PEM) e 
Programa de Trabalho Inicial (PTI), nos respectivos Contratos de Concessão.
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguro, a qual foi determinada 
pela Administração e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

28. Evento subsequente
28.1. Acordo de Associação e Outras Avenças com a PVE
Em 26 de março de 2026, a Companhia assinou um Acordo de Associação e Outras Avenças (“Acordo”) com a PVE. Este Acordo prevê a 
constituição de uma nova subsidiária pela PVE (“NewCo”) com os seguintes ativos produtores, exploratórios e direitos:
• A participação da PVE no contrato de compra e venda celebrado entre PVE-ATP e as empresas 3R RNCE S.A. e 3R Potiguar S.A., subsidiárias 
integrais da Brava, para a aquisição de 12 campos de produção de petróleo, agrupados nos denominados Polo Porto Carão e Polo Barrinha 
(vide nota explicativa 1. Contexto Operacional). 
• 100% do Contrato de Concessão relativo ao Campo de Andorinha (vide nota explicativa 1. Contexto Operacional). 
• 100% dos Contratos de Concessão relativos aos blocos exploratórios denominados: (i) POT-T-566; (ii) POT-T-304; (iii) POT-T-327; (iv) 
POT-T-352; (v) POTT-436; e (vi) POT-T-474.
O acordo estipula a incorporação da NewCo pela ATE em troca de ações da Companhia, equivalentes à 10,25% do seu capital social. A 
operação, para ser realizada, depende de aprovação pela Assembleia Geral Extraordinária da ATE.
As principais características e valores das Concessões adquiridas são: 
• O Campo de Andorinha possui volume estimado de 5,55 milhões de barris de óleo in place e 527 mil barris de óleo de reserva provada e 
certificada 1P. 
• Os seis blocos exploratórios totalizam uma área de aproximadamente 150 km2, coberta por sísmica 3D adquirida e reprocessada e com 
Recursos Contingentes mapeados P10 passíveis de superar 4,45 milhões de barris de óleo. 
• O contrato de compra e venda de ativos da Brava abrange 10 concessões que corresponde a 100% de 12 campos de petróleo com volume 
estimado de 124,87 milhões de barris de óleo in place e 3,36 milhões de barris de óleo de reserva provada e certificada 1P.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D856-FDA6-C36C-FB16.
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CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 60.829.215/0001-41
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 2025 2024 2025 2024

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 18 15 18 15 
Contas a receber 4 7.039 1.187 7.039 1.187 
Estoques 5 961 1.010 961 1.010 
Impostos a recuperar - 688 1.006 796 1.094 
Outros créditos - 1.306 1.880 1.488 1.993 
Partes relacionadas 12 14.056 18.453 14.050 18.453 
Total do ativo circulante 24.068 23.551 24.352 23.752 
Ativo não circulante
Precatórios a receber 6 114.612 114.612 114.612 114.612 
Operações em consórcios 7 1.454 - 1.454 - 
Depósitos judiciais 13.3 2.399 2.214 2.399 2.214 
Tributos diferidos 20 3.108 - 3.108 - 
Investimentos 8 3.215 3.619 - - 
Imobilizado 9 13.724 13.995 13.724 13.995 
Total do ativo não circulante 138.512 134.440 135.297 130.821 
Total do ativo 162.580 157.991 159.649 154.573 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo circulante
Fornecedores 10 4.429 1.148 4.429 1.148 
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 3.266 4.769 3.654 5.006 
Partes relacionadas 12 1.848 1.848 - - 
Outras contas a pagar - 731 713 1.115 879 
Dividendos a pagar 14.2 507 26 507 26 
Total do passivo circulante 10.781 8.504 9.705 7.059 
Passivo não circulante
Operações em consórcios 7 125 - 125 - 
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 1.316 - 1.316 - 
Partes relacionadas 12 21.908 24.691 19.908 22.626 
Provisão para demandas judiciais 13 8.945 6.834 9.008 6.834 
Total do passivo não circulante 32.294 31.525 30.357 29.460 
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 121.200 101.200 121.200 101.200 
Capital a integralizar 14.1 (20.000) - (20.000) - 
Reserva de capital - 26 26 26 26 
Reserva legal 14.2 5.318 5.217 5.318 5.217 
Ajuste de avaliação patrimonial 14.3 686 686 686 686 
Reserva de lucros - 12.275 10.833 12.275 10.833 
Patrimônio liquido dos controladores 119.505 117.962 119.505 117.962 
Participação dos não controladores 14.4 - - 82 92 
Total do patrimônio líquido 119.505 117.962 119.587 118.054 
Total do passivo e patrimônio líquido 162.580 157.991 159.649 154.573 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Resultado bruto
Receita líquida 15 55.469 23.850 55.469 23.850 
Custo dos serviços prestados 16 (50.343) (23.640) (50.592) (24.759)
Lucro /(prejuízo) bruto 5.126 210 4.877 (909)
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 17 (7.142) (6.102) (7.263) (6.227)
Despesa com provisão para contingências 13 (2.111) - (2.174) - 
Resultado de equivalência patrimonial 8 (404) (340) - - 
Outras receitas e (despesas) operacionais 19 4.281 5.994 4.303 6.894 
Prejuízo antes do resultado financeiro (250) (238) (257) (242)
Receitas financeiras 18 331 199 331 208 
Despesas financeiras 18 (994) (167) (997) (181)
Prejuízo antes dos impostos sobre o lucro (913) (206) (923) (215)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 20 (171) - (171) - 
Imposto de renda e contribuição social - diferido 20 3.108 - 3.108 - 
Lucro líquido /(prejuízo) do exercício 2.024 (206) 2.014 (215)
Atribuível aos:
Acionistas controladores 2.024 (206) 2.024 (206)
Participação de não controladores 14.4 - - (10) (9)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido /(prejuízo) do exercício 2.024 (206) 2.014 (215)
Outros resultados abrangentes - - - - 
Total do resultado abrangente do exercício 2.024 (206) 2.014 (215)
Atribuível aos:
Acionistas controladores - - 2.014 (206)
Participação de não controladores - - (10) (9)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Reservas

 
Notas

Capital 
social 

Capital a inte-
gralizar

Reserva de 
Capital

Ajuste de Avalia-
ção Patrimonial

 
Legal

 
Lucros

Patrimônio liquido 
dos controladores

Participação dos 
não controladores

 
Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 101.200 - 26 686 5.217 11.039 118.168 101 118.269 
Prejuízo do exercício - - - - - - (206) (206) (9) (215)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 101.200 - 26 686 5.217 10.833 117.962 92 118.054 
Aumento de capital social 14.1 20.000 (20.000) - - - - - - - 
Lucro líquido do exercício - - - - - - 2.024 2.024 (10) 2.014
Reserva legal 14.2 - - - - 101 (101) - - - 
Dividendos mínimos obrigatórios 14.2 - - - - - (481) (481) - (481)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 121.200 (20.000) 26 686 5.318 12.275 119.505 82 119.587 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes dos impostos sobre o lucro (913) (206) (923) (215)
Ajustes para o resultado antes dos impostos sobre o lucro
Depreciação e amortização 836 843 836 843 
Baixa de imobilizado - - - 1.190 
Provisão para contingências 2.111 (615) 2.174 (615)
Resultado de equivalência patrimonial 404 340 - - 
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Contas a receber (5.852) 1.869 (5.852) 1.869 
Estoques 49 97 49 97 
Impostos a recuperar 318 (166) 298 (144)
Outros créditos 574 (561) 505 (787)
Depósitos judiciais (185) (145) (185) (145)
Operações em consórcios (1.454) - (1.454) - 
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores 3.281 (96) 3.281 (96)
Obrigações trabalhistas e tributárias (358) (2.005) (207) (3.175)
Outras contas a pagar 18 (267) 236 (103)
Operações em consórcios 125 - 125 - 
Fluxo de caixa consumido nas atividades operacionais (1.046) (912) (1.117) (1.281)
Imposto de renda e contribuição social, pagos - - - - 
Fluxo de caixa líquido consumido nas atividades operacionais (1.046) (912) (1.117) (1.281)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (565) (359) (565) (359)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (565) (359) (565) (359)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos líquidos - (16) - (44)
Partes relacionadas 1.614 1.264 1.685 1.660 
Caixa líquido originado das atividades de financiamento 1.614 1.248 1.685 1.616 
Aumento/ (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3 (23) 3 (24)
No início do exercício 15 38 15 39 
No final do exercício 18 15 18 15 
Aumento/ (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3 (23) 3 (24)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional - A Conter Construções e Comércio S.A. (“Conter” ou “Companhia”) com sede administrativa 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, teve início de suas operações em 1956. A Companhia possui 
mais de meio século de tradição no segmento de infraestrutura rodoviária, obras especiais de engenharia, infraestrutura 
aeroportuária, conservação rodoviária e urbanismo. Conta com uma equipe especializada e com uma linha completa 
de máquinas e equipamentos capacitados para a execução dos mais diversos tipos de obras de infraestrutura, com alto 
padrão de qualidade. A Companhia é parte de um grupo que atua na atividade de infraestrutura rodoviária, obras especiais 
de engenharia, infraestrutura aeroportuária, conservação rodoviária e urbanismo, conhecido como Grupo Conter 
(“Grupo”). 2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 2.1. Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas findas em 31 de dezembro de 2025 foram aprovadas pela diretoria 
da Companhia em 20 de março de 2026, considerando os eventos subsequentes até esta data. As demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, são elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)), que incluem as normas introduzidas 
pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Nas demonstrações financeiras individuais em 31 de dezembro de 2025, 
a empresa controlada é contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. No caso da Companhia, as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras individuais diferem das IFRS apenas pela avaliação 
dos investimentos em coligadas pelo método de equivalência patrimonial que, conforme as IFRS, seria pelo custo ou 
valor justo. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, quando aplicável, são elaboradas com base em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a provisão para redução 
ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores duvidosos, classificação de curto e longo prazo, mensuração de 
instrumentos financeiros, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para contingências e demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e sua controlada monitoram e revisam, periodicamente e 
tempestivamente, estas estimativas e suas premissas. A moeda funcional da Companhia e sua controlada é o Real, mesma 
moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A Administração 
avaliou a capacidade da Companhia e sua controlada em continuarem operando normalmente e está convencida de 
que elas possuem recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto 
de continuidade. 2.2. Principais políticas contábeis materiais: Base de consolidação - Controladas são todas as entidades 
que a Companhia tem o poder de governar as políticas financeiras e operacionais para obter benefícios de suas atividades 
e nas quais normalmente há uma participação societária superior a 50% ou em que a Companhia possui controle das 
deliberações mesmo com participação societária inferior a 50%. Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais 
direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia 
controla ou não outra entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido à Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o controle deixa de 
existir. As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Companhia e sua controlada a seguir relacionada:
Controlada 2025 2024
Terra Nova Construções Ltda. 97,5% 97,5%
Descrição dos principais procedimentos de consolidação: a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre a 
empresa consolidada; b) Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados da empresa controlada e 
do saldo de investimentos da controladora; c) Eliminação dos saldos de despesas e receitas, bem como de lucros não 
realizados, quando aplicável, decorrentes de transações entre as empresas. Foram utilizadas as demonstrações financeiras 
encerradas na mesma data-base, ou seja, 31 de dezembro de 2025. Apuração do resultado - O resultado das operações 
(receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita 
prestação de serviços é reconhecida incluindo a identificação de uma obrigação de performance e sua consequente 
satisfação, incluindo quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos significativos e benefícios 
de prestação de serviços são transferidos para o comprador, na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia e suas controlada. Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A 
Companhia e sua controlada consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. Contas a receber de clientes - São apresentadas aos 
valores de realização. É constituída provisão para perdas na recuperação de créditos em montante considerado suficiente 
pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa; Estoques - Avaliados ao custo médio de 
aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. Investimentos - Os investimentos da Companhia em 
sua controlada são avaliados com base no método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da 
controladora. Com base no método da equivalência patrimonial, os investimentos nas controladas são contabilizados no 
balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição das participações societárias 
nas controladas. As participações societárias nas controladas são apresentadas na demonstração do resultado da 
controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após 
a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a Companhia 
determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre os investimentos em suas controladas. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 
Operação em conjunto – Consórcios: A operação em conjunto existe quando as partes integrantes que detêm o controle 
conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. A Companhia 
mantém operações em conjunto em consórcios na qual os empreendedores mantêm acordo contratual que estabelece o 
controle conjunto das operações. Consórcios possuem regulamentação específica para o desenvolvimento de suas 
atividades e apesar de possuir controles contábeis individuais, seu registro é realizado nos livros contábeis de seus 
participantes pela participação de cada um, desta forma, estão inseridas nas demonstrações financeiras da Companhia, na 
proporção de sua participação. Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo 
método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 9. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Um 
item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia e de sua controlada possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas, tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A Companhia e sua controlada não praticam transações 
significativas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas datas de 
encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo no recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos são atualizados pelas variações monetárias e pelos encargos 
financeiros incorridos até a data do balanço, conforme previsto contratualmente. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
são: • Ativos contingentes: São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos 
contingentes: São provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e, 
tampouco, divulgados. Imposto de renda e contribuição social - Corrente: A provisão para imposto de renda (IRPJ) foi 
constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240 (duzentos 
e quarenta mil Reais). A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) foi calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável e, consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real, quando aplicável. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Impostos diferidos: Os créditos tributários diferidos decorrentes de 
prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja 
provável. Imposto sobre serviços: As receitas de prestação de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições: • Programa de Integração Social (PIS) – 0,65%; • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) – 3,00%; • Imposto sobre Serviços (ISS) – 2% a 5%. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração - Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são classificados como ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia e sua controlada determinam a 
classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os ativos financeiros da Companhia e sua controlada incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes e outras contas a receber, incluindo depósitos judiciais. Passivos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os 
passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e 
financiamentos. A Companhia e sua controlada determinam a classificação dos seus passivos financeiros no momento do 
seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e 
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Após reconhecimento inicial, empréstimos 
e financiamentos sujeitos a juros são mensurados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Os passivos financeiros da 
Companhia e sua controlada incluem empréstimos e financiamentos, contas a pagar a fornecedores e outras contas a 
pagar. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 ou após - A Companhia e sua 
controlada avaliaram os novos pronunciamentos a serem aplicados pela primeira vez em 2025 e não identificou impactos 
em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda que não estejam vigentes.  
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos conta movimento 18 15 18 15 
18 15 18 15

A Companhia e sua controlada consideram equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, sendo que 
estão representadas por aplicações financeiras em fundos DI e são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das 
respectivas operações. A Companhia e sua controlada tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira 
linha e são substancialmente remuneradas com base nos percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). 4. Contas a receber

Controladora e Consolidado
2025 2024

Clientes nacionais 7.039 1.187
O saldo de contas a receber refere-se aos valores decorrentes da prestação de serviços de conservação rodoviária de 
rotina, incluindo manutenção do pavimento, cobertura vegetal, sistemas de drenagem, faixas de domínio e dispositivos de 
segurança. Esses serviços são realizados em rodovias, acessos, interligações, dispositivos viários e vias não pavimentadas. 
A abertura do contas a receber pelos seus vencimentos está assim demonstrada:

Controladora / Consolidado
Descrição 2025 2024
A vencer até 365 dias 7.039 1.187

7.039 1.187
5. Estoques Controladora / Consolidado

2025 2024
Materiais de construção 466 509
Combustíveis e lubrificantes 258 278
Peças de reposição 87 70
Ferramentas e materiais diversos 150 153

961 1.010
6. Precatórios a receber Controladora / Consolidado

2025 2024
DER - Precatórios em processo de execução 114.612 114.612
Valores correspondentes a créditos (precatórios) a receber de entidade pública, o Departamento de Estradas e Rodagens 
do Estado de São Paulo – DER, decorrentes de serviços prestados em exercícios anteriores, além de atualizações, 
com processo judicial em trânsito, em fase de definição de valores e execução. Os assessores jurídicos da Companhia 
classificam esses créditos como de probabilidade provável de recebimento.
7. Operações em consórcios Controladora e Consolidado

2025
Contas a receber
Ativo não circulante
Consórcio Coninfra 313

Consórcio Caminhos da Celulose 1.141
1.454

Contas a pagar
Passivo não circulante
Consórcio Manutenção Nova Centro II 125
A Companhia possui consórcios constituídos com participação de outros consorciados, que tem como objetivo principal 
a execução de serviços de engenharia e execução de obras. As participações em consórcios são reconhecidas em linhas 
específicas nas contas do balanço e da demonstração do resultado na proporção do percentual de participação em cada 
consórcio.

Consórcio 
Coninfra

Consórcio Caminhos 
da Celulose – a)

Consórcio Manutenção 
Nova Centro II – b)

 
Total

Saldos em 31/12/2024 - - - -
Aportes realizados 270 1.141 5.607 7.018
Apropriação das receitas 703 - - 703
Apropriação dos custos (660) - (26.929) (27.589)
Notas de débitos (custos pagos diretamente) - - 21.197 21.197
Saldos em 31/12/2025 313 1.141 (125) 1.329
a) A expectativa é que o Consórcio comece a operar em 2026; b) As receitas decorrentes do consórcio são reconhecidas 
e faturadas individualmente por cada consorciada, de acordo com sua respectiva participação. Em maio de 2025, a 
Companhia passou a integrar o Consórcio Manutenção Nova Centro II, com participação de 25%, sem exercer a função 
de consorciada líder, com o objetivo de prestar serviços de engenharia e execução de obras voltadas à manutenção e 
expansão de redes de distribuição de água e coleta de esgoto, no âmbito de contrato firmado com a SABESP. No mesmo 
período, a Companhia constituiu o Consórcio Coninfra Soluções, com participação de 50%, também sem exercer a função 
de consorciada líder, para execução de obras de infraestrutura relacionadas à construção de redes de abastecimento de 
água, coleta de esgoto e intervenções de microdrenagem, no contexto da Concorrência Eletrônica nº 1/2025 promovida 
pela Prefeitura Municipal de Paulínia. Adicionalmente, em 28 de abril de 2025, a Companhia firmou compromisso 
para constituição do Consórcio Caminhos da Celulose, com participação de 9,50%, com o objetivo de participação na 
Concorrência nº 01/2024 promovida pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, destinada à concessão de serviços 
rodoviários. Caso o consórcio seja vencedor, está prevista a constituição de uma sociedade de propósito específico (SPE), 
que será responsável pela execução do contrato, mantendo-se os percentuais de participação estabelecidos. Os consórcios 
não possuem personalidade jurídica própria, sendo as consorciadas responsáveis pelas obrigações assumidas e pela 
execução das atividades previstas nos respectivos contratos.
8. Investimentos - empresa controlada Controladora

% - Participação 2025 2024
Terra Nova Construções Viarias Ltda. 97,5 3.215 3.619

3.215 3.619
Movimentação do investimento: Terra Nova Construções Viarias Ltda.
Saldos em 31/12/2023 3.959
Equivalência patrimonial (340)
Saldos em 31/12/2024 3.619
Equivalência patrimonial (404)
Saldos em 31/12/2025 3.215
Resumo integral das demonstrações financeiras da controlada em 31 de dezembro de 2025:
Descrição R$
Balanço patrimonial
Ativo circulante 4.138 
Ativo não circulante -
Total do ativo 4.138 
Passivo circulante 778 
Passivo não circulante 63
Patrimônio líquido 3.297
Total do passivo e patrimônio líquido 4.138 
Resultado do exercício
Receita líquida 3.057 
( - ) Custos e despesas (3.468)
( - ) Resultado financeiro líquido (3)
( = ) Prejuízo do exercício (414)
9. Imobilizado % - Taxa anual de depreciação Controladora e Consolidado

 e amortização 2025 2024
Terrenos - 1.056 1.056
Edificações 4% 3.458 3.458
Moveis e Utensílios 10% 815 809
Máquinas e pertences 10% 36.707 36.647
Veículos 20% 21.638 21.138
Ferramentas 20% 2.457 2.457
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 1.160 1.160
Outros imobilizados 10% 148 149

67.439 66.874
( - ) Depreciação acumulada (53.715) (52.879)
Total do ativo imobilizado 13.724 13.995
Resumo de movimentação - A movimentação sintética do imobilizado encontra-se demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Saldo inicial 13.995 14.479
Aquisições 565 359
Depreciação (836) (843)
Saldo final 13.724 13.995
10. Fornecedores - Representado, principalmente, por valores a pagar relacionados a serviços contratados, locação de 
máquinas e equipamentos, compras de matérias para insumo das obras, dentre outros, aplicados nas obras.
11. Obrigações trabalhistas e tributárias Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Obrigações trabalhistas
 Obrigações previdenciárias - FGTS/INSS 188 180 277 250
Obrigações com pessoal - salários/outros 216 268 285 328
Provisão - férias e encargos 526 630 702 722
IRRF sobre folha 115 111 132 124
Outros 5 6 21 8
Obrigações tributárias
PIS a recolher 70 8 70 8
COFINS a recolher 328 1.441 337 1.441
ISS a recolher 932 576 941 576
IRPJ e CSLL 836 1.522 836 1.522
Parcelamento tributário 1.316 - 1.316 -
Outros tributos 50 27 53 27
Total de obrigações trabalhistas e tributárias 4.582 4.769 4.970 5.006
Passivo circulante 3.266 4.769 3.654 5.006
Passivo não circulante 1.316 - 1.316 -
Reforma tributária - Em dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a Reforma Tributária 
sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, 
Projeto de Lei Complementar 108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por três tributos 
de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) 
e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência 
federal e o IS assumirá função regulatória, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 
2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A Administração acompanha a evolução da regulamentação e avalia 
seus potenciais efeitos, os quais serão reconhecidos e divulgados oportunamente, quando passarem a ser mensuráveis 
e aplicáveis.
12. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Empresa Natureza da operação 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Contersil S.A. Administração de Bens Mútuo 13.515 17.412 13.515 17.412
Contil Indústria e Comércio Ltda. Mútuo 535 535 535 535
Terra Nova Construções Viárias Ltda. Aquisição de serviços 6 - 
Sócios pessoas físicas Mútuo - 506 - 506

14.056 18.453 14.050 18.453
Passivo não circulante

Contil Indústria e Comércio Ltda. Aquisição de materiais 
(pedreira) 19.908 22.626 19.908 22.626

Terra Nova Construções Viárias Ltda. Aquisição de serviços 3.848 3.913 - -
23.756 26.539 19.908 22.626

Circulante 1.848 1.848 - -
Não circulante 21.908 24.691 19.908 22.626
12.1. Mútuos - Os mútuos ativos e passivos entre a Companhia e suas empresas ligadas são realizados com o objetivo 
de equalizar o fluxo de caixa das mesmas e serão mantidos até que a situação financeira de suas atividades esteja 
normalizada. Os mútuos são realizados em condições específicas acordadas entre as partes, não prevendo a incidência 
de juros ou vencimento predeterminado para o passivo (o ativo tem seu vencimento até o término do exercício social 
seguinte ao encerramento destas demonstrações financeiras). 12.2. Operações comerciais - As operações comerciais 
são referentes compra de materiais e contratação de serviços ligados as obras. 13. Provisão para demandas judiciais 
- Processos judiciais em curso: A Companhia e sua controlada registraram provisões, as quais envolvem considerável 
julgamento por parte da Administração, para contingências trabalhistas e cíveis, para as quais é provável que uma saída 
de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita do montante dessa obrigação.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Processos trabalhistas 837 362 900 362
Processos cíveis - 35 - 35
Processos tributários 1.671 - 1.671 -
Outras naturezas 6.437 6.437 6.437 6.437

8.945 6.834 9.008 6.834
Movimentação dos processos judiciais Controladora

2024 Adições/baixas 2025
Processos trabalhistas 362 475 837
Processos cíveis 35 (35) -
Processos tributários - 1.671 1.671
Outras naturezas 6.437 - 6.437

6.834 2.111 8.945
Consolidado

2024 Adições/baixas 2025
Processos trabalhistas 362 538 900
Processos cíveis 35 (35) -
Processos tributários - 1.671 1.671
Outras naturezas 6.437 - 6.437

6.834 2.174 9.008
13.1. Processos prováveis - • Trabalhista: As principais matérias envolvidas nas respectivas ações versam sobre temas 
relacionados a horas extras, adicional de insalubridade, adicional noturno, dentre outros; • Cíveis: As principais matérias 
envolvidas nas respectivas ações versam sobre tema decorrente de acidentes de trânsito; • Tributários: Referem-se à ação 
judicial relacionada ao ISS, que discute a exclusão dos valores de materiais utilizados na prestação de serviços da base de 
cálculo do imposto; • Outras naturezas: Valores originados de discussões em andamento ainda não formalizadas. 13.2. 
Processos possíveis não provisionados - A Companhia e sua controlada possuem em 31 de dezembro de 2025, processos 
em andamento de natureza trabalhista, cível e tributária nas esferas judicial e administrativa com probabilidade de perda 
possível no montante de R$ 12.247 (R$ 14.403 em 2024). 13.3. Depósitos judiciais - Para dar continuidade à discussão 
sobre a ação declaratória (processo ativo) entre a Companhia e o Município de Piracicaba, foram efetuados depósitos 
judiciais que, em 31 de dezembro de 2025, totalizavam R$ 2.399 na controladora e no consolidado (R$ 2.214 em 2024).14. 
Patrimônio líquido. 14. Patrimônio líquido - 14.1. Capital social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2025 
é de R$ 121.200 (R$ 101.200 em 2024), composto por 69.952.798 (sessenta e nove milhões, novecentos e cinquenta e dois 
mil, setecentos e noventa e oito) ações ordinárias e sem valor nominal, compostas conforme segue:

Nº de ações Nº de ações
Sócios % 2025 2024
Carlos Pacheco Silveira 26,75 18.712.373 10.860.500
Olavo Pacheco Silveira 19,50 13.640.796 7.917.000
Toka Participações Ltda. 7,25 5.071.578 2.943.500
Paps Participações Ltda. 26,75 18.712.373 10.860.500
Lilia Maria Pacheco Silveira 19,75 13.815.678 8.018.500

100,0 69.952.798 40.600.000
Em 18 de dezembro de 2025, foi aprovado, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária (AGE), o aumento do 
capital social da Companhia no montante de R$ 20.000, mediante a emissão de 29.352.798 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, a serem integralizadas em 2026. Em decorrência, o capital social subscrito passou de R$ 

101.200 para R$ 121.200. 14.2. Reserva legal e distribuição de dividendos - A reserva legal é constituída em conformidade 
com a legislação societária na base de 5% do lucro líquido do exercício até atingir 20% do capital social. O estatuto da 
Companhia prevê a distribuição de dividendos mínimos anuais obrigatórios de 25% sobre o lucro líquido conforme 
definido pela Lei das Sociedades por Ações. Os cálculos da reserva legal e dos dividendos mínimos obrigatórios em 31 de 
dezembro de 2025 estão assim demonstrados:

31/12/2025
Lucro líquido do exercício 2.024
(-) Reserva legal – 5% (101)
(=) Base de cálculo para os dividendos 1.923
( x ) Dividendos mínimos obrigatórios - % 25%
( = ) Dividendos mínimos obrigatórios – R$ 481
14.3. Ajuste de avaliação patrimonial - O ajuste de avaliação patrimonial refere-se à (controladora – R$ 686) oriundo da 
avaliação patrimonial de itens do imobilizado. 14.4. Participação de não controladores

Participação de não controladores
Patrimônio líquido % de participação Patrimônio líquido

Terra Nova Construções Viarias Ltda 3.297 2,5 82
82

Participação de não controladores
Resultado do exercício % de participação Resultado

Terra Nova Construções Viarias Ltda (414) 2,5 (10)
(10)

15. Receita operacional líquida Controladora / Consolidado
2025 2024

Receita com prestação de serviços 26.022 24.790
Receita com consórcios – a) 34.545 -
Impostos incidentes (5.098) (940)

55.469 23.850
a) Conforme descrito na Nota Explicativa nº 7, a Companhia participa de consórcios constituídos para a execução de 
contratos de prestação de serviços e obras de infraestrutura. As receitas, custos e despesas decorrentes desses contratos 
são reconhecidos ao resultado ao longo do tempo, conforme a satisfação das obrigações de desempenho, e mensurados 
com base no percentual de participação da Companhia em cada consórcio, sendo classificados nas respectivas rubricas de 
acordo com sua natureza. As receitas decorrentes do Consórcio Manutenção Nova Centro II são reconhecidas e faturadas 
individualmente por cada consorciada, de acordo com sua respectiva participação. Em 2025 o montante reconhecido do 
referido Consórcio foi de R$ 33.842.
16. Custos operacional Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Materiais (7.617) (8.335) (7.617) (8.335)
Custo com pessoal e encargos (10.288) (11.962) (10.288) (11.962)
Custo com consórcios – a) (27.589) - (27.589) -
Serviços de terceiros – b) (1.202) (1.767) (1.202) (1.767)
Depreciação (836) (843) (836) (843)
Outros custos (2.811) (733) (3.060) (1.852)

(50.343) (23.640) (50.592) (24.759)
a) Vide explicação Nota explicativa n° 15 a). b) Os principais custos do grupo de serviços com terceiros são com locação de 
máquinas e equipamentos, fretes, autônomos e outros.
17. Despesas administrativas e gerais Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesas com pessoal e encargos (3.428) (3.764) (3.471) (3.809)
Serviços terceiros – b) (690) (705) (691) (705)
Despesas gerais – a) (2.313) (1.029) (2.371) (1.034)
Honorários jurídicos (513) (456) (531) (530)
Despesas tributárias (182) (114) (183) (114)
Seguros (16) (34) (16) (35)

(7.142) (6.102) (7.263) (6.227)
a) Gastos com energia, água, refeições e alimentações, informática, condomínio, locação de equipamentos administrativos, 
associação de classes dentre outros; b) Consultorias administrativa, financeira e operacional, assessoria de investimentos, 
contabilidade dentre outros.
18. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesas financeiras
Juros e descontos concedidos (972) (72) (972) (72)
Juros e multas - (12) - (26)
Outras despesas (22) (83) (25) (83)

(994) (167) (997) (181)
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras - -
Juros e variação monetária 331 199 331 208

331 199 331 208
19. Outras receitas e (despesas) operacionais Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Resultado na venda de imobilizado - 751 - 751
Baixa de tributos prescritos - 528 - 528
Recuperação de despesas – a) 4.234 4.026 4.234 4.708
Demais receitas / despesas 47 689 69 907

4.281 5.994 4.303 6.894
a) Relativo aos valores recuperados de despesas anteriormente assumidas pela Companhia, ora transferidas para 
empresas do Grupo, tais como assistência médica, locações e outros gastos compartilhados. 20. Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido
Prejuízo do exercício antes dos impostos sobre a renda Controladora e Consolidado

2025 2024
Lucro /(prejuízo) do exercício antes dos impostos sobre a renda (913) (206)
( - ) Equivalência patrimonial 404 340
( - ) Provisão para demandas judiciais / outros 2.377 -
Lucro Real /Base negativa apurada 1.868 (298)
(-) Compensação de prejuízo fiscal – limitado a 30% (560) -
(=) Base efetiva 1.308 -
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (420) -
( + ) Complemento IRPJ e CSLL - exercícios anteriores 250 -
( = ) Total IRPJ/CSLL (170) -
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido – diferido: Os créditos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
- IRPJ e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL diferidos foram apurados com base nas diferenças temporárias 
dedutíveis. As origens estão apresentadas a seguir:

Controladora e Consolidado
IRPJ/CSLL diferidos

Descrição R$ Alíquota 2025
Prejuízo fiscal e base negativa (parcial) 6.765 34% 2.300
Provisão para demandas judiciais e outros 2.377 34% 808
Tributo diferido ativo 3.108
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Saldo inicial - -
IR/CS diferidos reconhecidos no resultado 3.108 -
Saldo final 3.108 -
21. Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia e sua controlada, 
estão substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e fornecedores e, empréstimos e 
financiamentos, realizadas em condições normais de mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios 
descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
à rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 
são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos em contas corrente 
e em aplicações financeiras são mantidos em bancos de primeira linha e possuem seus valores de mercado idênticos aos saldos 
contábeis. As taxas pactuadas nas aplicações financeiras refletem as condições usuais de mercado; • Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. Seus valores são substancialmente similares aos valores de mercado e, incluem atualizações contratuais 
quando aplicável; • Fornecedores e contas a pagar: Os valores reconhecidos representam a parcela em Reais dos valores de 
aquisição de serviços e materiais e demais contas a pagar; • Partes relacionadas a receber e a pagar: Apresentadas ao valor 
contábil, uma vez que não existem instrumentos similares no mercado. Considerações sobre riscos - Risco de crédito: A política de 
vendas da Companhia e sua controlada está intimamente ligada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas e limites de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em seu contas a receber. Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais 
da Companhia e sua controlada pela Administração que monitora continuamente a liquidez, para assegurar que a Companhia e 
sua controlada tenham caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos 
de financiamento da dívida, o cumprimento de metas internas, e quando aplicável, as exigências regulatórias externas ou legais. 
Risco de taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia e sua controlada incorrerem em perdas por 
causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados 
no mercado. Operações com instrumentos derivativos: A Companhia e sua controlada não efetuaram operações em caráter 
especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 não existiam 
saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos ou quaisquer outras transações com instrumentos financeiros 
derivativos. 22. Coberturas de seguros - A Companhia e sua controlada adotam a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração como suficiente para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Considerando que a 
Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas 
compatíveis com o porte e operações da Companhia, sendo que as coberturas de seguros da Companhia estão consistentes com 
as outras empresas de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da revisão das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram 
revisadas pelos nossos auditores independentes.

DIRETORIA
Silene Walter Pereira – Diretora Presidente

Otacílio de Castro Pereira – Diretor
Olavo Amorim Silveira Neto – Diretor

CONTADOR:
Adenilson Batista de Souza
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Aos Administradores e acionistas da Conter Construções e Comércio S.A.São Paulo – SP. Opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Conter Construções e Comércio S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), identificadas 
como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Conter Construções e Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG (R1)). Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 
Ausência de evidências sobre a realização dos precatórios: Conforme Nota Explicativa nº 6, a Companhia possui 
créditos (precatórios) a receber de entidade pública (Departamento de Estradas e Rodagens do Estado de São 
Paulo - DER) decorrentes de serviços prestados em exercícios anteriores, além de correções monetárias, no valor 
total de R$ 114.612 mil. Nas atuais circunstâncias não nos foi possível avaliar qual a previsão efetiva de realização, 
se parcial ou em sua totalidade, bem como de eventuais atualizações, caso aplicável. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Outros assuntos - Operações entre partes relacionadas: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 12, a Companhia realiza transações significativas com partes relacionadas, e mantem saldos 
de ativos circulantes e passivos não circulantes de mútuos, que são realizadas com base em condições negociadas 
entre as partes, as quais não preveem a incidência de juros. Dessa forma, o resultado destas transações e suas 

classificações poderiam ser diferentes caso essas operações fossem realizadas com terceiros. Nossa opinião 
não está ressalvada em função desse assunto e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas devem 
ser analisadas sob esse contexto. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar a nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria a fim de planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante os nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026. 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-031.269/O-1
Ricardo Afonso Parra 
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